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Origens e marcos históricos das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis: Uma jornada através do tempo 
A trajetória das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) é tão antiga quanto a própria 
história da humanidade, entrelaçando-se com migrações, guerras, transformações sociais, 
avanços científicos e, fundamentalmente, com a própria natureza das interações humanas. 
Compreender essa longa jornada não é apenas um exercício de curiosidade histórica, mas 
uma ferramenta essencial para contextualizar os desafios que enfrentamos hoje, as 
estratégias de prevenção e tratamento que desenvolvemos e a persistente necessidade de 
educação e combate ao estigma. Ao olharmos para o passado, percebemos padrões, 
aprendemos com os erros e acertos de nossos ancestrais e valorizamos ainda mais as 
conquistas da medicina moderna. Esta viagem no tempo nos revelará como essas 
enfermidades foram percebidas, temidas, combatidas e, por vezes, tragicamente ignoradas 
ao longo dos séculos. 

As primeiras pegadas: Evidências de DSTs em civilizações antigas 

Rastrear as Doenças Sexualmente Transmissíveis nas brumas da antiguidade é uma tarefa 
complexa, um verdadeiro quebra-cabeça para historiadores da medicina e arqueólogos. 
Diferentemente de fraturas ósseas ou traumas evidentes, as DSTs frequentemente não 
deixam marcas indeléveis nos esqueletos, ou, quando o fazem, estas podem ser ambíguas 
e sujeitas a múltiplas interpretações. Além disso, os microrganismos causadores, como 
bactérias e vírus, decompõem-se rapidamente após a morte, tornando impossível sua 
identificação direta em restos mortais muito antigos sem técnicas moleculares sofisticadas, 
que são de aplicação relativamente recente e dependem da preservação do material 
genético. No entanto, mesmo com essas limitações, possuímos fragmentos de evidências, 
tanto em registros escritos quanto em achados arqueológicos, que sugerem fortemente a 
presença e o impacto dessas doenças desde os primórdios da civilização. 

Textos cuneiformes da Mesopotâmia, datados de milênios antes de Cristo, descrevem 
sintomas que hoje associaríamos à gonorreia, como corrimentos uretrais dolorosos. O 
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Papiro Ebers, um dos mais importantes tratados médicos do Egito Antigo, compilado por 
volta de 1550 a.C., mas contendo informações ainda mais antigas, detalha uma variedade 
de afecções geniturinárias. Algumas dessas descrições, embora vagas para os padrões 
diagnósticos atuais, mencionam inflamações, ulcerações genitais e dificuldades urinárias 
que poderiam corresponder a DSTs conhecidas. Por exemplo, imagine um escriba egípcio, 
há mais de três mil anos, registrando em papiro as queixas de um paciente que descreve 
uma "queimação ao urinar e a saída de uma substância estranha de seu órgão sexual". 
Embora não possamos afirmar com certeza absoluta qual era a enfermidade, a semelhança 
com os sintomas clássicos de uma uretrite gonocócica é notável. 

A Bíblia também contém passagens que foram interpretadas por alguns estudiosos como 
referências a doenças venéreas. Livros como Levítico, por exemplo, descrevem leis de 
pureza ritual relacionadas a fluxos corporais e lesões cutâneas, algumas das quais 
poderiam estar associadas a infecções transmitidas pelo contato íntimo. É crucial, contudo, 
abordar essas interpretações com cautela, pois os conceitos de doença e contágio na 
antiguidade eram muito diferentes dos nossos, frequentemente imbuídos de conotações 
morais e religiosas. Uma lesão de pele poderia ser vista como um castigo divino, e não 
necessariamente como resultado de uma infecção específica com uma via de transmissão 
particular. 

Evidências arqueológicas, embora raras, também fornecem pistas. Estudos em ossadas 
pré-colombianas nas Américas, por exemplo, revelaram lesões ósseas características da 
sífilis congênita ou terciária, levantando debates acalorados sobre a origem geográfica 
dessa doença, como discutiremos adiante. Em Pompeia, a cidade romana soterrada pela 
erupção do Vesúvio em 79 d.C., foram encontrados artefatos e afrescos que retratam cenas 
eróticas e falos, alguns com possíveis representações de lesões genitais, embora a 
interpretação artística seja sempre um campo delicado. A própria representação da 
sexualidade nessas culturas, muitas vezes mais aberta e menos reprimida do que em 
períodos posteriores da história ocidental, não implica necessariamente uma maior ou 
menor prevalência de DSTs, mas certamente influenciava a forma como eram percebidas e, 
possivelmente, transmitidas. 

A visão social e religiosa inicial sobre essas enfermidades era, compreensivelmente, 
moldada pela ausência de conhecimento científico sobre suas causas. Doenças que 
afetavam os órgãos genitais ou que eram associadas à atividade sexual eram 
frequentemente vistas sob uma ótica de punição divina, impureza moral ou consequência 
de comportamentos considerados desviantes. Esse estigma primordial, nascido da 
ignorância e do medo, infelizmente, ecoaria por séculos, dificultando a busca por 
tratamento, a discussão aberta sobre prevenção e a oferta de compaixão aos enfermos. 
Considere um indivíduo em uma sociedade antiga, afligido por sintomas genitais dolorosos 
ou vergonhosos. Além do sofrimento físico, ele provavelmente enfrentaria o ostracismo 
social, o medo de ser amaldiçoado ou de ter transgredido alguma lei divina ou moral. Esse 
fardo adicional certamente agravava a experiência da doença. 

A "Grande Pox" e o intercâmbio colombino: A sífilis entra em cena na 
Europa 



Se as menções a DSTs na antiguidade são muitas vezes sutis ou ambíguas, o surgimento 
da sífilis na Europa no final do século XV foi um evento explosivo, inegável e aterrador. A 
doença, que rapidamente ficou conhecida como "Grande Pox" (Grande Varíola, para 
diferenciá-la da varíola comum, ou "Small Pox"), ou "Mal Napolitano", "Mal Francês", "Mal 
Espanhol" – cada nação culpando a outra por sua disseminação – causou pânico e 
devastação por onde passou. Sua aparição coincidiu de forma notável com o retorno das 
primeiras expedições de Cristóvão Colombo das Américas, o que deu origem à teoria mais 
difundida sobre sua origem: a de que a sífilis teria sido trazida do Novo Mundo para a 
Europa pelos marinheiros de Colombo. 

Essa "teoria colombiana" postula que o Treponema pallidum, a bactéria causadora da sífilis, 
existia nas Américas de forma endêmica, possivelmente como uma treponematose não 
venérea (como a bouba ou a pinta), e que, ao ser introduzida em uma população europeia 
sem imunidade prévia e em um novo contexto de transmissão (sexual), manifestou-se de 
forma muito mais agressiva e virulenta. De fato, os primeiros relatos da sífilis na Europa, a 
partir de 1493-1495, descrevem uma doença terrível, com lesões cutâneas extensas e 
dolorosas, febre alta, dores ósseas excruciantes e, em muitos casos, uma rápida 
progressão para a desfiguração e a morte. Imagine o terror em cidades como Nápoles, que 
foi sitiada em 1494-1495 pelo exército de Carlos VIII da França, cujas tropas mercenárias, 
compostas por soldados de diversas nacionalidades, foram dizimadas por uma epidemia 
misteriosa e fulminante. Ao se dispersarem após a campanha, esses soldados teriam 
espalhado a doença por toda a Itália e, subsequentemente, pelo resto da Europa. A 
velocidade com que a sífilis se alastrou pelo continente em poucos anos foi espantosa, 
superando a capacidade de qualquer sistema de saúde da época de lidar com a crise. 

Contudo, a teoria colombiana não é isenta de contestações. Alguns pesquisadores 
argumentam que a sífilis, ou uma forma ancestral dela, já existia na Europa antes das 
viagens de Colombo, mas talvez fosse confundida com outras doenças, como a lepra, ou se 
apresentasse de forma menos agressiva. Evidências esqueléticas de possível sífilis 
pré-colombiana na Europa são raras e frequentemente debatidas quanto à sua datação e 
diagnóstico. A dificuldade reside em distinguir as lesões ósseas da sífilis venérea daquelas 
causadas por outras treponematoses ou condições. A controvérsia sobre a origem 
geográfica da sífilis persiste até hoje, embora análises genômicas recentes do Treponema 
pallidum e suas subespécies tendam a dar mais peso à hipótese de uma origem americana 
para a forma venérea que devastou a Europa. 

Independentemente de sua origem exata, o impacto da sífilis nos séculos XVI e XVII foi 
profundo. A doença não discriminava entre ricos e pobres, nobres e plebeus. Reis, papas, 
artistas e intelectuais foram vitimados por ela. O medo da sífilis permeou a cultura, a arte e 
a literatura da época. As representações de figuras esqueléticas ou de pessoas com lesões 
cutâneas horríveis tornaram-se comuns. A doença era vista não apenas como uma aflição 
física, mas também como um sinal de decadência moral, e o estigma associado a ela era 
imenso. 

As primeiras tentativas de tratamento eram desesperadas e, muitas vezes, tão perigosas 
quanto a própria doença. O mercúrio tornou-se o tratamento de escolha, administrado na 
forma de unguentos, fumigações ou mesmo por ingestão. Acreditava-se que o mercúrio 
"expulsava" a doença através da salivação excessiva e da sudorese, mas os efeitos 



colaterais eram terríveis, incluindo perda de dentes, danos neurológicos e insuficiência 
renal. A frase "uma noite com Vênus, uma vida inteira com Mercúrio" tornou-se um ditado 
popular, refletindo a dura realidade dos tratamentos. Outro tratamento popular foi o guaiaco, 
uma madeira resinosa importada das Américas, que era fervida para fazer uma decocção. 
Embora menos tóxico que o mercúrio, sua eficácia era duvidosa. Considere um paciente 
sifilítico do século XVI, enfrentando não apenas os horrores da doença, mas também a 
perspectiva de tratamentos brutais que poderiam matá-lo ou deixá-lo permanentemente 
debilitado. A busca por uma cura eficaz para a "Grande Pox" impulsionaria a pesquisa 
médica, ainda que de forma rudimentar, por séculos. 

Gonorreia, a "estranha passageira": Reconhecimento e confusão ao 
longo dos séculos 

Enquanto a sífilis causava um impacto dramático e inconfundível no cenário europeu a partir 
do final do século XV, a gonorreia, embora provavelmente presente há muito mais tempo, 
teve uma história de reconhecimento mais gradual e, por um longo período, confusa. A 
palavra "gonorreia" em si deriva do grego e significa "fluxo de semente", um termo cunhado 
pelo médico romano Galeno no século II d.C. Galeno acreditava que o corrimento uretral 
característico da doença era uma perda involuntária de sêmen, uma interpretação que, 
embora anatomicamente incorreta, persistiu por séculos. 

Como mencionado anteriormente, textos antigos da Mesopotâmia, Egito e Grécia já 
descreviam sintomas que sugerem a presença da gonorreia ou de infecções uretrais 
semelhantes. No entanto, a falta de métodos diagnósticos precisos e a tendência a agrupar 
diferentes afecções sob termos genéricos dificultam a identificação específica da gonorreia 
nesses registros históricos. A doença, com seus sintomas frequentemente agudos em 
homens (corrimento purulento, dor ao urinar) e muitas vezes mais sutis ou assintomáticos 
em mulheres (o que contribuía para sua disseminação silenciosa), era uma companheira 
constante, ainda que nem sempre claramente definida, das populações humanas. 

Um dos maiores obstáculos para o entendimento da gonorreia foi sua prolongada confusão 
com a sífilis. Durante séculos, muitos médicos acreditaram que a sífilis e a gonorreia eram 
manifestações diferentes da mesma doença. Essa "teoria da identidade" ou "teoria unicista" 
ganhou força particularmente no século XVIII. Acreditava-se que a gonorreia seria a forma 
inicial, mais branda, da infecção, que poderia evoluir para a sífilis, a forma mais grave e 
sistêmica. Essa confusão tinha consequências desastrosas para o tratamento, pois terapias 
agressivas usadas para a sífilis, como o mercúrio, eram aplicadas desnecessariamente a 
pacientes com gonorreia, causando grande sofrimento sem curar a infecção gonocócica. 

Um episódio infame que perpetuou essa confusão foi o autoexperimento do renomado 
cirurgião britânico John Hunter, em 1767. Em uma tentativa de provar que a gonorreia e a 
sífilis eram a mesma doença, Hunter teria inoculado em si mesmo pus de um paciente com 
gonorreia. Infelizmente, o paciente doador estava, sem que Hunter soubesse, coinfectado 
com sífilis. Consequentemente, Hunter desenvolveu sintomas de ambas as doenças, o que, 
para ele e para muitos de seus contemporâneos, confirmou a teoria unicista. Esse erro, 
cometido por uma autoridade médica respeitada, atrasou por décadas a correta 
diferenciação entre as duas patologias. Imagine aqui a seguinte situação: um jovem 
aprendiz de medicina no século XVIII, aprendendo com seu mestre que aquele corrimento 



uretral em um paciente é apenas o "primeiro estágio" de uma doença que pode, 
eventualmente, corroer seus ossos e levá-lo à loucura. Essa visão equivocada certamente 
influenciava a abordagem terapêutica e o prognóstico oferecido ao paciente. 

Foi somente no século XIX que a distinção clara entre sífilis e gonorreia começou a ser 
estabelecida, graças ao trabalho meticuloso de pesquisadores como o médico francês 
Philippe Ricord. A partir da década de 1830, Ricord realizou extensos estudos clínicos e 
experimentos de inoculação (desta vez, de forma mais ética e controlada, em voluntários e 
não em si mesmo), demonstrando que a gonorreia e a sífilis eram entidades nosológicas 
distintas, com causas e manifestações próprias. Ele provou que o pus da gonorreia só 
produzia gonorreia, e que o material de uma lesão sifilítica primária (cancro duro) só 
produzia sífilis. Essa diferenciação foi um marco crucial, abrindo caminho para o 
desenvolvimento de abordagens diagnósticas e terapêuticas mais específicas para cada 
uma dessas infecções, mesmo antes da identificação dos seus respectivos agentes 
etiológicos. A "estranha passageira", como a gonorreia por vezes era chamada devido à sua 
natureza de aparecer e desaparecer, começava finalmente a ter sua verdadeira identidade 
revelada. 

A era bacteriológica: Identificando os culpados microscópicos 

O final do século XIX e o início do século XX representaram uma verdadeira revolução na 
medicina: a era bacteriológica. Impulsionada pelos trabalhos pioneiros de Louis Pasteur e 
Robert Koch, que estabeleceram a teoria microbiana das doenças, a ciência médica 
começou a desvendar as causas de inúmeras enfermidades infecciosas que afligiam a 
humanidade há milênios. As Doenças Sexualmente Transmissíveis, envoltas em mistério e 
estigma por tanto tempo, não foram exceção. A capacidade de identificar os 
microrganismos específicos responsáveis por cada DST transformou radicalmente o 
diagnóstico, a compreensão da transmissão e, eventualmente, o tratamento. 

Um dos primeiros grandes triunfos nesse campo foi a descoberta do agente etiológico da 
gonorreia. Em 1879, o médico e bacteriologista alemão Albert Neisser identificou o 
Neisseria gonorrhoeae (também conhecido como gonococo) em amostras de pus uretral de 
pacientes com gonorreia e em recém-nascidos com oftalmia neonatal (uma grave infecção 
ocular adquirida durante o parto de mães infectadas). Neisser conseguiu visualizar os 
diplococos (bactérias em forma de pares de cocos) dentro dos leucócitos, fornecendo a 
prova microscópica da causa da doença. Essa descoberta não apenas confirmou a 
gonorreia como uma entidade distinta, mas também permitiu o desenvolvimento de métodos 
diagnósticos mais precisos, como a coloração de Gram, e impulsionou medidas preventivas, 
como o método de Credé (instilação de nitrato de prata nos olhos de recém-nascidos para 
prevenir a cegueira gonocócica). Para ilustrar a importância disso, considere um hospital 
maternidade antes e depois da descoberta de Neisser e da profilaxia de Credé. Antes, um 
número significativo de bebês podia desenvolver cegueira devido à infecção adquirida da 
mãe. Depois, uma intervenção simples e barata poderia prevenir essa tragédia na maioria 
dos casos. 

Algumas décadas depois, em 1905, a sífilis, a "Grande Pox" que tanto aterrorizara a 
Europa, também teve seu agente causador finalmente revelado. Os zoólogos alemães Fritz 
Schaudinn e Erich Hoffmann, trabalhando em Berlim, identificaram uma bactéria espiralada, 



móvel e delgada, o Treponema pallidum, em amostras de lesões sifilíticas primárias e 
secundárias. A visualização do treponema era tecnicamente desafiadora, pois ele não se 
corava bem pelos métodos usuais. Schaudinn e Hoffmann utilizaram técnicas de 
microscopia de campo escuro, que permitiam ver o microrganismo vivo e brilhante contra 
um fundo escuro. Essa descoberta foi monumental, encerrando séculos de especulação 
sobre a natureza da sífilis e abrindo caminho para o desenvolvimento de testes sorológicos, 
como o teste de Wassermann (introduzido em 1906), que podia detectar a infecção mesmo 
na ausência de sintomas visíveis. 

Outras DSTs bacterianas também tiveram seus agentes identificados nesse período 
efervescente da microbiologia. O Haemophilus ducreyi, responsável pelo cancro mole (ou 
cancroide), uma DST caracterizada por úlceras genitais dolorosas, foi descrito pelo 
dermatologista italiano Augusto Ducrey em 1889. Embora a linfogranulomatose venérea 
(LGV), causada por sorotipos específicos da Chlamydia trachomatis, só tivesse seu agente 
clamidial claramente implicado mais tarde, as investigações sobre suas manifestações 
clínicas e transmissão também avançaram significativamente no início do século XX. 

O impacto dessas descobertas foi profundo e multifacetado. Primeiramente, forneceu uma 
base científica sólida para o diagnóstico. Médicos não precisavam mais depender apenas 
da observação clínica, muitas vezes subjetiva e confusa. Exames microscópicos e, 
posteriormente, testes sorológicos, permitiam a confirmação laboratorial da infecção. Em 
segundo lugar, o conhecimento do agente etiológico permitiu um melhor entendimento dos 
mecanismos de transmissão e da patogênese da doença, informando estratégias de saúde 
pública mais eficazes. Por exemplo, saber que a gonorreia era causada por uma bactéria 
presente nas secreções genitais reforçava a importância do uso de barreiras físicas durante 
o contato sexual. Finalmente, e talvez o mais importante a longo prazo, a identificação dos 
"culpados microscópicos" abriu a porta para a busca de tratamentos direcionados, as 
chamadas "balas mágicas" que poderiam erradicar o patógeno sem causar danos 
excessivos ao hospedeiro. A era bacteriológica transformou as DSTs de mistérios a serem 
temidos em problemas médicos a serem cientificamente compreendidos e combatidos. 

O surgimento do "tratamento mágico": Salvarsan e a penicilina 

A identificação dos agentes etiológicos das DSTs bacterianas no final do século XIX e início 
do século XX foi um passo gigantesco, mas o verdadeiro alívio para os milhões de 
sofredores viria com a descoberta de tratamentos eficazes. A busca por uma "bala mágica" 
– um termo popularizado pelo médico e cientista alemão Paul Ehrlich – que pudesse matar 
o microrganismo invasor sem prejudicar o paciente, tornou-se um dos grandes objetivos da 
medicina. E foi justamente no campo da sífilis que um dos primeiros grandes sucessos 
dessa busca se concretizou. 

Paul Ehrlich, fascinado pela forma como os corantes se ligavam seletivamente a certos 
tecidos e microrganismos, dedicou anos à pesquisa de um composto químico que pudesse 
curar a sífilis. Após testar centenas de compostos arsenicais, em 1909, seu colaborador 
Sahachiro Hata descobriu que o composto número 606, a arsfenamina, era altamente eficaz 
contra o Treponema pallidum em coelhos infectados. Em 1910, a arsfenamina foi 
introduzida no mercado com o nome comercial de Salvarsan, que significa "arsênico que 
salva". O Salvarsan, e seu derivado posterior Neosalvarsan (composto 914), mais solúvel e 



fácil de administrar, representaram a primeira terapia verdadeiramente eficaz para a sífilis. 
Embora o tratamento fosse longo, exigindo múltiplas injeções, e não isento de efeitos 
colaterais graves (incluindo reações tóxicas ao arsênico), ele oferecia, pela primeira vez, 
uma esperança real de cura para uma doença que antes era uma sentença de sofrimento 
prolongado e, muitas vezes, morte ou incapacidade severa. Imagine a cena: um paciente 
com lesões sifilíticas avançadas, que já havia tentado os ineficazes e perigosos tratamentos 
com mercúrio, recebendo as primeiras injeções de Salvarsan e vendo, gradualmente, suas 
lesões regredirem. Para muitos, era nada menos que um milagre. 

Contudo, a verdadeira revolução no tratamento das DSTs bacterianas, e de muitas outras 
infecções, viria algumas décadas depois, com a descoberta e aplicação clínica da penicilina. 
Em 1928, o bacteriologista escocês Alexander Fleming, em seu laboratório no St. Mary's 
Hospital em Londres, observou casualmente que uma cultura de bactérias Staphylococcus 
havia sido contaminada por um mofo (Penicillium notatum), e que ao redor do mofo havia 
um halo onde as bactérias não cresciam. Fleming percebeu que o mofo produzia uma 
substância que matava as bactérias, e a chamou de "penicilina". No entanto, a dificuldade 
em isolar e purificar a penicilina em quantidades suficientes para uso terapêutico fez com 
que sua descoberta permanecesse largely acadêmica por mais de uma década. 

Foi somente durante a Segunda Guerra Mundial que a necessidade urgente de tratar 
infecções em soldados feridos impulsionou a pesquisa e a produção em larga escala da 
penicilina, graças aos esforços de uma equipe da Universidade de Oxford liderada por 
Howard Florey, Ernst Chain e Norman Heatley, e posteriormente com a colaboração de 
indústrias farmacêuticas nos Estados Unidos. A partir de 1943, a penicilina começou a ser 
usada para tratar a sífilis e a gonorreia com resultados espetaculares. Para a sífilis, a 
penicilina era muito mais eficaz e segura do que o Salvarsan. Para a gonorreia, que até 
então tinha tratamentos limitados e pouco eficazes (como os derivados sulfa, que já 
enfrentavam problemas de resistência), a penicilina parecia ser uma cura milagrosa, muitas 
vezes com uma única dose. 

O advento da penicilina na década de 1940 transformou radicalmente o panorama das 
DSTs bacterianas. Doenças que antes eram temidas, estigmatizantes e que podiam levar a 
complicações graves e crônicas, como neurossífilis, sífilis cardiovascular, esterilidade por 
gonorreia, tornaram-se curáveis de forma relativamente simples e rápida. Houve um 
otimismo generalizado de que essas doenças poderiam ser erradicadas. Campanhas de 
saúde pública foram implementadas para testar e tratar em massa as populações. 
Considere o impacto psicológico e social: o medo paralisante associado a um diagnóstico 
de sífilis ou gonorreia começou a diminuir. A disponibilidade de um tratamento eficaz 
também facilitou, em certa medida, uma discussão mais aberta sobre essas infecções. 

No entanto, a euforia inicial logo seria temperada por novos desafios. O principal deles foi o 
surgimento da resistência antimicrobiana. Já no final da década de 1940 e início dos anos 
1950, começaram a aparecer cepas de Neisseria gonorrhoeae com sensibilidade diminuída 
à penicilina, exigindo doses cada vez maiores para o tratamento. Eventualmente, a 
resistência se tornaria tão disseminada que a penicilina deixou de ser o tratamento de 
primeira linha para a gonorreia em muitos lugares, sendo substituída por outros antibióticos. 
Para a sífilis, felizmente, o Treponema pallidum permaneceu notavelmente sensível à 
penicilina, que continua sendo o tratamento de escolha até hoje. A lição aprendida, no 



entanto, foi crucial: as "balas mágicas" não eram infalíveis, e a luta contra os 
microrganismos seria uma corrida armamentista contínua. 

As DSTs virais entram em foco: Herpes, HPV e o desafio persistente 

Enquanto os meados do século XX trouxeram avanços espetaculares no tratamento das 
DSTs bacterianas com o advento dos antibióticos, as infecções sexualmente transmissíveis 
causadas por vírus começaram a ganhar maior reconhecimento e a apresentar um conjunto 
diferente e, em muitos aspectos, mais complexo de desafios. Diferentemente das bactérias, 
que são organismos celulares completos e podem ser mortas por antibióticos, os vírus são 
parasitas intracelulares obrigatórios, muito menores e mais simples, que utilizam a 
maquinaria da célula hospedeira para se replicar. Essa natureza intrínseca tornou o 
desenvolvimento de terapias antivirais eficazes e seguras uma tarefa consideravelmente 
mais árdua. 

O herpes genital, causado predominantemente pelo vírus herpes simplex tipo 2 (HSV-2) e, 
cada vez mais, pelo tipo 1 (HSV-1, tradicionalmente associado ao herpes labial), é 
conhecido desde a antiguidade, com descrições de lesões vesiculares dolorosas nos 
genitais aparecendo em textos médicos históricos. No entanto, foi no século XX, com o 
avanço da virologia, que a natureza viral da doença foi confirmada e seus mecanismos de 
latência e recorrência começaram a ser compreendidos. A característica mais frustrante do 
herpes genital é sua cronicidade: após a infecção inicial, o vírus estabelece uma infecção 
latente nos gânglios nervosos e pode reativar periodicamente, causando novos surtos de 
lesões. Imagine a angústia de uma pessoa que, mesmo após o desaparecimento das 
lesões iniciais, vive com a incerteza de quando e com que frequência a doença retornará. 
Embora os primeiros medicamentos antivirais, como o aciclovir, tenham surgido na década 
de 1970 e se mostrado eficazes na redução da frequência, duração e gravidade dos surtos, 
eles não erradicam o vírus do organismo. A infecção por herpes genital tornou-se um 
exemplo claro do desafio de manejar DSTs virais crônicas, com um impacto significativo na 
qualidade de vida e nas relações íntimas dos indivíduos afetados. 

Outro vírus que emergiu como uma grande preocupação em saúde pública, especialmente 
a partir da segunda metade do século XX, foi o Papilomavírus Humano (HPV). Existem mais 
de uma centena de tipos de HPV, muitos dos quais podem infectar a região genital e anal. 
Alguns tipos causam verrugas genitais (condilomas acuminados), que, embora benignas, 
são frequentemente motivo de desconforto e constrangimento. Mais alarmante, porém, foi a 
descoberta, consolidada nas décadas de 1970 e 1980, da forte associação causal entre 
certos tipos de HPV de alto risco (como o HPV-16 e HPV-18) e o desenvolvimento de 
câncer cervical (câncer do colo do útero). Posteriormente, a ligação do HPV com outros 
tipos de câncer, incluindo câncer de ânus, vulva, vagina, pênis e orofaringe, também foi 
estabelecida. Essa revelação foi um divisor de águas. Considere o impacto para uma 
mulher ao saber que uma infecção sexualmente transmissível, muitas vezes assintomática 
e invisível, poderia, anos ou décadas depois, levar a um câncer potencialmente fatal. Essa 
compreensão impulsionou o desenvolvimento de programas de rastreamento para o câncer 
cervical, como o exame de Papanicolau, e, mais recentemente, o desenvolvimento de 
vacinas profiláticas contra os principais tipos de HPV oncogênicos, representando um dos 
maiores avanços na prevenção do câncer relacionado a infecções. 



A Hepatite B, causada pelo vírus da hepatite B (HBV), também é uma importante DST viral, 
embora possa ser transmitida por outras vias além do contato sexual (como sangue 
contaminado e transmissão vertical da mãe para o filho). A infecção crônica pelo HBV pode 
levar a complicações graves, como cirrose hepática e carcinoma hepatocelular (câncer de 
fígado). O desenvolvimento de uma vacina eficaz contra a hepatite B, a partir da década de 
1980, foi um marco na prevenção dessa doença, e sua inclusão em programas de 
imunização infantil e para grupos de risco tem reduzido significativamente sua incidência em 
muitas partes do mundo. 

O desafio persistente com as DSTs virais reside no fato de que, para muitas delas (como o 
herpes e o HIV, que discutiremos a seguir), ainda não existe uma cura definitiva. Os 
tratamentos disponíveis visam controlar a replicação viral, manejar os sintomas, prevenir 
complicações e reduzir a transmissibilidade, mas não eliminam o vírus do organismo. Isso 
contrasta fortemente com a maioria das DSTs bacterianas, que podem ser completamente 
curadas com o tratamento antibiótico adequado (embora a resistência antimicrobiana seja 
uma ameaça crescente). A cronicidade das infecções virais impõe um fardo de longo prazo 
aos indivíduos afetados e aos sistemas de saúde, ressaltando a importância crítica das 
estratégias de prevenção, como a vacinação (quando disponível), o uso de preservativos e 
a educação para a saúde sexual. 

A pandemia de HIV/AIDS: Uma nova era de conscientização e urgência 

No início da década de 1980, o mundo foi confrontado com o surgimento de uma nova e 
misteriosa doença que rapidamente se transformaria em uma das pandemias mais 
devastadoras da história moderna: a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, ou AIDS. Os 
primeiros relatos, em 1981, vieram de médicos nos Estados Unidos que observaram um 
aumento incomum de casos de pneumonia por Pneumocystis carinii (hoje classificado como 
Pneumocystis jirovecii) e de Sarcoma de Kaposi, um tipo raro de câncer de pele, em 
homens jovens previamente saudáveis que faziam sexo com homens. Essas condições 
eram conhecidas por ocorrerem em indivíduos com sistemas imunológicos severamente 
comprometidos. A causa dessa imunodeficiência era desconhecida, e a doença, 
inicialmente apelidada de GRID (Gay-Related Immune Deficiency), gerou medo, pânico e 
um profundo estigma direcionado à comunidade gay. 

A comunidade científica mobilizou-se rapidamente. Em 1983-1984, pesquisadores do 
Instituto Pasteur em Paris, liderados por Luc Montagnier e Françoise Barré-Sinoussi (que 
receberiam o Prêmio Nobel de Medicina em 2008 por seu trabalho), e do Instituto Nacional 
do Câncer nos Estados Unidos, liderados por Robert Gallo, identificaram 
independentemente o agente causador da AIDS: um retrovírus que foi posteriormente 
denominado Vírus da Imunodeficiência Humana, ou HIV. A descoberta do HIV foi um passo 
crucial, permitindo o desenvolvimento de testes diagnósticos para detectar a infecção e o 
início da pesquisa por tratamentos. 

O impacto da pandemia de HIV/AIDS foi avassalador em múltiplos níveis. Socialmente, a 
doença expôs e amplificou preconceitos e discriminações existentes, não apenas contra 
homens gays, mas também contra usuários de drogas injetáveis, hemofílicos (que recebiam 
transfusões de sangue contaminado), profissionais do sexo e, em muitas partes do mundo, 
mulheres e crianças. O medo da transmissão, muitas vezes baseado em desinformação, 



levou ao isolamento social, à perda de empregos e à negação de cuidados de saúde para 
muitas pessoas vivendo com HIV/AIDS. Imagine a tragédia de um jovem diagnosticado com 
HIV no auge da epidemia, enfrentando não apenas uma doença progressiva e fatal (na 
ausência de tratamento eficaz), mas também o repúdio da família, dos amigos e da 
sociedade. 

Cientificamente, o HIV apresentou desafios sem precedentes. Sendo um retrovírus, ele 
integra seu material genético ao DNA da célula hospedeira, tornando sua erradicação 
extremamente difícil. Além disso, o HIV ataca e destrói especificamente as células CD4+ T, 
que são cruciais para o funcionamento do sistema imunológico, deixando o indivíduo 
vulnerável a uma miríade de infecções oportunistas e cânceres. A alta taxa de mutação do 
vírus também complicou o desenvolvimento de vacinas e tratamentos. 

Politicamente, a resposta inicial à epidemia foi, em muitos lugares, lenta e inadequada, 
marcada por negação, falta de financiamento para pesquisa e prevenção, e políticas 
discriminatórias. No entanto, a crise da AIDS também catalisou um ativismo extraordinário 
por parte das comunidades afetadas e seus aliados. Grupos como o ACT UP (AIDS 
Coalition to Unleash Power) pressionaram governos, instituições de pesquisa e indústrias 
farmacêuticas por mais investimento, acesso a tratamentos experimentais e uma 
abordagem mais humana e baseada em direitos para a epidemia. Esse ativismo mudou a 
forma como os ensaios clínicos são conduzidos e como os pacientes se envolvem nas 
decisões sobre sua própria saúde. 

O ponto de virada no tratamento do HIV/AIDS ocorreu em meados da década de 1990, com 
a introdução da Terapia Antirretroviral Altamente Ativa (HAART, na sigla em inglês), uma 
combinação de diferentes classes de medicamentos antirretrovirais. A HAART (hoje mais 
comumente chamada de Terapia Antirretroviral, ou TARV) não cura a infecção pelo HIV, 
mas pode suprimir a replicação viral a níveis indetectáveis no sangue, permitindo a 
recuperação do sistema imunológico e prevenindo a progressão para a AIDS. Isso 
transformou a infecção pelo HIV de uma sentença de morte quase certa em uma condição 
crônica manejável, pelo menos para aqueles com acesso contínuo ao tratamento e aos 
cuidados de saúde. Para ilustrar essa transformação, considere um indivíduo diagnosticado 
com HIV nos anos 1980, cujo prognóstico era de poucos anos de vida, em comparação com 
um indivíduo diagnosticado hoje que, com adesão à TARV, pode ter uma expectativa de 
vida próxima à da população geral. 

A pandemia de HIV/AIDS forçou uma reavaliação completa das estratégias de saúde 
pública, da educação sexual e da pesquisa biomédica. Ela destacou a interconexão global 
das doenças, a importância da prevenção combinada (incluindo o uso de preservativos, a 
testagem, o tratamento como prevenção – TasP, a PrEP e a PEP), o combate ao estigma e 
à discriminação, e a necessidade de um compromisso global sustentado para enfrentar 
desafios de saúde dessa magnitude. A jornada do HIV/AIDS é uma lição contínua sobre 
resiliência, inovação científica e a luta por justiça social em saúde. 

DSTs no século XXI: Novos desafios e avanços contínuos 

Ao entrarmos no século XXI, poderíamos esperar que, com décadas de avanços científicos 
e maior conscientização, as Doenças Sexualmente Transmissíveis estivessem em declínio 



acentuado. No entanto, a realidade é mais complexa. Embora tenhamos ferramentas de 
prevenção e tratamento mais eficazes do que nunca, enfrentamos uma série de desafios 
persistentes e emergentes, que exigem vigilância constante e adaptação das estratégias de 
saúde pública. 

Um dos fenômenos mais preocupantes é o ressurgimento de DSTs "antigas", que se 
acreditava estarem sob controle. A sífilis, por exemplo, tem apresentado um aumento 
significativo de casos em diversas partes do mundo, incluindo países desenvolvidos. Da 
mesma forma, a gonorreia continua a ser um problema de saúde pública considerável, 
agravado pela crescente ameaça da resistência antimicrobiana. Cepas de Neisseria 
gonorrhoeae resistentes a múltiplos antibióticos, incluindo alguns dos tratamentos de última 
linha, têm sido identificadas, levantando o espectro de uma "supergonorreia" intratável. Para 
ilustrar a gravidade disso, imagine um cenário onde um paciente com gonorreia não 
responde a nenhum dos antibióticos disponíveis. Isso não apenas coloca em risco a saúde 
do indivíduo (com complicações como doença inflamatória pélvica, infertilidade e infecção 
gonocócica disseminada), mas também representa um sério desafio para o controle da 
disseminação da doença na comunidade. 

A vigilância epidemiológica robusta e a pesquisa contínua são, portanto, mais cruciais do 
que nunca. Monitorar as tendências das DSTs, identificar surtos precocemente, rastrear a 
resistência antimicrobiana e desenvolver novos antibióticos e estratégias de tratamento são 
tarefas essenciais. Paralelamente, o século XXI tem testemunhado avanços notáveis em 
novas ferramentas de prevenção e diagnóstico. A Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV, 
que envolve o uso diário de medicamentos antirretrovirais por pessoas HIV-negativas com 
alto risco de infecção, provou ser altamente eficaz na prevenção da aquisição do HIV. A 
Profilaxia Pós-Exposição (PEP), o uso de antirretrovirais após uma possível exposição ao 
HIV, também é uma ferramenta importante. Testes rápidos para HIV e outras DSTs, que 
podem fornecer resultados em minutos e ser realizados em diversos ambientes (incluindo 
fora de laboratórios tradicionais), facilitam o diagnóstico precoce e o início do tratamento ou 
aconselhamento. As vacinas contra o HPV e a Hepatite B são exemplos de sucesso na 
prevenção de DSTs virais e suas complicações, como o câncer. 

Neste ponto, é relevante mencionar uma mudança na terminologia que tem ocorrido no 
campo da saúde. Muitos profissionais e organizações de saúde agora preferem o termo 
"Infecções Sexualmente Transmissíveis" (ISTs) em vez de "Doenças Sexualmente 
Transmissíveis" (DSTs). A justificativa para essa mudança é que o termo "infecção" é mais 
abrangente e preciso, pois muitas pessoas podem estar infectadas com um patógeno 
sexualmente transmissível e serem capazes de transmiti-lo, mesmo que não apresentem 
sinais ou sintomas de "doença". O termo "doença" implica a presença de manifestações 
clínicas. No entanto, para este curso, optamos por manter o termo "DST", pois ele ainda é 
amplamente reconhecido e utilizado pelo público em geral, e o objetivo é alcançar a máxima 
clareza e compreensão. É importante, contudo, que o aluno esteja ciente dessa nuance 
terminológica e da razão pela qual o termo IST é tecnicamente mais preciso em muitos 
contextos. 

O papel da tecnologia e das mídias sociais no século XXI é uma faca de dois gumes. Por 
um lado, a internet e as plataformas digitais podem ser ferramentas poderosas para 
disseminar informações precisas sobre saúde sexual, promover a prevenção, conectar 



pessoas a serviços de saúde e combater o estigma. Aplicativos de namoro e redes sociais, 
por exemplo, podem ser usados para campanhas de conscientização. Por outro lado, essas 
mesmas plataformas podem facilitar a disseminação de desinformação, mitos e conteúdo 
estigmatizante sobre DSTs, além de potencialmente contribuírem para comportamentos de 
risco em alguns contextos. Considere um jovem buscando informações sobre DSTs online. 
Ele pode encontrar tanto sites de organizações de saúde confiáveis quanto fóruns com 
informações perigosamente incorretas ou teorias da conspiração. A literacia digital em 
saúde torna-se, assim, uma habilidade essencial. 

Em suma, o século XXI exige uma abordagem multifacetada e adaptativa para o controle 
das DSTs, combinando a vigilância epidemiológica, a pesquisa por novos tratamentos e 
métodos preventivos, o uso inteligente da tecnologia e, fundamentalmente, o fortalecimento 
dos sistemas de saúde e das políticas públicas que garantam o acesso universal à 
informação, prevenção, diagnóstico e tratamento de qualidade. 

Lições da história: A importância da educação, prevenção e combate ao 
estigma 

A longa e muitas vezes dolorosa história das Doenças Sexualmente Transmissíveis oferece 
lições valiosas que permanecem profundamente relevantes para os desafios que 
enfrentamos hoje e para a construção de um futuro com melhor saúde sexual para todos. 
Ao olharmos para trás, percebemos que, embora os patógenos e os tratamentos tenham 
mudado, certos padrões de resposta humana – medo, negação, estigmatização e a busca 
por culpados – tendem a se repetir em diferentes épocas e contextos culturais. Reconhecer 
esses padrões é o primeiro passo para quebrá-los. 

Uma das lições mais claras é a centralidade da educação. A ignorância sobre como as 
DSTs são transmitidas, como podem ser prevenidas e quais são seus sinais e sintomas tem 
sido, historicamente, um dos maiores facilitadores de sua disseminação. Desde as teorias 
miasmáticas da antiguidade até a confusão entre sífilis e gonorreia que perdurou por 
séculos, a falta de conhecimento científico preciso levou a práticas ineficazes e, por vezes, 
prejudiciais. Hoje, apesar do vasto conhecimento que acumulamos, a desinformação ainda 
é uma barreira significativa. Uma educação sexual abrangente, baseada em evidências 
científicas, culturalmente sensível e iniciada precocemente, é fundamental para capacitar os 
indivíduos a tomar decisões informadas sobre sua saúde sexual e a proteger a si mesmos e 
aos seus parceiros. Imagine uma sociedade onde cada jovem recebe informações claras e 
sem julgamento sobre consentimento, prazer, prevenção de DSTs e gravidez indesejada, e 
onde se sente confortável para buscar ajuda e orientação quando necessário. Esse é o 
ideal para o qual devemos trabalhar. 

A história também demonstra a importância crítica da prevenção primária. Enquanto os 
avanços no tratamento, como o Salvarsan e a penicilina, foram revolucionários, eles não 
eliminaram as DSTs. A dependência exclusiva do tratamento pode levar a um ciclo de 
infecção e reinfecção, especialmente se os comportamentos de risco persistirem ou se a 
resistência antimicrobiana aumentar. Medidas preventivas, como o uso consistente e correto 
de preservativos, a vacinação (quando disponível), a redução do número de parceiros 
sexuais, a testagem regular e a comunicação aberta com os parceiros, são a linha de frente 
mais eficaz na luta contra as DSTs. Considere o impacto da introdução do preservativo de 



látex, que se tornou amplamente disponível no século XX. Embora barreiras semelhantes 
existissem antes, a produção em massa de preservativos eficazes e acessíveis forneceu 
uma ferramenta poderosa para a prevenção individual, cujo potencial só é plenamente 
realizado quando acompanhado de educação e acesso. 

O combate ao estigma e à discriminação é, talvez, a lição mais persistente e desafiadora. 
Desde as primeiras associações das DSTs com punição divina e imoralidade até o estigma 
enfrentado por pessoas vivendo com HIV/AIDS, a tendência de culpar e marginalizar os 
afetados tem sido uma constante trágica. O estigma impede que as pessoas procurem 
informações, façam testes, busquem tratamento, revelem seu status aos parceiros ou 
adotem comportamentos preventivos, por medo do julgamento, da rejeição ou da 
discriminação. A história da sífilis, por exemplo, está repleta de tentativas de associar a 
doença a grupos "inimigos" ou minorias. A pandemia de AIDS revelou quão profundamente 
o preconceito pode minar a resposta de saúde pública. Para ilustrar o impacto do estigma, 
pense em alguém que suspeita ter uma DST, mas hesita em ir a uma clínica por temer ser 
maltratado, julgado por sua orientação sexual ou por seus comportamentos, ou ter sua 
confidencialidade violada. Essa hesitação pode levar a um diagnóstico tardio, a 
complicações de saúde e à continuação da transmissão. Promover uma abordagem 
baseada em direitos humanos, que enfatize a compaixão, a confidencialidade, o acesso 
equitativo aos serviços e o combate a todas as formas de discriminação, é essencial não 
apenas por razões éticas, mas também como uma estratégia de saúde pública eficaz. 

Finalmente, a história das DSTs nos ensina sobre a importância da vigilância contínua, da 
pesquisa e da adaptação. Os microrganismos evoluem, a resistência aos medicamentos 
surge, novos patógenos podem emergir e os contextos sociais e comportamentais mudam. 
Não podemos nos dar ao luxo da complacência. A evolução das políticas de saúde pública, 
desde as medidas de quarentena e controle de profissionais do sexo em séculos passados 
(muitas vezes ineficazes e discriminatórias) até as abordagens mais abrangentes e 
baseadas em evidências de hoje, reflete um aprendizado contínuo. A jornada através do 
tempo das DSTs é um lembrete de que a saúde sexual é uma parte integral da saúde geral 
e do bem-estar humano, e que sua promoção requer um esforço sustentado, informado pela 
ciência, guiado pela ética e comprometido com a dignidade de todos. 

 

Principais tipos de DSTs: Conhecendo os inimigos 
invisíveis e seus agentes causadores (vírus, bactérias, 
fungos e parasitas) 
Adentrar o universo das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) exige, antes de tudo, 
conhecer os protagonistas microscópicos que as desencadeiam. Estes agentes infecciosos, 
verdadeiros inimigos invisíveis, pertencem a diferentes reinos da biologia – vírus, bactérias, 
fungos e parasitas – cada qual com suas particularidades, mecanismos de ação e, 
consequentemente, desafios específicos para a prevenção, diagnóstico e tratamento. 
Compreender a natureza desses microrganismos é o primeiro passo para desmistificar as 
DSTs, entender como elas afetam o corpo humano e, mais importante, como podemos nos 



proteger de forma eficaz. Nesta seção, faremos uma jornada para identificar e caracterizar 
os principais tipos de DSTs, agrupando-as de acordo com seus agentes causadores, e 
explorando como cada um deles interage com nosso organismo. 

Uma visão geral dos agentes infecciosos: Os quatro cavaleiros 
microscópicos das DSTs 

No vasto campo das infecções que podem ser transmitidas por via sexual, encontramos 
quatro grandes grupos de vilões microscópicos: as bactérias, os vírus, os fungos e os 
parasitas. Cada um desses "cavaleiros" possui estratégias únicas para invadir o corpo 
humano, se replicar e causar doença, o que influencia diretamente a forma como as DSTs 
se manifestam, como são diagnosticadas e, crucialmente, como podem ser tratadas. 

As bactérias são microrganismos unicelulares, relativamente complexos, que podem se 
reproduzir de forma independente, desde que encontrem um ambiente favorável, como as 
mucosas do trato genital, oral ou anal. Muitas DSTs bacterianas, como a sífilis, a gonorreia 
e a clamídia, são conhecidas há séculos e, felizmente, a maioria delas pode ser curada com 
o uso de antibióticos, medicamentos desenvolvidos especificamente para matar ou inibir o 
crescimento bacteriano. No entanto, a crescente resistência das bactérias aos antibióticos 
representa um sério desafio global, tornando algumas dessas infecções mais difíceis de 
tratar. Imagine uma bactéria como um pequeno invasor que monta acampamento em uma 
parte do seu corpo, multiplicando-se e liberando toxinas que causam inflamação e dano 
tecidual. Os antibióticos funcionam como um exército especializado que combate e elimina 
esses invasores. 

Os vírus, por sua vez, são agentes infecciosos muito menores e mais simples que as 
bactérias. Eles não são considerados células completas e dependem intrinsecamente da 
maquinaria de uma célula hospedeira para se replicar. Eles invadem as células do nosso 
corpo e as reprogramam para produzir novas cópias virais, muitas vezes causando a morte 
da célula hospedeira no processo ou alterando seu funcionamento normal. Exemplos de 
DSTs virais incluem o HIV/AIDS, o herpes genital, o HPV (Papilomavírus Humano) e as 
hepatites B e C. Uma característica marcante de muitas infecções virais é a sua 
cronicidade; ou seja, uma vez que o vírus entra no organismo, pode permanecer por toda a 
vida, como no caso do HIV e do herpes. Os tratamentos para DSTs virais, os antivirais, 
geralmente visam controlar a replicação do vírus e reduzir seus danos, mas raramente 
conseguem erradicá-lo completamente. Pense em um vírus como um pirata de software que 
insere seu próprio código no sistema operacional de uma célula, forçando-a a trabalhar para 
ele. 

Os fungos envolvidos em DSTs são geralmente leveduras, como a Candida albicans, que 
causa a candidíase. É importante notar que a candidíase nem sempre é transmitida 
sexualmente; muitas vezes, ela surge de um desequilíbrio da flora microbiana natural do 
corpo, permitindo que fungos que normalmente vivem em harmonia conosco se 
multipliquem excessivamente. No entanto, o contato sexual pode introduzir ou exacerbar a 
infecção. Os fungos são organismos eucarióticos, mais complexos que as bactérias, e as 
infecções fúngicas são tratadas com medicamentos antifúngicos. Considere a flora vaginal 
como um jardim equilibrado; quando algo perturba esse equilíbrio (como o uso de 



antibióticos ou alterações hormonais), certas "plantas" fúngicas podem crescer demais, 
causando problemas. 

Finalmente, os parasitas são organismos que vivem em ou sobre outro organismo (o 
hospedeiro) e obtêm nutrientes à custa dele. No contexto das DSTs, estamos falando 
principalmente de protozoários, como o Trichomonas vaginalis (causador da tricomoníase), 
e de ectoparasitas, como o ácaro da sarna (Sarcoptes scabiei) e o piolho pubiano (Pthirus 
pubis). Esses organismos são geralmente maiores e mais complexos que bactérias e vírus. 
As infecções parasitárias são tratadas com medicamentos antiparasitários específicos para 
cada tipo de parasita. Imagine um parasita como um inquilino indesejado que se instala no 
corpo, causando irritação e se alimentando dos recursos do hospedeiro. 

Compreender a qual desses quatro grupos pertence o agente causador de uma DST é 
fundamental. Isso não só ajuda a entender os sintomas e a progressão da infecção, mas 
também determina a abordagem terapêutica correta. Usar um antibiótico para tratar uma 
infecção viral, por exemplo, seria completamente ineficaz e poderia até ser prejudicial, 
contribuindo para o problema da resistência bacteriana. Portanto, o diagnóstico preciso do 
agente etiológico é um pilar essencial no manejo adequado das DSTs. 

DSTs bacterianas: Invasoras que respondem (geralmente) aos 
antibióticos 

As Doenças Sexualmente Transmissíveis causadas por bactérias estão entre as mais 
antigas e conhecidas aflições da humanidade. Esses microrganismos unicelulares, embora 
microscópicos, podem desencadear uma gama variada de sintomas e complicações se não 
forem devidamente diagnosticados e tratados. A grande vantagem no combate a essas 
invasoras é a existência dos antibióticos, uma classe de medicamentos que revolucionou o 
tratamento de infecções bacterianas no século XX. No entanto, a crescente capacidade das 
bactérias de desenvolverem resistência a esses fármacos é uma preocupação constante, 
que exige uso racional e desenvolvimento contínuo de novas terapias. Vamos conhecer as 
principais DSTs bacterianas: 

●​ Sífilis (Agente causador: Treponema pallidum) A sífilis é, talvez, uma das DSTs 
bacterianas com maior impacto histórico, conhecida por sua capacidade de 
mimetizar diversas outras doenças e por sua progressão em estágios distintos se 
não tratada. O Treponema pallidum é uma bactéria em forma de espiral 
(espiroqueta) que penetra no organismo através de pequenas lesões na pele ou 
mucosas durante o contato sexual. A doença evolui classicamente em quatro 
estágios: 

○​ Sífilis Primária: Caracteriza-se pelo aparecimento de uma ferida única, 
geralmente indolor e com bordas endurecidas, chamada "cancro duro". 
Surge no local de entrada da bactéria (pênis, vulva, vagina, colo uterino, 
ânus, boca) entre 10 e 90 dias após a infecção. Mesmo sem tratamento, o 
cancro duro desaparece em algumas semanas, dando uma falsa impressão 
de cura. Imagine um indivíduo que nota essa pequena ferida, mas como ela 
não dói e some sozinha, ele não procura um médico. A bactéria, no entanto, 
continua se multiplicando e se espalhando pelo corpo. 



○​ Sífilis Secundária: Ocorre algumas semanas ou meses após o 
desaparecimento do cancro duro. Manifesta-se por erupções cutâneas 
(manchas ou pápulas) espalhadas pelo corpo, incluindo palmas das mãos e 
plantas dos pés – uma característica bastante sugestiva. Podem ocorrer 
também febre, mal-estar, dor de garganta, queda de cabelo e lesões 
elevadas e úmidas (condilomas planos) em áreas quentes e úmidas, como a 
região genital e anal. Esses sintomas também desaparecem 
espontaneamente, mesmo sem tratamento. 

○​ Sífilis Latente: É um período assintomático que pode durar anos ou 
décadas. A bactéria permanece no organismo, mas não há sinais ou 
sintomas clínicos da doença. A infecção só pode ser detectada por testes 
sorológicos. Divide-se em latente recente (até um ano de infecção) e latente 
tardia (mais de um ano). 

○​ Sífilis Terciária: Pode surgir anos ou até décadas após a infecção inicial em 
cerca de um terço dos indivíduos não tratados. É a forma mais grave, 
podendo causar danos irreversíveis ao sistema nervoso central (neurossífilis, 
levando a demência, paralisia), ao sistema cardiovascular (aneurisma da 
aorta) e lesões destrutivas na pele e ossos (gomas sifilíticas). Existe também 
a Sífilis Congênita, transmitida da mãe infectada para o feto durante a 
gestação ou parto, podendo causar aborto, natimorto ou graves sequelas no 
bebê (deformidades ósseas, cegueira, surdez, problemas neurológicos). O 
diagnóstico e tratamento precoces da sífilis, especialmente em gestantes, 
são cruciais para prevenir suas complicações devastadoras. O tratamento de 
escolha para a sífilis em todos os estágios é a penicilina benzatina. 

●​ Gonorreia (Agente causador: Neisseria gonorrhoeae) A gonorreia, popularmente 
conhecida como "blenorragia" ou "esquentamento", é uma infecção bacteriana muito 
comum, causada pelo gonococo, uma bactéria que infecta preferencialmente as 
mucosas do trato urogenital, reto, garganta e olhos. Em homens, os sintomas 
geralmente aparecem de 2 a 10 dias após a infecção e incluem corrimento uretral 
purulento (amarelado ou esverdeado), dor ou ardor ao urinar (disúria) e, 
ocasionalmente, dor ou inchaço nos testículos (epididimite). Em mulheres, a 
infecção é frequentemente assintomática (até 80% dos casos) ou os sintomas são 
leves e inespecíficos, como corrimento vaginal aumentado, dor ao urinar, 
sangramento entre os períodos menstruais ou dor pélvica, podendo ser confundidos 
com uma infecção urinária ou candidíase. Considere uma jovem mulher 
sexualmente ativa que apresenta um leve desconforto pélvico e um corrimento 
vaginal um pouco diferente do usual. Se for gonorreia não diagnosticada e não 
tratada, a infecção pode ascender pelo trato reprodutivo e causar Doença 
Inflamatória Pélvica (DIP), uma complicação grave que pode levar à dor pélvica 
crônica, gravidez ectópica e infertilidade. Outras complicações da gonorreia não 
tratada incluem a infecção gonocócica disseminada, onde a bactéria se espalha 
pela corrente sanguínea, causando artrite, lesões de pele e, raramente, meningite ou 
endocardite. A gonorreia também pode causar faringite (infecção na garganta) e 
proctite (infecção no reto) após sexo oral ou anal, respectivamente. Um desafio 
crescente no tratamento da gonorreia é a resistência antimicrobiana. O gonococo 
tem demonstrado uma notável capacidade de desenvolver resistência aos 
antibióticos usados para tratá-lo, tornando necessário o monitoramento constante e 
a atualização das diretrizes de tratamento. 



●​ Clamídia (Agente causador: Chlamydia trachomatis) A infecção por clamídia é 
uma das DSTs bacterianas mais prevalentes em todo o mundo, especialmente entre 
jovens sexualmente ativos. O Chlamydia trachomatis é uma bactéria intracelular 
obrigatória, o que significa que ela só consegue se replicar dentro das células do 
hospedeiro. A clamídia é frequentemente chamada de "infecção silenciosa" porque a 
maioria das pessoas infectadas, especialmente mulheres (cerca de 70-80%), não 
apresenta sintomas. Quando os sintomas ocorrem em mulheres, podem incluir 
corrimento vaginal anormal, sangramento entre menstruações, dor durante a relação 
sexual ou dor abdominal baixa. Em homens, os sintomas podem ser corrimento 
uretral (geralmente mais claro e menos abundante que o da gonorreia), dor ao urinar 
ou dor e inchaço nos testículos. Assim como a gonorreia, a clamídia não tratada em 
mulheres pode levar a sérias complicações, incluindo DIP, com risco de infertilidade, 
gravidez ectópica e dor pélvica crônica. Pense em um casal jovem que enfrenta 
dificuldades para engravidar. Após uma investigação médica, descobre-se que a 
mulher teve uma infecção por clamídia assintomática no passado, que causou 
cicatrizes e obstrução nas trompas de Falópio, impedindo a fertilização ou a 
passagem do óvulo fertilizado para o útero. Em homens, a clamídia pode causar 
epididimite e, raramente, prostatite. A infecção também pode ocorrer no reto e na 
garganta. Alguns sorotipos específicos de Chlamydia trachomatis (L1, L2, L3) 
causam o Linfogranuloma Venéreo (LGV), uma forma mais invasiva da infecção 
que afeta os gânglios linfáticos da região inguinal, causando inchaço doloroso 
(bubões) que podem romper e drenar pus. Outros sorotipos (A, B, Ba, C) causam o 
tracoma, uma infecção ocular que é a principal causa de cegueira infecciosa evitável 
no mundo, transmitida por contato direto ou indireto com secreções oculares ou 
nasais de pessoas infectadas, e não por via sexual. A clamídia é tratável com 
antibióticos, e o tratamento de parceiros sexuais é crucial para evitar a reinfecção. 

●​ Cancro Mole (Agente causador: Haemophilus ducreyi) O cancro mole, também 
conhecido como cancroide ou "cavalo", é uma DST bacteriana caracterizada pelo 
aparecimento de múltiplas úlceras genitais dolorosas. O Haemophilus ducreyi é uma 
bactéria que penetra na pele através de microlesões durante o contato sexual. Após 
um período de incubação de 3 a 10 dias, surgem pequenas pápulas que 
rapidamente evoluem para pústulas e, em seguida, para úlceras abertas. 
Diferentemente do cancro duro da sífilis, as úlceras do cancro mole são tipicamente: 

○​ Dolorosas (a dor é uma característica marcante). 
○​ Múltiplas (frequentemente mais de uma). 
○​ Com bordas irregulares, minadas e avermelhadas. 
○​ Com base mole (daí o nome "cancro mole") e coberta por uma secreção 

purulenta acinzentada ou amarelada, que pode sangrar facilmente ao toque. 
Em cerca de metade dos casos, especialmente em homens, ocorre 
inflamação e inchaço doloroso dos gânglios linfáticos da virilha (linfadenite 
inguinal ou "bubão"), que pode se tornar flutuante e romper, drenando pus. 
Para um profissional de saúde, o diagnóstico diferencial de úlceras genitais é 
um desafio importante. Por exemplo, distinguir o cancro mole da sífilis 
primária ou do herpes genital é crucial, pois os tratamentos são diferentes. A 
presença de úlceras genitais, como as do cancro mole, aumenta 
significativamente o risco de transmissão e aquisição do HIV. O tratamento é 
feito com antibióticos. 



●​ Donovanose (Agente causador: Klebsiella granulomatis) A donovanose, também 
conhecida como granuloma inguinal, é uma DST bacteriana crônica e progressiva, 
mais comum em regiões tropicais e subtropicais. É causada pela bactéria Klebsiella 
granulomatis (anteriormente conhecida como Calymmatobacterium granulomatis). A 
doença se manifesta inicialmente como um pequeno nódulo ou pápula indolor na 
pele ou mucosa da região genital, perineal ou inguinal. Essa lesão evolui lentamente 
para uma úlcera elevada, de aspecto vermelho-vivo, carnoso, friável (sangra 
facilmente ao toque) e com bordas bem definidas, mas irregulares. As úlceras da 
donovanose são tipicamente indolores, a menos que haja infecção secundária, e se 
expandem lentamente, podendo destruir o tecido genital e causar deformidades 
significativas se não tratadas. Imagine um morador de uma área rural em um país 
tropical que desenvolve uma ferida avermelhada e "aveludada" na região genital que 
não dói, mas que cresce progressivamente ao longo de semanas ou meses. Sem 
acesso a diagnóstico (que envolve a visualização dos "corpúsculos de Donovan" em 
amostras de tecido) e tratamento com antibióticos, a lesão pode se tornar extensa e 
desfigurante. A donovanose também pode se disseminar para outras partes do 
corpo através do sangue ou por autoinoculação. 

●​ Micoplasma Genital (Agente causador: Mycoplasma genitalium) O Mycoplasma 
genitalium é uma das menores bactérias conhecidas e tem sido cada vez mais 
reconhecido como um importante patógeno sexualmente transmissível. Ele carece 
de parede celular, o que o torna resistente a certos antibióticos como a penicilina. 
Esta bactéria tem sido associada a uma série de condições no trato urogenital, tanto 
em homens quanto em mulheres. Em homens, é uma causa comum de uretrite não 
gonocócica (inflamação da uretra não causada pelo gonococo), manifestando-se por 
disúria e, às vezes, corrimento uretral. Em mulheres, o M. genitalium tem sido 
implicado em casos de cervicite (inflamação do colo do útero), doença inflamatória 
pélvica (DIP), e possivelmente infertilidade e resultados adversos na gravidez. Um 
dos desafios com o M. genitalium é que a infecção é frequentemente assintomática. 
Além disso, o diagnóstico pode ser difícil, pois requer testes moleculares específicos 
que não estão universalmente disponíveis. O tratamento também se tornou um 
problema devido ao rápido desenvolvimento de resistência antimicrobiana, 
especialmente aos macrolídeos (como a azitromicina), que eram frequentemente 
usados como primeira linha. Considere um paciente com sintomas persistentes de 
uretrite que já foi tratado para gonorreia e clamídia sem melhora. Nesses casos, o 
Mycoplasma genitalium pode ser o culpado não identificado, exigindo uma 
investigação diagnóstica mais aprofundada e um regime antibiótico diferente, guiado 
por testes de sensibilidade sempre que possível. 

DSTs virais: Inquilinos persistentes e, por vezes, transformadores 

As Doenças Sexualmente Transmissíveis causadas por vírus representam um desafio 
particular para a medicina e para a saúde pública. Diferentemente de muitas infecções 
bacterianas que podem ser completamente erradicadas com antibióticos, as infecções virais 
tendem a ser mais persistentes. Muitos vírus sexualmente transmissíveis estabelecem 
infecções crônicas, permanecendo no organismo do hospedeiro por longos períodos, às 
vezes por toda a vida, mesmo que não causem sintomas contínuos. Alguns têm a 
capacidade de transformar as células infectadas, levando ao desenvolvimento de câncer. O 
manejo dessas infecções frequentemente foca no controle da replicação viral, no alívio dos 



sintomas e na prevenção de complicações e da transmissão, já que a cura viral completa 
ainda é elusiva para muitas delas. 

●​ Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) O HIV é um retrovírus que ataca e 
destrói progressivamente o sistema imunológico, especificamente as células T 
CD4+, que são cruciais para a defesa do organismo contra infecções. Sem 
tratamento, a infecção pelo HIV leva à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS), um estágio avançado onde o sistema imunológico está tão enfraquecido que 
o indivíduo se torna vulnerável a uma série de infecções oportunistas e cânceres 
que podem ser fatais. A infecção pelo HIV geralmente progride por fases: 

○​ Infecção Aguda: Ocorre algumas semanas após a exposição ao vírus. 
Muitas pessoas desenvolvem sintomas semelhantes aos da gripe (febre, dor 
de garganta, fadiga, erupções cutâneas, inchaço dos gânglios linfáticos). 
Nesta fase, a carga viral (quantidade de vírus no sangue) é muito alta, 
tornando o indivíduo altamente infeccioso. 

○​ Fase Crônica (ou Latência Clínica): Após a fase aguda, o vírus continua a 
se replicar em níveis mais baixos. Muitas pessoas não apresentam sintomas 
durante esta fase, que pode durar muitos anos (em média 8-10 anos sem 
tratamento). No entanto, o vírus continua a danificar o sistema imunológico. 

○​ AIDS: Definida pela contagem de células T CD4+ abaixo de 200 células/mm³ 
ou pela presença de doenças definidoras de AIDS. O HIV é transmitido 
através de fluidos corporais específicos (sangue, sêmen, fluidos 
pré-seminais, fluidos retais, fluidos vaginais e leite materno) de uma pessoa 
com HIV que entram em contato com membranas mucosas, tecido danificado 
ou são injetados diretamente na corrente sanguínea de outra pessoa. A 
principal via de transmissão sexual é através de relações sexuais (anais, 
vaginais ou orais) desprotegidas. A grande revolução no manejo do 
HIV/AIDS veio com a Terapia Antirretroviral (TARV). A TARV consiste no uso 
combinado de medicamentos que inibem diferentes etapas do ciclo de 
replicação do HIV. Embora não cure a infecção, a TARV pode suprimir a 
carga viral a níveis indetectáveis. Isso permite a recuperação do sistema 
imunológico, melhora drasticamente a qualidade e a expectativa de vida das 
pessoas vivendo com HIV, e previne a progressão para a AIDS. Um avanço 
conceitual fundamental é o I=I (Indetectável = Intransmissível): pessoas 
vivendo com HIV que estão em TARV e mantêm uma carga viral indetectável 
por pelo menos seis meses não transmitem o vírus para seus parceiros 
sexuais. Pense na liberdade e na qualidade de vida que essa descoberta 
proporciona: uma pessoa vivendo com HIV, ao aderir corretamente ao 
tratamento, pode ter relações sexuais com seu parceiro sem o medo de 
transmitir o vírus, além de manter sua própria saúde. A prevenção 
combinada, que inclui o uso de preservativos, testagem regular, PrEP 
(Profilaxia Pré-Exposição) e PEP (Profilaxia Pós-Exposição), é crucial para 
controlar a epidemia. 

●​ Herpes Genital (Vírus Herpes Simplex - HSV-1 e HSV-2) O herpes genital é uma 
infecção viral crônica muito comum, causada principalmente pelo Vírus Herpes 
Simplex tipo 2 (HSV-2) e, cada vez mais, pelo Vírus Herpes Simplex tipo 1 (HSV-1), 
que é o tipo mais frequentemente associado ao herpes labial. A infecção ocorre por 
contato direto com as lesões herpéticas ou com a pele ou mucosas de uma pessoa 



infectada, mesmo na ausência de lesões visíveis (disseminação viral assintomática). 
A primeira infecção (primoinfecção) pode ser assintomática ou causar um surto de 
múltiplas vesículas (pequenas bolhas) dolorosas agrupadas na região genital, anal, 
coxas ou nádegas. Essas vesículas se rompem, formando úlceras dolorosas que 
depois cicatrizam em 2 a 4 semanas. Podem ocorrer também sintomas sistêmicos 
como febre, dores musculares e mal-estar. Após a infecção inicial, o vírus HSV 
estabelece uma infecção latente nos gânglios nervosos da base da coluna. 
Periodicamente, o vírus pode reativar e viajar pelos nervos até a pele ou mucosas, 
causando surtos recorrentes de lesões. As recorrências são geralmente menos 
severas e mais curtas que a primoinfecção, e podem ser desencadeadas por fatores 
como estresse, doença, menstruação ou trauma local. Imagine a angústia de uma 
pessoa que, mesmo fora dos surtos, vive com a preocupação de quando a próxima 
crise de herpes ocorrerá e com o receio de transmitir o vírus para seu parceiro, 
especialmente sabendo que a transmissão pode ocorrer mesmo sem lesões 
aparentes. Não há cura para o herpes genital, mas medicamentos antivirais (como 
aciclovir, valaciclovir e fanciclovir) podem ser usados para reduzir a frequência, 
duração e gravidade dos surtos (terapia episódica) ou, em alguns casos, para 
prevenir as recorrências (terapia supressiva diária). Esses medicamentos também 
podem reduzir o risco de transmissão. O impacto psicossocial do herpes genital 
pode ser significativo, afetando a autoestima, a vida sexual e os relacionamentos. 

●​ Papilomavírus Humano (HPV) O HPV é o nome de um grupo muito comum de 
vírus, com mais de 200 tipos identificados. Cerca de 40 tipos podem infectar a região 
genital e anal, bem como a boca e a garganta, através do contato direto pele a pele 
ou mucosa a mucosa durante a atividade sexual. A maioria das infecções por HPV é 
assintomática e eliminada espontaneamente pelo sistema imunológico em um ou 
dois anos, sem causar problemas de saúde. No entanto, alguns tipos de HPV podem 
causar: 

○​ Verrugas genitais (ou condilomas acuminados): São causadas 
principalmente pelos tipos de HPV de baixo risco oncogênico, como o HPV-6 
e HPV-11. As verrugas podem variar em aparência (pequenas, planas, 
elevadas, isoladas, agrupadas lembrando uma couve-flor) e geralmente não 
são dolorosas, mas podem causar coceira, desconforto ou constrangimento. 

○​ Câncer: Certos tipos de HPV são classificados como de alto risco 
oncogênico (principalmente HPV-16 e HPV-18) porque podem levar ao 
desenvolvimento de câncer se a infecção persistir por muitos anos. O câncer 
mais comum associado ao HPV é o câncer de colo do útero. Outros 
cânceres relacionados ao HPV incluem câncer de vulva, vagina, pênis, ânus 
e orofaringe (parte de trás da garganta, incluindo a base da língua e as 
amígdalas). Considere uma mulher que realiza regularmente o exame de 
Papanicolau (citologia cervical). Esse exame pode detectar alterações 
celulares no colo do útero causadas pelo HPV, permitindo o tratamento 
precoce dessas lesões pré-cancerosas e prevenindo o desenvolvimento do 
câncer invasivo. A vacinação contra o HPV é a principal forma de 
prevenção primária. As vacinas disponíveis protegem contra os tipos de HPV 
mais comumente associados a verrugas genitais e câncer. A vacinação é 
mais eficaz quando administrada antes do início da atividade sexual. O 
rastreamento regular (Papanicolau e/ou testes de HPV) continua sendo 



essencial para mulheres, mesmo as vacinadas, pois as vacinas não cobrem 
todos os tipos oncogênicos de HPV. 

●​ Hepatite B (Vírus da Hepatite B - HBV) A hepatite B é uma infecção do fígado 
causada pelo vírus da hepatite B (HBV). É uma DST importante, mas também pode 
ser transmitida por outras vias, como o compartilhamento de agulhas contaminadas 
entre usuários de drogas injetáveis, de mãe para filho durante o parto (transmissão 
vertical), ou através de transfusões de sangue não testado (raro em países com 
triagem rigorosa). A infecção pelo HBV pode ser aguda ou crônica. 

○​ Hepatite B Aguda: Ocorre logo após a infecção. Muitas pessoas, 
especialmente crianças, não apresentam sintomas. Quando ocorrem, os 
sintomas podem incluir fadiga, perda de apetite, náuseas, vômitos, dor 
abdominal, urina escura, fezes claras e icterícia (pele e olhos amarelados). A 
maioria dos adultos saudáveis que contraem hepatite B aguda se recupera 
completamente e desenvolve imunidade vitalícia. 

○​ Hepatite B Crônica: Ocorre quando o sistema imunológico não consegue 
eliminar o vírus, e a infecção persiste por mais de seis meses. O risco de 
cronificação é maior em bebês infectados ao nascer (cerca de 90%) e em 
crianças pequenas. A hepatite B crônica pode levar a complicações graves a 
longo prazo, como cirrose hepática (cicatrização do fígado), insuficiência 
hepática e carcinoma hepatocelular (câncer de fígado). Pense em um 
indivíduo que foi infectado pelo HBV na infância e se tornou um portador 
crônico, sem saber. Anos depois, ele pode desenvolver sintomas de doença 
hepática avançada. A vacinação contra a hepatite B é altamente eficaz e 
segura, sendo a principal medida para prevenir a infecção e suas 
consequências. A vacina é recomendada para todos os bebês ao nascer e 
para crianças e adultos não vacinados, especialmente aqueles em grupos de 
risco. Existem tratamentos antivirais para a hepatite B crônica que podem 
ajudar a controlar a replicação viral e reduzir o risco de complicações, mas 
nem sempre levam à cura. 

●​ Hepatite C (Vírus da Hepatite C - HCV) A hepatite C é outra infecção viral que 
afeta o fígado. A principal via de transmissão do HCV é através do contato com 
sangue contaminado, mais comumente pelo compartilhamento de agulhas entre 
usuários de drogas injetáveis. A transmissão sexual do HCV é menos comum que a 
do HBV, mas o risco aumenta em certas situações, como em pessoas vivendo com 
HIV, em homens que fazem sexo com homens (HSH) que se envolvem em práticas 
sexuais que podem causar trauma ou sangramento, ou quando há coinfecção com 
outras DSTs que causam úlceras genitais. Assim como a hepatite B, a hepatite C 
pode ser aguda (geralmente assintomática) ou crônica. A maioria das pessoas com 
infecção aguda pelo HCV (cerca de 70-80%) desenvolverá hepatite C crônica, que 
pode levar a cirrose, insuficiência hepática e câncer de fígado ao longo de muitos 
anos. A grande notícia em relação à hepatite C é o desenvolvimento recente de 
antivirais de ação direta (DAAs), que são medicamentos orais altamente eficazes, 
capazes de curar a maioria das pessoas com hepatite C crônica em 8 a 12 
semanas, com poucos efeitos colaterais. Essa revolução no tratamento tornou a 
erradicação da hepatite C uma meta alcançável. Para ilustrar o avanço, uma pessoa 
diagnosticada com hepatite C crônica há alguns anos enfrentava tratamentos 
longos, com muitos efeitos colaterais e taxas de cura mais baixas. Hoje, o mesmo 



diagnóstico vem com a perspectiva de uma cura rápida e bem tolerada. Não existe 
vacina contra a hepatite C. 

●​ Molusco Contagioso (Poxvírus) O molusco contagioso é uma infecção viral da 
pele causada por um tipo de poxvírus. É muito comum em crianças, que geralmente 
o adquirem por contato direto pele a pele ou através de objetos contaminados 
(fômites), como toalhas ou brinquedos. Em adultos, o molusco contagioso também 
pode ser transmitido sexualmente, sendo as lesões frequentemente encontradas na 
região genital, abdômen inferior, parte interna das coxas e nádegas. A infecção se 
caracteriza pelo aparecimento de pequenas pápulas (elevações sólidas na pele) que 
são tipicamente: 

○​ Pequenas (2 a 5 mm de diâmetro). 
○​ Cor da pele, rosadas ou peroladas. 
○​ Com uma depressão central característica (umbilicação). 
○​ Podem ser isoladas ou agrupadas. As lesões geralmente não são dolorosas, 

mas podem causar coceira ou irritação. Em pessoas com sistema 
imunológico saudável, o molusco contagioso é geralmente autolimitado, ou 
seja, as lesões desaparecem sozinhas ao longo de meses ou, às vezes, um 
a dois anos. No entanto, o tratamento pode ser considerado para acelerar a 
resolução, aliviar o desconforto, prevenir a autoinoculação (espalhar para 
outras áreas do corpo) ou a transmissão para outras pessoas, ou por razões 
estéticas. As opções de tratamento incluem crioterapia (congelamento), 
curetagem (raspagem), laser ou aplicação de substâncias tópicas. Um adulto 
que nota o surgimento dessas pequenas "bolinhas" peroladas na região 
genital após contato íntimo pode estar com molusco contagioso. Embora seja 
uma condição benigna, pode ser motivo de preocupação e constrangimento, 
sendo importante o diagnóstico correto para diferenciá-la de outras lesões, 
como as verrugas genitais. 

DSTs fúngicas: Quando os habitantes naturais se desequilibram 

As infecções fúngicas que podem estar associadas à atividade sexual são menos 
numerosas em variedade quando comparadas às bacterianas ou virais, mas não menos 
incômodas. A principal representante deste grupo é a candidíase, causada por leveduras do 
gênero Candida. É crucial entender que nem toda candidíase é uma DST no sentido estrito, 
pois esses fungos frequentemente fazem parte da microbiota normal do corpo humano. No 
entanto, o contato sexual pode desempenhar um papel na sua transmissão ou no 
desencadeamento de surtos sintomáticos. 

●​ Candidíase (Agente causador: Candida albicans e outras espécies) A 
candidíase é uma infecção fúngica muito comum causada predominantemente pela 
levedura Candida albicans, embora outras espécies de Candida (como C. glabrata 
ou C. tropicalis) também possam estar envolvidas. Esses fungos são habitantes 
comuns da pele, da boca, do trato gastrointestinal e da vagina em muitas pessoas 
saudáveis, coexistindo em equilíbrio com outros microrganismos. A candidíase 
sintomática ocorre quando há um crescimento excessivo dessas leveduras, 
geralmente devido a uma alteração no ambiente local ou a uma queda na imunidade 
do hospedeiro. Vários fatores podem predispor ao desenvolvimento da candidíase: 



○​ Uso de antibióticos (que podem eliminar bactérias protetoras da flora normal, 
permitindo o supercrescimento de Candida). 

○​ Gravidez (devido a alterações hormonais). 
○​ Diabetes mellitus não controlado (níveis elevados de açúcar favorecem o 

crescimento fúngico). 
○​ Uso de corticosteroides ou outros medicamentos imunossupressores. 
○​ Sistema imunológico enfraquecido (por exemplo, devido ao HIV/AIDS). 
○​ Uso de roupas justas ou úmidas que criam um ambiente quente e abafado. 
○​ Higiene íntima inadequada ou excessiva (uso de duchas vaginais que 

alteram o pH). 
●​ Em mulheres, a forma mais comum é a vulvovaginite por Candida, cujos sintomas 

incluem: 
○​ Corrimento vaginal espesso, branco, com aspecto de coalhada ou queijo 

cottage, geralmente sem odor forte ou com um leve odor adocicado. 
○​ Prurido (coceira) intenso na vulva e vagina. 
○​ Vermelhidão e inchaço da vulva e vagina. 
○​ Dor ou ardor ao urinar (disúria externa, devido ao contato da urina com a 

pele inflamada). 
○​ Dor durante a relação sexual (dispareunia). Imagine uma mulher que, após 

um ciclo de antibióticos para tratar uma infecção de garganta, começa a 
sentir uma coceira vaginal intensa e percebe um corrimento esbranquiçado. 
Esses são sinais clássicos de candidíase vulvovaginal, desencadeada pelo 
desequilíbrio da flora vaginal causado pelo antibiótico. 

●​ Em homens, a candidíase pode se manifestar como balanite (inflamação da 
glande) ou balanopostite (inflamação da glande e do prepúcio). Os sintomas podem 
incluir: 

○​ Vermelhidão, inchaço e sensibilidade na glande e prepúcio. 
○​ Prurido ou sensação de queimação. 
○​ Pequenas pápulas ou pústulas vermelhas. 
○​ Presença de um material esbranquiçado, pastoso, sob o prepúcio. 
○​ Dor durante a relação sexual ou ao urinar. A candidíase em homens é mais 

comum em indivíduos não circuncidados e pode ser adquirida através do 
contato sexual com uma parceira infectada, ou também por fatores como 
diabetes ou higiene inadequada. 

●​ Embora a candidíase possa ser transmitida sexualmente, ela não é considerada 
exclusivamente uma DST, pois pode ocorrer mesmo em indivíduos não ativos 
sexualmente. No entanto, o contato sexual pode introduzir o fungo ou exacerbar 
uma infecção preexistente. O diagnóstico é geralmente clínico, mas pode ser 
confirmado por exame microscópico do corrimento ou cultura. O tratamento é feito 
com medicamentos antifúngicos, que podem ser administrados por via tópica 
(cremes, óvulos vaginais) ou oral. É importante o diagnóstico diferencial para excluir 
outras causas de corrimento ou irritação genital, como vaginose bacteriana, 
tricomoníase ou outras DSTs. 

DSTs por parasitas: Hóspedes indesejados no corpo 

Além de vírus, bactérias e fungos, alguns parasitas também podem ser transmitidos por via 
sexual, causando desconforto e, em alguns casos, complicações se não tratados. Esses 



"hóspedes indesejados" variam desde protozoários microscópicos até pequenos artrópodes 
que infestam a pele e os pelos. O contato íntimo e próximo característico da atividade 
sexual fornece a rota ideal para a transmissão desses organismos. 

●​ Tricomoníase (Agente causador: Trichomonas vaginalis) A tricomoníase é uma 
DST muito comum, causada pelo Trichomonas vaginalis, um protozoário flagelado 
microscópico. A infecção ocorre principalmente no trato urogenital. Em mulheres, a 
tricomoníase é uma causa frequente de vaginite (inflamação da vagina). Os 
sintomas podem variar de leves a severos e incluem: 

○​ Corrimento vaginal abundante, que pode ser amarelo-esverdeado, espumoso 
(aerado) e com odor fétido (semelhante a peixe podre). 

○​ Prurido (coceira) intenso na vulva e vagina. 
○​ Irritação e vermelhidão da vulva e vagina. 
○​ Dor ou ardor ao urinar (disúria). 
○​ Desconforto ou dor durante a relação sexual (dispareunia). 
○​ Em alguns casos, podem ser observados pequenos pontos avermelhados no 

colo do útero e paredes vaginais durante o exame ginecológico ("colo em 
framboesa" ou "strawberry cervix"). Imagine uma mulher que procura 
atendimento médico devido a um corrimento vaginal com cheiro muito forte e 
uma cor esverdeada, acompanhado de coceira intensa. Estes são sinais 
altamente sugestivos de tricomoníase. Em homens, a infecção por 
Trichomonas vaginalis é frequentemente assintomática (estima-se que até 
70% não apresentem sintomas). Quando ocorrem, os sintomas podem incluir 
uma leve irritação no pênis, corrimento uretral escasso e transparente, ou 
leve ardor ao urinar ou após a ejaculação. Mesmo sendo assintomáticos, os 
homens podem transmitir o parasita para suas parceiras. A tricomoníase não 
tratada pode levar a complicações. Em mulheres, aumenta o risco de adquirir 
ou transmitir o HIV, e durante a gravidez, pode estar associada a parto 
prematuro e baixo peso ao nascer. O diagnóstico pode ser feito por exame 
microscópico a fresco do corrimento vaginal ou uretral, cultura ou testes 
moleculares. O tratamento é realizado com medicamentos antiparasitários 
específicos (geralmente metronidazol ou tinidazol), e é crucial que todos os 
parceiros sexuais sejam tratados simultaneamente para evitar a reinfecção. 

●​ Escabiose (Sarna Humana - Agente causador: Sarcoptes scabiei var. hominis) 
A escabiose, popularmente conhecida como sarna, é uma infestação da pele 
causada pelo ácaro Sarcoptes scabiei var. hominis. Este ácaro microscópico penetra 
na camada superior da pele, onde a fêmea escava túneis para depositar seus ovos, 
desencadeando uma intensa reação alérgica. A transmissão ocorre principalmente 
por contato direto e prolongado pele a pele com uma pessoa infestada. Embora a 
escabiose possa ser adquirida por qualquer tipo de contato próximo (como entre 
membros da família ou em ambientes de convívio coletivo, como creches ou asilos), 
o contato íntimo durante a relação sexual é uma via comum de transmissão em 
adultos. O sintoma predominante da escabiose é um prurido (coceira) intenso, que 
caracteristicamente piora à noite ou após um banho quente. As lesões cutâneas 
podem incluir: 

○​ Pequenas pápulas (elevações avermelhadas). 
○​ Vesículas (pequenas bolhas). 



○​ Linhas finas e acinzentadas na pele, que correspondem aos túneis 
escavados pelo ácaro (difíceis de ver a olho nu). 

○​ Lesões de escoriação devido ao ato de coçar. As áreas do corpo mais 
comumente afetadas são os espaços entre os dedos das mãos, punhos, 
cotovelos, axilas, mamilos, cintura, nádegas e genitais. Em bebês e crianças 
pequenas, a infestação pode ser mais generalizada, afetando também a 
cabeça, pescoço, palmas das mãos e plantas dos pés. Considere um casal 
que começa a sentir uma coceira insuportável, especialmente à noite, e nota 
pequenas erupções cutâneas em áreas como pulsos e entre os dedos. Eles 
podem ter contraído escabiose um do outro através do contato íntimo. O 
diagnóstico é geralmente clínico, baseado nos sintomas e na distribuição das 
lesões, mas pode ser confirmado pela visualização do ácaro, ovos ou fezes 
em raspados de pele examinados ao microscópio. O tratamento envolve a 
aplicação de medicamentos escabicidas (como permetrina em creme ou 
ivermectina oral) em todo o corpo, do pescoço para baixo, e deve ser 
realizado por todas as pessoas que tiveram contato próximo com o indivíduo 
infestado, mesmo que não apresentem sintomas, para evitar a reinfestação. 
Roupas de cama, toalhas e roupas pessoais usadas nos últimos dias devem 
ser lavadas em água quente e secas em alta temperatura ou seladas em 
sacos plásticos por alguns dias. 

●​ Pediculose Pubiana (Chatos - Agente causador: Pthirus pubis) A pediculose 
pubiana, conhecida popularmente como "chato" ou "piolho-do-púbis", é uma 
infestação por um tipo específico de piolho, o Pthirus pubis. Este piolho é diferente 
do piolho da cabeça (Pediculus humanus capitis) e do piolho do corpo (Pediculus 
humanus corporis). O chato é menor, com um corpo mais achatado e garras 
adaptadas para se fixar firmemente aos pelos mais grossos do corpo, como os da 
região pubiana. A transmissão ocorre predominantemente através do contato íntimo 
e próximo durante a atividade sexual. Menos comumente, pode ocorrer pelo 
compartilhamento de roupas de cama, toalhas ou roupas contaminadas, embora o 
piolho não sobreviva por muito tempo fora do hospedeiro humano. O principal 
sintoma é o prurido (coceira) na região pubiana, causado por uma reação alérgica 
à saliva do piolho injetada durante a alimentação. A coceira pode ser intensa e levar 
a escoriações. Outros sinais incluem: 

○​ Visualização dos piolhos adultos (pequenos insetos acinzentados, com cerca 
de 1-2 mm) ou das lêndeas (ovos), que são pequenas estruturas ovais, 
esbranquiçadas ou amareladas, firmemente aderidas à base dos pelos 
pubianos. 

○​ Pequenos pontos azulados ou acinzentados na pele da região pubiana 
(máculas cerúleas), que são resultado de pequenas hemorragias causadas 
pela picada do piolho. 

○​ Em alguns casos, os piolhos podem infestar outros pelos grossos do corpo, 
como os das axilas, pernas, peito, barba e, raramente, cílios e sobrancelhas 
(principalmente em crianças). Perceber pequenos "bichinhos" se movendo ou 
ovos presos aos pelos pubianos, acompanhado de uma coceira persistente 
na área, são os achados clássicos. O diagnóstico é feito pela identificação 
visual dos piolhos ou lêndeas. O tratamento consiste na aplicação de 
pediculicidas tópicos (loções, xampus ou cremes contendo permetrina, 
piretrinas ou malationa) na área afetada. Assim como na escabiose, 



parceiros sexuais recentes devem ser examinados e tratados, e roupas de 
cama e vestuário devem ser descontaminados. 

A complexidade das coinfecções e a importância da abordagem 
sindrômica 

No universo das Doenças Sexualmente Transmissíveis, um aspecto crucial a ser 
compreendido é a interconexão entre as diferentes infecções e a frequente ocorrência de 
coinfecções. Raramente uma DST existe em completo isolamento; muitas vezes, a 
presença de uma infecção pode facilitar a aquisição ou a transmissão de outra, ou um 
indivíduo pode estar infectado por múltiplos agentes patogênicos simultaneamente. Essa 
realidade complexa tem implicações diretas tanto para o diagnóstico quanto para o 
tratamento e a prevenção. 

Um exemplo clássico dessa interdependência é a relação entre DSTs que causam úlceras 
genitais (como sífilis, herpes genital e cancro mole) e a transmissão do HIV. As úlceras ou 
lesões abertas na pele ou mucosas genitais rompem a barreira protetora natural do corpo, 
criando uma porta de entrada mais fácil para o HIV. Além disso, as células inflamatórias que 
se acumulam no local da úlcera, como os linfócitos T CD4+, são justamente as células alvo 
do HIV, aumentando a suscetibilidade à infecção. Da mesma forma, uma pessoa vivendo 
com HIV e que também tem uma DST ulcerativa pode ter uma carga viral de HIV mais alta 
nas secreções genitais, tornando-a mais infecciosa para seus parceiros. Portanto, o 
tratamento eficaz e rápido de DSTs ulcerativas é também uma estratégia importante na 
prevenção do HIV. 

O fenômeno da coinfecção, ou seja, ter mais de uma DST ao mesmo tempo, é bastante 
comum. Por exemplo, não é raro encontrar indivíduos coinfectados com gonorreia e 
clamídia, ou com HPV e herpes genital. Isso ocorre porque os comportamentos de risco que 
levam à aquisição de uma DST (como sexo desprotegido com múltiplos parceiros) também 
aumentam o risco para outras. A presença de múltiplas infecções pode, por vezes, 
complicar o quadro clínico, alterar a resposta ao tratamento ou aumentar o risco de 
complicações a longo prazo. 

Dada essa complexidade e, em muitos contextos, a limitação de recursos para realizar 
testes diagnósticos específicos para cada DST suspeita, desenvolveu-se a abordagem 
sindrômica no manejo das DSTs. Essa abordagem, recomendada pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) especialmente para locais com recursos limitados, baseia-se no 
tratamento de um paciente com base nos sinais e sintomas clínicos que ele apresenta (ou 
seja, a síndrome), utilizando fluxogramas padronizados. Por exemplo, um homem que se 
apresenta com corrimento uretral (síndrome de corrimento uretral) seria tratado com 
medicamentos que cobrem as causas mais comuns dessa síndrome, como gonorreia e 
clamídia, mesmo antes da confirmação laboratorial. Considere um serviço de saúde em 
uma área rural remota, sem acesso a microscopia ou testes moleculares rápidos. Um 
paciente chega com queixa de dor ao urinar e secreção peniana. Utilizando um fluxograma 
de abordagem sindrômica, o profissional de saúde, baseado nesses sintomas, iniciaria o 
tratamento combinado para gonorreia e clamídia, além de fornecer aconselhamento sobre 
prevenção, notificação de parceiros e a importância da adesão ao tratamento. 



A abordagem sindrômica tem vantagens significativas: 

●​ Tratamento imediato: Permite que o tratamento seja iniciado na primeira consulta, 
o que é crucial para aliviar os sintomas, prevenir complicações e interromper a 
cadeia de transmissão, especialmente quando o paciente pode não retornar para 
uma consulta de acompanhamento. 

●​ Simplicidade: Os fluxogramas são relativamente fáceis de usar por profissionais de 
saúde de diferentes níveis de formação. 

●​ Custo-efetividade: Em ambientes de baixa renda, pode ser mais custo-efetivo do 
que realizar uma bateria completa de testes diagnósticos para cada paciente. 

No entanto, a abordagem sindrômica também possui limitações: 

●​ Sobrediagnóstico e sobretratamento: Como o tratamento é baseado em 
síndromes que podem ter múltiplas causas, alguns pacientes podem receber 
antibióticos desnecessariamente se a causa real não for uma das cobertas pelo 
tratamento padrão, ou se os sintomas forem devidos a uma condição não infecciosa. 
Isso pode contribuir para o aumento da resistência antimicrobiana. 

●​ Subdiagnóstico de infecções assintomáticas: A abordagem sindrômica não 
detecta infecções em pessoas que não apresentam sintomas, que são uma 
importante fonte de transmissão de muitas DSTs (como a clamídia ou o HIV em sua 
fase inicial). 

●​ Menor especificidade: Não identifica o agente etiológico específico, o que pode ser 
importante para o aconselhamento individualizado ou para o monitoramento 
epidemiológico. 

Por isso, sempre que possível, a abordagem sindrômica deve ser complementada por 
testes laboratoriais para confirmar o diagnóstico e guiar o tratamento, especialmente em 
casos de falha terapêutica, sintomas persistentes ou em populações específicas. A 
compreensão da possibilidade de coinfecções e a utilização criteriosa da abordagem 
sindrômica são ferramentas essenciais para o manejo eficaz das DSTs no dia a dia dos 
serviços de saúde. 

 

Formas de transmissão das DSTs: Mitos, verdades e a 
importância do conhecimento para a prevenção eficaz 
Compreender as vias pelas quais as Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) se 
propagam é a pedra angular para uma prevenção eficaz e consciente. Muitas vezes, o 
medo e o estigma que cercam essas infecções são alimentados por desinformação e mitos 
persistentes. Ao desvendarmos os mecanismos reais de transmissão, distinguindo fatos de 
ficção, capacitamos cada indivíduo a tomar decisões mais seguras e responsáveis em 
relação à sua saúde sexual e à saúde de seus parceiros. Este conhecimento não apenas 
protege, mas também humaniza a questão, afastando julgamentos e promovendo uma 
abordagem baseada na ciência e no cuidado. Nesta seção, exploraremos detalhadamente 
como os diferentes agentes causadores de DSTs transitam de uma pessoa para outra, 



quais fluidos corporais estão envolvidos, os fatores que aumentam o risco e a importância 
de dissipar os equívocos comuns. 

O contato sexual como principal via: Entendendo os mecanismos 

A designação "Sexualmente Transmissíveis" já indica a principal rota de disseminação 
dessas infecções: o contato sexual. Seja ele vaginal, anal ou oral, o intercurso sexual cria 
as condições ideais para que bactérias, vírus, fungos e parasitas passem de uma pessoa 
infectada para outra suscetível. O mecanismo fundamental por trás dessa transmissão 
reside na exposição direta das mucosas ou de pequenas lesões na pele aos 
microrganismos presentes nos fluidos corporais ou nas lesões do parceiro infectado. 

As mucosas são tecidos de revestimento úmidos e delicados que se encontram em diversas 
partes do corpo, incluindo a vagina, o pênis (especialmente a uretra e a glande), o ânus, o 
reto e a boca. Diferentemente da pele externa, que possui uma camada córnea mais 
espessa e protetora, as mucosas são mais finas e permeáveis, tornando-se portais de 
entrada mais fáceis para os agentes infecciosos. Durante a relação sexual, o atrito pode 
causar microlesões (pequenas feridas ou abrasões, muitas vezes invisíveis a olho nu) 
nessas mucosas, facilitando ainda mais a penetração dos patógenos na corrente sanguínea 
ou nos tecidos subjacentes. Imagine a mucosa vaginal como um tecido esponjoso e 
delicado. Durante uma relação sexual desprotegida com um parceiro que possui uma DST 
como gonorreia, as bactérias presentes no sêmen ou nas secreções uretrais podem 
facilmente entrar em contato com essa mucosa e, se houver qualquer pequena fissura 
causada pelo atrito, a invasão bacteriana é facilitada, dando início à infecção. 

O tipo de prática sexual influencia significativamente o risco e o tipo de DST que pode ser 
transmitida. 

●​ Sexo vaginal: É uma via comum para a transmissão de praticamente todas as 
DSTs. A troca de fluidos (sêmen e secreções vaginais) e o contato direto entre as 
mucosas do pênis e da vagina permitem a passagem dos microrganismos. 

●​ Sexo anal: É considerado a prática sexual de maior risco para a aquisição de várias 
DSTs, especialmente o HIV e outras infecções transmitidas pelo sangue ou que 
causam lesões. A mucosa retal é mais fina, mais frágil e menos lubrificada 
naturalmente do que a mucosa vaginal, tornando-a mais suscetível a traumas e 
microlesões durante a penetração. Além disso, o reto possui uma grande quantidade 
de células do sistema imunológico que são alvos para o HIV. Para ilustrar, considere 
a diferença de resistência entre a pele de sua mão e a mucosa interna de sua 
bochecha. A mucosa retal é ainda mais delicada que a da bochecha, o que explica 
sua vulnerabilidade. 

●​ Sexo oral: Embora por muito tempo subestimado em termos de risco, o sexo oral 
(contato da boca com os genitais ou ânus) também é uma via de transmissão para 
diversas DSTs, incluindo herpes, HPV, gonorreia, clamídia e sífilis. A transmissão 
pode ocorrer da pessoa que recebe o sexo oral para a que pratica, ou vice-versa. 
Lesões ou inflamações na boca ou nos genitais aumentam o risco. Por exemplo, 
uma pessoa com uma lesão de sífilis primária (cancro duro) nos lábios pode 
transmitir a bactéria para os genitais de seu parceiro durante o sexo oral. 



É fundamental ressaltar que qualquer contato íntimo que envolva troca de fluidos corporais 
potencialmente infectados ou contato direto com lesões ativas pode transmitir uma DST, 
mesmo que não haja penetração completa ou ejaculação. O conhecimento desses 
mecanismos básicos é o primeiro passo para entender a importância das barreiras de 
proteção, como os preservativos. 

Fluidos corporais envolvidos na transmissão: O que realmente 
transmite? 

Para que uma DST seja transmitida, geralmente é necessário o contato com fluidos 
corporais que contenham uma quantidade suficiente do agente infeccioso (a chamada carga 
infecciosa). Nem todos os fluidos corporais têm o mesmo potencial de transmissão para 
todas as DSTs. É crucial identificar quais fluidos são de alto risco e quais representam um 
risco mínimo ou inexistente, para evitar tanto o pânico desnecessário quanto a falsa 
sensação de segurança. 

Os principais fluidos corporais capazes de transmitir DSTs incluem: 

●​ Sangue: É um veículo importante para a transmissão de vírus como o HIV, Hepatite 
B (HBV) e Hepatite C (HCV). O contato com sangue infectado pode ocorrer durante 
relações sexuais com sangramento (mesmo que microscópico), compartilhamento 
de agulhas, ou acidentes. 

●​ Sêmen (esperma): Fluido ejaculado durante o orgasmo masculino, pode carregar 
diversos agentes de DSTs, incluindo HIV, HBV, gonococos, clamídias, treponemas 
(sífilis) e vírus do herpes e HPV. 

●​ Fluidos pré-ejaculatórios (líquido pré-seminal): É o fluido liberado pelo pênis 
antes da ejaculação. Embora em menor quantidade que o sêmen, ele também pode 
conter espermatozoides e agentes infecciosos como o HIV e bactérias causadoras 
de uretrites, tornando a prática do "coito interrompido" ineficaz como método de 
prevenção de DSTs. 

●​ Secreções vaginais: Fluidos produzidos pela vagina podem transmitir HIV, HBV, 
gonococos, clamídias, Trichomonas vaginalis, e vírus do herpes e HPV. A 
composição e a quantidade desses fluidos variam durante o ciclo menstrual e com a 
excitação sexual. 

●​ Leite materno: Especificamente para algumas infecções como o HIV e, em menor 
grau, o HBV, a amamentação pode ser uma via de transmissão da mãe para o bebê. 
Por isso, em muitos contextos, recomenda-se que mães vivendo com HIV não 
amamentem, se houver alternativas seguras e disponíveis para alimentação do 
lactente. 

Por outro lado, é importante esclarecer sobre fluidos que geralmente não transmitem a 
maioria das DSTs, especialmente o HIV, a menos que contaminados com sangue visível: 

●​ Saliva: A saliva isoladamente não é considerada uma via de transmissão para o 
HIV, HBV ou HCV. A concentração desses vírus na saliva de uma pessoa infectada 
é geralmente muito baixa ou nula. No entanto, o beijo profundo pode transmitir 
alguns vírus como o Epstein-Barr (causador da mononucleose, que não é uma DST 
clássica, mas é transmitida por contato próximo) ou, teoricamente, o HSV (herpes) 



se houver lesões ativas na boca. Para o HIV, o risco de transmissão por beijo é 
praticamente inexistente, a menos que ambos os parceiros tenham feridas abertas e 
sangrantes na boca e haja contato com uma quantidade significativa de sangue. 
Considere a preocupação comum sobre a transmissão do HIV ao compartilhar um 
copo ou talher. O vírus não sobrevive bem fora do corpo e a quantidade que poderia 
estar presente na saliva residual nesses objetos é ínfima, tornando o risco 
desprezível. 

●​ Suor, lágrimas, urina e fezes: Estes fluidos não transmitem HIV, HBV ou HCV, a 
menos que visivelmente contaminados com sangue. Algumas infecções entéricas 
(como a Hepatite A ou parasitas intestinais) podem ser transmitidas por via 
fecal-oral, que pode ocorrer durante certas práticas sexuais (contato boca-ânus), 
mas estas não são classicamente agrupadas como DSTs primárias. A urina em si 
não é um veículo comum para a maioria das DSTs, embora o contato com a uretra 
infectada durante a micção (no caso de uretrites) possa, teoricamente, contaminar 
superfícies ou mãos. 

A quantidade de patógeno presente no fluido (carga viral ou bacteriana) também é um fator 
determinante. Pessoas com altas cargas virais de HIV, por exemplo, são mais infecciosas. 
Da mesma forma, o tratamento antirretroviral que reduz a carga viral do HIV a níveis 
indetectáveis elimina o risco de transmissão sexual do vírus (Conceito I=I: Indetectável = 
Intransmissível). Este conhecimento é libertador e reforça a importância do diagnóstico e 
tratamento precoces. 

Transmissão vertical: De mãe para filho, um desafio especial 

A transmissão vertical, também conhecida como transmissão materno-infantil, refere-se à 
passagem de uma infecção da mãe para o seu bebê. Isso pode ocorrer durante três 
períodos distintos: 

1.​ Durante a gestação (transmissão intrauterina ou transplacentária): Alguns 
agentes infecciosos, como o Treponema pallidum (sífilis) e o HIV, podem atravessar 
a barreira placentária e infectar o feto enquanto ele ainda está no útero. 

2.​ Durante o parto (transmissão intraparto ou perinatal): É a via mais comum para 
muitas DSTs. O bebê pode ser exposto aos microrganismos presentes no canal de 
parto (vagina e colo do útero) ou no sangue materno durante o trabalho de parto e o 
nascimento. Exemplos incluem HIV, Hepatite B, herpes genital, gonorreia e clamídia. 

3.​ Durante a amamentação (transmissão pós-natal): O leite materno pode conter 
agentes infecciosos como o HIV e, em menor grau, o HBV, transmitindo-os ao 
lactente. 

As consequências da transmissão vertical de DSTs para o recém-nascido podem ser 
devastadoras, variando desde infecções assintomáticas até doenças graves, incapacidades 
permanentes ou morte. 

●​ Sífilis congênita: Pode causar aborto espontâneo, natimorto, parto prematuro ou 
uma série de problemas no recém-nascido, incluindo deformidades ósseas, lesões 
de pele, anemia, icterícia, aumento do fígado e do baço, problemas neurológicos 
(cegueira, surdez, retardo mental) e dentários. 



●​ HIV: Sem intervenção, o risco de transmissão vertical do HIV pode variar de 15% a 
45%. A infecção pelo HIV em crianças progride mais rapidamente para AIDS do que 
em adultos se não tratada. 

●​ Hepatite B: A infecção perinatal pelo HBV tem um alto risco (cerca de 90%) de se 
tornar crônica na criança, levando a um risco aumentado de cirrose e câncer de 
fígado na vida adulta. 

●​ Herpes genital neonatal: Embora rara, é uma infecção grave que pode causar 
lesões de pele, olhos e boca, danos ao sistema nervoso central (encefalite) ou 
infecção disseminada, com alta mortalidade ou sequelas neurológicas. 

●​ Gonorreia e Clamídia: Podem causar conjuntivite neonatal (oftalmia neonatal), uma 
infecção ocular que, se não tratada prontamente (especialmente a gonocócica), 
pode levar à cegueira. A clamídia também pode causar pneumonia no 
recém-nascido. 

A boa notícia é que a maioria dos casos de transmissão vertical de DSTs pode ser 
prevenida através de intervenções eficazes durante o pré-natal, parto e pós-parto. A pedra 
angular dessa prevenção é a testagem universal de gestantes para DSTs como sífilis, HIV 
e Hepatite B (e outras, dependendo dos protocolos locais e fatores de risco). Imagine uma 
gestante que, ao realizar seus exames de pré-natal, descobre ser portadora de sífilis. O 
tratamento imediato com penicilina benzatina, que é seguro durante a gravidez, não apenas 
cura a infecção na mãe, mas também previne eficazmente a transmissão para o feto, 
garantindo que o bebê nasça livre das graves complicações da sífilis congênita. Outras 
medidas preventivas incluem: 

●​ Uso de terapia antirretroviral (TARV) por gestantes vivendo com HIV durante toda a 
gestação, parto e, em alguns casos, para o recém-nascido, reduzindo o risco de 
transmissão para menos de 1-2%. 

●​ Cesariana eletiva pode ser recomendada para gestantes vivendo com HIV com 
carga viral detectável próxima ao parto ou para aquelas com lesões ativas de herpes 
genital no momento do parto. 

●​ Administração de imunoglobulina e vacina contra Hepatite B para todos os 
recém-nascidos de mães com HBV nas primeiras 12 horas de vida. 

●​ Profilaxia ocular de rotina em recém-nascidos (por exemplo, com nitrato de prata ou 
pomada antibiótica) para prevenir a oftalmia neonatal. 

●​ Aconselhamento sobre alimentação infantil para mães vivendo com HIV, 
considerando o contexto e a disponibilidade de alternativas seguras à 
amamentação. 

O acompanhamento pré-natal de qualidade, com testagem e tratamento oportunos, é, 
portanto, uma estratégia de saúde pública de imenso impacto na prevenção da transmissão 
vertical e na promoção da saúde materno-infantil. 

Contato com sangue infectado: Além da via sexual 

Embora o foco principal deste curso seja a transmissão sexual das DSTs, é crucial 
reconhecer que alguns dos mesmos agentes infecciosos, notadamente o Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV), o Vírus da Hepatite B (HBV) e o Vírus da Hepatite C 
(HCV), podem também ser transmitidos por contato direto com sangue infectado, por vias 



não sexuais. Essas rotas alternativas de transmissão são importantes tanto para a 
compreensão completa da epidemiologia dessas infecções quanto para a implementação 
de estratégias de prevenção abrangentes. 

A via mais significativa de transmissão sanguínea para essas DSTs virais, em muitos 
contextos, é o compartilhamento de agulhas, seringas e outros equipamentos de 
injeção contaminados entre usuários de drogas injetáveis (UDI). Quando uma pessoa 
UDI infectada com HIV, HBV ou HCV utiliza uma agulha e seringa, o sangue residual 
contendo o vírus pode permanecer no equipamento. Se outra pessoa utilizar o mesmo 
equipamento sem esterilização adequada, o vírus pode ser injetado diretamente em sua 
corrente sanguínea. Imagine um grupo de jovens que, em um momento de vulnerabilidade, 
decide experimentar drogas injetáveis e, por falta de informação ou acesso a material 
estéril, compartilha a mesma seringa. Se um deles estiver infectado, o risco de transmissão 
para os demais é extremamente alto. Programas de redução de danos, que incluem a oferta 
de seringas e agulhas estéreis, são fundamentais para prevenir esse tipo de transmissão. 

Historicamente, transfusões de sangue e o uso de hemoderivados (produtos derivados 
do sangue) foram fontes importantes de infecção por HIV, HBV e HCV. Antes da 
descoberta desses vírus e da implementação de testes de triagem rigorosos nos bancos de 
sangue, muitas pessoas foram infectadas através de tratamentos médicos essenciais. Hoje, 
em países que adotam protocolos de testagem de doadores e inativação viral para 
hemoderivados, o risco de adquirir essas infecções por transfusão é extremamente baixo, 
quase residual. No entanto, em regiões com sistemas de saúde menos desenvolvidos ou 
onde a triagem não é universal, esse risco pode persistir. 

Profissionais de saúde também estão em risco de exposição ocupacional ao HIV, HBV e 
HCV através de acidentes com material perfurocortante, como picadas de agulha ou 
cortes com bisturis contaminados com sangue de pacientes infectados. A adoção de 
precauções padrão universais (tratar todo sangue e fluido corporal como potencialmente 
infeccioso), o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), o descarte seguro de 
materiais perfurocortantes e a disponibilidade de Profilaxia Pós-Exposição (PEP) são 
cruciais para minimizar esse risco. A vacinação contra Hepatite B é obrigatória para 
profissionais de saúde. 

Outras práticas que envolvem o rompimento da barreira da pele e o potencial contato com 
sangue também podem, teoricamente, transmitir esses vírus se as normas de 
biossegurança não forem estritamente seguidas. Isso inclui a realização de tatuagens, 
piercings, acupuntura e procedimentos médicos ou odontológicos com instrumentos 
não esterilizados adequadamente. É fundamental que esses procedimentos sejam 
realizados por profissionais qualificados, em estabelecimentos que sigam rigorosos 
protocolos de esterilização e descarte de materiais. Para ilustrar, ao decidir fazer uma 
tatuagem, é importante observar se o tatuador utiliza agulhas descartáveis, novas para cada 
cliente, e se os demais equipamentos são esterilizados em autoclave. 

Embora estas vias não sejam sexuais, o conhecimento sobre elas é vital, pois um indivíduo 
pode adquirir uma dessas infecções por uma via não sexual e, posteriormente, transmiti-la a 
seus parceiros sexuais se não estiver ciente de sua infecção e não tomar as devidas 
precauções. 



Mitos comuns sobre a transmissão de DSTs: Separando fatos de ficção 

A desinformação e os mitos sobre como as DSTs são (ou não são) transmitidas são 
abundantes e podem ter consequências sérias. Por um lado, podem gerar ansiedade e 
pânico desnecessários em relação a situações de baixo ou nenhum risco. Por outro, podem 
levar a uma falsa sensação de segurança, fazendo com que as pessoas negligenciem 
medidas preventivas importantes. Vamos desmistificar alguns dos equívocos mais comuns: 

●​ Mito: Pode-se pegar DSTs em assentos de vasos sanitários. Verdade: Esta é 
uma das crenças mais persistentes e infundadas. A grande maioria dos 
microrganismos causadores de DSTs (como HIV, gonorreia, clamídia, sífilis, herpes, 
HPV) são frágeis e não sobrevivem por muito tempo em superfícies ambientais 
como assentos de vasos sanitários. Além disso, para que a infecção ocorra, seria 
necessário um contato direto e prolongado da mucosa genital com uma quantidade 
significativa do patógeno vivo, o que é altamente improvável nessa situação. As 
principais vias de transmissão são o contato sexual direto, o contato com sangue 
infectado ou a transmissão vertical. 

●​ Mito: Pode-se pegar DSTs em piscinas públicas. Verdade: Semelhante ao mito 
do vaso sanitário, o risco de contrair DSTs em piscinas é praticamente nulo. Os 
agentes causadores de DSTs não sobrevivem bem na água da piscina, 
especialmente se ela for tratada com cloro. A diluição na grande quantidade de água 
também reduziria qualquer concentração de patógenos a níveis insignificantes. 
Doenças que podem, ocasionalmente, ser associadas a piscinas são geralmente 
infecções de pele ou gastrointestinais, não DSTs. 

●​ Mito: Abraçar, apertar mãos, compartilhar talheres ou copos transmite DSTs. 
Verdade: Para a vasta maioria das DSTs, incluindo HIV, sífilis, gonorreia, clamídia e 
hepatites B e C, o contato social casual como abraçar, dar as mãos, compartilhar 
utensílios de cozinha ou beber no mesmo copo não representa risco de transmissão. 
Esses microrganismos não são transmitidos pelo ar (como o vírus da gripe) nem por 
contato superficial com a pele intacta ou pela saliva em contextos de 
compartilhamento de objetos (com as ressalvas já mencionadas para saliva em 
casos muito específicos). Imagine o alívio e a normalização das relações sociais que 
essa informação correta pode trazer para pessoas vivendo com HIV, que muitas 
vezes enfrentam estigma e isolamento devido a esses medos infundados. 

●​ Mito: Picadas de mosquitos podem transmitir o HIV. Verdade: Mosquitos e 
outros insetos sugadores de sangue não transmitem o HIV. Quando um mosquito 
pica uma pessoa, ele não injeta o sangue da pessoa anterior em sua próxima vítima. 
Além disso, o HIV não se replica dentro do mosquito, sendo digerido em seu sistema 
digestivo. 

●​ Mito: "Pessoas com boa aparência" ou "pessoas que conheço bem" não têm 
DSTs. Verdade: As DSTs não discriminam com base na aparência, classe social, 
orientação sexual, estado civil ou quão bem você conhece alguém. Muitas DSTs são 
assintomáticas, o que significa que uma pessoa pode estar infectada e transmitindo 
a infecção sem saber e sem apresentar qualquer sinal visível. A única maneira de 
saber o status sorológico de alguém (e o seu próprio) é através da testagem. Confiar 
na aparência ou no relacionamento é uma forma arriscada de prevenção. 

●​ Mito: Lavar os genitais vigorosamente após a relação sexual previne DSTs. 
Verdade: Embora a higiene seja importante, lavar os genitais, usar duchas vaginais 



ou urinar após o sexo não previne eficazmente a transmissão de DSTs. Alguns 
microrganismos podem penetrar nas mucosas muito rapidamente após a exposição. 
Além disso, duchas vaginais podem até ser prejudiciais, pois alteram o equilíbrio da 
flora vaginal normal, podendo aumentar o risco de algumas infecções. A prevenção 
eficaz depende do uso de barreiras (preservativos) e da redução de 
comportamentos de risco. 

●​ Mito: Se não houver ejaculação, não há risco de DSTs. Verdade: Como 
mencionado anteriormente, os fluidos pré-ejaculatórios podem conter agentes 
infecciosos. Além disso, muitas DSTs (como herpes, HPV, sífilis) são transmitidas 
pelo contato pele a pele ou mucosa a mucosa com lesões ou áreas infectadas, 
independentemente da ejaculação. 

●​ Mito: Só se pega DSTs se tiver múltiplos parceiros. Verdade: Embora o risco 
aumente com o número de parceiros sexuais (especialmente se as relações forem 
desprotegidas), é possível adquirir uma DST em uma única relação sexual com uma 
pessoa infectada. 

Desconstruir esses mitos é um passo fundamental para uma educação em saúde sexual 
eficaz, permitindo que as pessoas foquem em estratégias de prevenção baseadas em 
evidências e reduzam o estigma associado às DSTs. 

Fatores que aumentam o risco de transmissão: Conhecendo as 
vulnerabilidades 

Embora qualquer pessoa sexualmente ativa possa estar em risco de adquirir uma DST, 
certos fatores e comportamentos podem aumentar significativamente essa vulnerabilidade. 
Compreender esses fatores é essencial para direcionar estratégias de prevenção e para 
que os indivíduos possam fazer escolhas mais conscientes sobre sua saúde sexual. 

●​ Número de parceiros sexuais: Ter múltiplos parceiros sexuais ao longo da vida, ou 
ter parceiros que tiveram múltiplos parceiros, aumenta estatisticamente a 
probabilidade de encontrar um parceiro infectado com uma DST. Relações sexuais 
concorrentes (ter mais de um parceiro sexual no mesmo período) também elevam o 
risco. 

●​ Ausência do uso consistente e correto de preservativos (masculinos ou 
femininos): Os preservativos, quando usados corretamente em todas as relações 
sexuais, são altamente eficazes na prevenção da maioria das DSTs transmitidas por 
fluidos ou contato com mucosas. A falha no uso, o uso incorreto ou o uso 
intermitente eliminam essa proteção. 

●​ Presença de outra DST: Ter uma DST, especialmente uma que cause úlceras 
genitais (como sífilis ou herpes) ou inflamação (como gonorreia ou clamídia), pode 
aumentar em várias vezes o risco de adquirir ou transmitir o HIV. As lesões ou a 
inflamação comprometem a barreira protetora da pele e das mucosas e atraem 
células do sistema imunológico que são alvos do HIV. 

●​ Tipo de prática sexual: Como já discutido, o sexo anal receptivo sem preservativo é 
a prática de maior risco para a transmissão do HIV e de outras DSTs, devido à 
fragilidade da mucosa retal. No entanto, todas as formas de contato sexual (vaginal, 
oral) sem proteção carregam risco. 



●​ Uso de álcool e outras drogas: O consumo de álcool ou outras substâncias 
psicoativas pode prejudicar o julgamento, diminuir as inibições e levar a 
comportamentos sexuais de risco, como ter relações sexuais não planejadas, com 
múltiplos parceiros ou sem o uso de preservativo. Considere um jovem que, após 
consumir álcool excessivamente em uma festa, tem sua capacidade de negociação 
do uso do preservativo comprometida ou simplesmente se esquece de usá-lo. Essa 
situação de vulnerabilidade momentânea pode ter consequências duradouras. 

●​ Idade (especialmente jovens e adolescentes): Jovens são biologicamente mais 
suscetíveis a algumas DSTs (por exemplo, a ectopia cervical em adolescentes do 
sexo feminino torna o colo do útero mais vulnerável à clamídia e gonorreia). Além 
disso, fatores comportamentais como maior probabilidade de ter novos parceiros, 
menor experiência em negociação de sexo seguro e, por vezes, menor acesso à 
informação e serviços de saúde, contribuem para taxas mais altas de DSTs nessa 
faixa etária. 

●​ Contextos socioeconômicos e culturais desfavoráveis: Pobreza, falta de acesso 
à educação de qualidade, desigualdade de gênero, acesso limitado a serviços de 
saúde (incluindo testagem e tratamento de DSTs), estigma e discriminação podem 
criar um ambiente que aumenta a vulnerabilidade às DSTs. Por exemplo, em 
contextos onde as mulheres têm menos poder de negociação sobre o uso de 
preservativos, seu risco pode ser maior. 

●​ Violência sexual: O sexo não consensual é uma violação grave dos direitos 
humanos e acarreta um alto risco de transmissão de DSTs, além de traumas físicos 
e psicológicos profundos. Vítimas de violência sexual necessitam de cuidados 
médicos imediatos, incluindo profilaxia pós-exposição para HIV e outras DSTs, além 
de apoio psicossocial. 

Reconhecer esses fatores de risco não é sobre culpar indivíduos, mas sobre entender as 
complexas interações entre comportamento, biologia e contexto social que moldam a 
epidemia de DSTs, e sobre identificar pontos de intervenção para proteger as populações 
mais vulneráveis. 

A janela imunológica e a transmissão durante períodos assintomáticos: 
O perigo invisível 

Dois conceitos cruciais para entender a dinâmica da transmissão das DSTs e a importância 
da testagem são a "janela imunológica" e a capacidade de transmissão durante períodos 
assintomáticos da infecção. Ambos destacam o "perigo invisível" associado a muitas dessas 
condições. 

A janela imunológica refere-se ao período de tempo entre o momento em que uma pessoa 
é infectada por um agente patogênico (como o HIV ou o vírus da hepatite) e o momento em 
que os testes diagnósticos convencionais (geralmente baseados na detecção de anticorpos 
produzidos pelo sistema imunológico em resposta à infecção) conseguem detectar essa 
infecção. Durante a janela imunológica, o indivíduo já está infectado e pode ser capaz de 
transmitir o agente infeccioso, mas o teste ainda apresentará um resultado negativo (falso 
negativo). A duração da janela imunológica varia dependendo do tipo de DST e do tipo de 
teste utilizado. 



●​ Para o HIV, com os testes de anticorpos mais comuns (3ª e 4ª gerações), a janela 
imunológica é geralmente de 3 a 12 semanas. Testes mais sensíveis, como os que 
detectam o antígeno p24 do HIV ou o material genético do vírus (testes de ácido 
nucleico - NAT), podem encurtar essa janela para poucos dias ou semanas. 

●​ Para a Hepatite B, a janela para o HBsAg (antígeno de superfície do HBV) é de 
cerca de 4 a 12 semanas. 

●​ Para a Hepatite C, a janela para anticorpos anti-HCV é de aproximadamente 8 a 11 
semanas. Imagine uma pessoa que teve uma relação sexual de risco na semana 
passada e hoje realiza um teste rápido de anticorpos para HIV, que resulta negativo. 
Esse resultado não exclui a possibilidade de infecção, pois ela pode estar na janela 
imunológica. É fundamental que essa pessoa seja aconselhada a repetir o teste 
após o período da janela recomendado (geralmente 30 dias para testes rápidos e, se 
ainda houver dúvida ou alto risco, novamente em 90 dias) e a adotar práticas 
sexuais seguras durante esse intervalo. 

A capacidade de transmissão durante períodos assintomáticos é outra característica 
traiçoeira de muitas DSTs. Como vimos, infecções como clamídia, gonorreia (especialmente 
em mulheres), HIV (durante a fase crônica), HPV e herpes genital podem não causar 
sintomas óbvios por longos períodos, ou os sintomas podem ser tão leves que passam 
despercebidos. No entanto, mesmo na ausência de sintomas, a pessoa infectada pode 
estar transmitindo o agente infeccioso para seus parceiros sexuais. Este é um dos principais 
motores da disseminação contínua das DSTs. Considere uma pessoa com infecção crônica 
por HPV de alto risco. Ela pode não ter nenhuma verruga visível nem qualquer outro 
sintoma, mas o vírus está ativo em suas células cervicais e pode ser transmitido durante 
uma relação sexual, colocando o parceiro em risco de desenvolver infecções e, a longo 
prazo, possivelmente câncer. 

Esses dois fatores – a janela imunológica e a transmissão assintomática – ressaltam a 
importância de: 

●​ Testagem regular: Mesmo pessoas que se sentem saudáveis e não apresentam 
sintomas devem considerar a testagem para DSTs, especialmente se tiverem 
múltiplos parceiros, um novo parceiro ou qualquer outra situação de risco. 

●​ Práticas sexuais seguras consistentes: O uso de preservativos é fundamental, 
pois protege contra infecções visíveis e invisíveis. 

●​ Comunicação com parceiros: Discutir abertamente sobre saúde sexual e histórico 
de testagem com os parceiros. 

●​ Não confiar apenas na ausência de sintomas como indicador de que alguém está 
livre de DSTs. 

O conhecimento sobre a janela imunológica e a transmissão assintomática desfaz a falsa 
segurança de que "se não há sintomas, não há problema" e reforça a necessidade de uma 
abordagem proativa e preventiva em relação à saúde sexual. 

A importância vital do conhecimento preciso para a prevenção eficaz 

Ao longo desta exploração das formas de transmissão das DSTs, fica evidente que o 
conhecimento preciso e baseado em evidências é a ferramenta mais poderosa que 



possuímos para a prevenção eficaz. Quando os indivíduos compreendem claramente como 
essas infecções são e não são transmitidas, como os diferentes fatores de risco operam e 
quais são as limitações dos testes e dos sintomas, eles estão muito mais capacitados para 
tomar decisões informadas e protetoras sobre sua vida sexual. 

Essa relação entre conhecimento, atitude e prática (CAP) é central na promoção da 
saúde. O conhecimento correto pode levar a uma mudança de atitude – por exemplo, de 
uma atitude de negação ou fatalismo para uma de responsabilidade e autocuidado. Essa 
mudança de atitude, por sua vez, pode se traduzir em práticas mais seguras, como o uso 
consistente de preservativos, a busca por testagem regular, a adesão ao tratamento 
(quando necessário) e a comunicação aberta com parceiros e profissionais de saúde. 
Imagine um adolescente que, após participar de uma aula informativa sobre DSTs, percebe 
que seus conhecimentos anteriores eram baseados em mitos e informações incompletas. 
Com o novo conhecimento, ele passa a valorizar mais o uso do preservativo e se sente 
mais confiante para conversar sobre sexo seguro com seus amigos e futuros parceiros. 
Este é o tipo de transformação que a educação em saúde pode promover. 

O conhecimento preciso também desempenha um papel crucial na desconstrução do 
estigma associado às DSTs. Quando se entende que as DSTs são infecções causadas por 
microrganismos específicos, com vias de transmissão bem definidas, e que qualquer 
pessoa sexualmente ativa pode estar vulnerável, a tendência de julgar ou culpar as pessoas 
infectadas diminui. Compreende-se que ter uma DST não é um sinal de "imoralidade" ou 
"falha de caráter", mas sim uma questão de saúde que requer cuidado, tratamento e 
prevenção, como qualquer outra condição médica. A informação correta humaniza as 
pessoas vivendo com DSTs e combate a discriminação, o que, por sua vez, facilita a busca 
por ajuda e a adesão a medidas preventivas. 

A comunicação aberta é outra beneficiária direta do conhecimento. Sentir-se informado e 
seguro sobre o tema torna mais fácil conversar sobre saúde sexual com parceiros(as), 
negociar o uso de preservativos, discutir sobre testagem e compartilhar preocupações ou 
informações sobre o próprio status de saúde. Da mesma forma, um paciente bem informado 
pode ter um diálogo mais produtivo com os profissionais de saúde, fazendo perguntas 
pertinentes e participando ativamente das decisões sobre seu tratamento e prevenção. 
Considere um casal que decide, antes de iniciar um relacionamento sexual, conversar 
abertamente sobre seus históricos de saúde sexual, compartilhar resultados de testes 
recentes e decidir juntos sobre as formas de prevenção que adotarão. Esse diálogo, que 
pode ser difícil para muitos, é facilitado quando ambos os parceiros possuem conhecimento 
e se sentem confortáveis para abordar o tema sem julgamento. Este é um exemplo 
poderoso de prevenção combinada, fortalecida pela confiança e pela informação. 

Em última análise, o investimento em educação sobre as formas de transmissão das DSTs 
é um investimento na saúde individual e coletiva. Ele capacita os indivíduos, fortalece as 
comunidades, reduz o estigma e contribui para um futuro onde menos pessoas sofram as 
consequências dessas infecções. O conhecimento, quando disseminado de forma clara, 
acessível e contínua, é verdadeiramente libertador e protetor. 

 



Sinais e sintomas das DSTs mais comuns: Aprendendo 
a reconhecer os alertas do corpo e a importância da 
ação precoce 
Nosso corpo é um sistema complexo e, muitas vezes, notavelmente comunicativo. Quando 
algo não vai bem, especialmente no que tange a infecções, ele frequentemente nos envia 
sinais de alerta. No contexto das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs), aprender a 
reconhecer esses sinais e sintomas precocemente é de fundamental importância. Essa 
percepção atenta pode ser a chave para um tratamento mais eficaz, para a prevenção de 
complicações graves e, crucialmente, para interromper a cadeia de transmissão para outras 
pessoas. Ignorar ou minimizar esses alertas, por outro lado, pode ter consequências sérias 
para a saúde individual e pública. Nesta seção, vamos explorar os principais sinais e 
sintomas associados às DSTs mais comuns, diferenciando-os por gênero quando 
necessário, e destacando manifestações em outras partes do corpo, além de reforçar o 
perigo das infecções assintomáticas e a necessidade vital de uma ação rápida ao primeiro 
sinal de suspeita. 

A importância de escutar o próprio corpo: Por que reconhecer os sinais 
precocemente? 

O corpo humano possui uma intrincada rede de sistemas de defesa e comunicação. 
Quando um agente infeccioso invade nosso organismo, uma batalha silenciosa começa, e 
frequentemente surgem manifestações externas ou sensações internas que nos indicam 
que algo está errado. Estar atento a essas mensagens, aprendendo a "escutar" o próprio 
corpo, é uma habilidade valiosa para a manutenção da saúde, especialmente no que se 
refere às DSTs. O reconhecimento precoce de um sinal ou sintoma suspeito pode ser o 
diferencial entre uma infecção rapidamente controlada e uma condição que evolui para 
complicações mais sérias e duradouras. 

Os benefícios de identificar uma DST em seus estágios iniciais são múltiplos e 
significativos. Primeiramente, um tratamento mais eficaz é frequentemente possível 
quando a infecção é detectada cedo. Muitos tratamentos para DSTs, especialmente as 
bacterianas, são altamente eficazes se administrados antes que a infecção se agrave ou se 
dissemine. Em segundo lugar, a detecção e o tratamento precoces são cruciais para a 
prevenção de complicações. DSTs não tratadas podem levar a uma série de problemas 
de saúde a longo prazo, como infertilidade, dor pélvica crônica, danos neurológicos, 
problemas cardíacos, certos tipos de câncer e complicações na gravidez. Em terceiro lugar, 
ao identificar e tratar uma DST rapidamente, interrompe-se a cadeia de transmissão para 
parceiros sexuais, contribuindo para a saúde da comunidade. 

O perigo da negação ou da minimização dos sintomas é real. Por vergonha, medo, falta de 
informação ou simplesmente por achar que "não é nada demais" e "vai passar sozinho", 
muitas pessoas adiam a busca por ajuda médica. Imagine uma pessoa que nota um leve 
ardor ao urinar e um pequeno corrimento uretral, mas, por constrangimento, decide ignorar 
esses sinais. Se for o início de uma gonorreia ou clamídia, esse atraso na procura por um 
profissional de saúde pode permitir que a infecção progrida, causando, por exemplo, uma 



epididimite (inflamação dos epidídimos nos testículos) com risco de dor crônica e 
infertilidade, além de aumentar o período em que ela pode, inadvertidamente, transmitir a 
bactéria para seus parceiros. 

É útil também distinguir entre um sinal e um sintoma. Um sinal é uma manifestação 
objetiva da doença, algo que pode ser observado ou medido por outra pessoa, como um 
profissional de saúde (por exemplo, uma erupção cutânea, uma ferida, febre medida no 
termômetro, um resultado de exame laboratorial). Um sintoma é uma manifestação 
subjetiva, algo que o paciente sente e relata (por exemplo, dor, coceira, mal-estar, náusea). 
Ambos são importantes peças no quebra-cabeça diagnóstico. Estar atento tanto ao que se 
vê quanto ao que se sente é fundamental. 

Sinais e sintomas em órgãos genitais masculinos: O que observar? 

Nos homens, os sinais e sintomas de DSTs podem variar consideravelmente dependendo 
do agente infeccioso envolvido. É crucial estar atento a qualquer alteração na aparência ou 
sensação nos órgãos genitais, na uretra ou na região inguinal. A observação cuidadosa 
pode levar à identificação precoce de uma infecção. 

●​ Corrimentos Uretrais: Um dos sinais mais comuns de uretrite (inflamação da 
uretra) é a presença de um corrimento ou secreção que sai pelo orifício do pênis. As 
características desse corrimento podem variar: 

○​ Gonorreia: Frequentemente causa um corrimento abundante, purulento 
(aspecto de pus), de cor amarelada ou esverdeada, e pode estar associado a 
dor ou ardor intenso ao urinar. 

○​ Clamídia e Uretrites não específicas (causadas por Mycoplasma 
genitalium ou outros agentes): O corrimento tende a ser mais escasso, 
claro (transparente ou esbranquiçado), aquoso ou mucoso. A dor ao urinar 
pode ser mais leve ou até ausente. 

○​ Tricomoníase: Embora mais sintomática em mulheres, em homens pode 
causar um corrimento uretral espumoso e irritação. É importante diferenciar 
esses corrimentos patológicos de pequenas secreções fisiológicas normais, 
como o líquido pré-ejaculatório. Qualquer corrimento novo, persistente ou 
acompanhado de outros sintomas deve ser investigado. 

●​ Feridas e Úlceras (Lesões): O aparecimento de feridas, bolhas ou úlceras na pele 
do pênis, escroto, região pubiana, coxas ou ânus é um sinal de alerta importante. 
Suas características ajudam a suspeitar de diferentes DSTs: 

○​ Sífilis Primária (Cancro Duro): Geralmente uma única ferida (úlcera) 
indolor, com bordas endurecidas e elevadas, e fundo limpo. Surge no local de 
entrada da bactéria. 

○​ Herpes Genital: Múltiplas vesículas (pequenas bolhas) agrupadas, 
dolorosas, que se rompem formando úlceras rasas e também dolorosas. 
Podem ocorrer surtos recorrentes. 

○​ Cancro Mole: Úlceras múltiplas, dolorosas, com bordas irregulares, minadas 
(como se a pele estivesse descolada por baixo) e fundo coberto por secreção 
purulenta acinzentada ou amarelada. 

○​ Donovanose (Granuloma Inguinal): Lesão ulcerativa progressiva, crônica, 
indolor, com aspecto vermelho-vivo, carnoso e que sangra facilmente. 



○​ Linfogranuloma Venéreo (LGV): A lesão inicial pode ser uma pequena 
pápula ou úlcera indolor que desaparece rapidamente, seguida pelo inchaço 
doloroso dos gânglios linfáticos da virilha. 

●​ Verrugas Genitais (Condilomas Acuminados): São causadas pelo Papilomavírus 
Humano (HPV). Podem aparecer como pequenas elevações ou lesões únicas ou 
múltiplas, de tamanhos variados, com aspecto de couve-flor (verrucosas), planas ou 
filiformes. Localizam-se principalmente no pênis (glande, corpo, prepúcio), escroto, 
região pubiana, períneo ou ao redor do ânus. Geralmente são indolores, mas podem 
causar coceira ou desconforto. 

●​ Inchaço e Vermelhidão: 
○​ Balanite ou Balanopostite: Inflamação da glande (cabeça do pênis) ou da 

glande e do prepúcio, respectivamente. Pode ser causada por candidíase 
(vermelhidão, coceira, placas esbranquiçadas), bactérias ou irritantes. 

○​ Epididimite ou Orquite: Inflamação do epidídimo (tubo localizado atrás do 
testículo que armazena e transporta esperma) ou do testículo, 
respectivamente. Causa dor, inchaço e sensibilidade no escroto, podendo ser 
uma complicação de gonorreia ou clamídia não tratadas. 

○​ Linfadenopatia Inguinal (Ínguas): Inchaço doloroso ou indolor dos gânglios 
linfáticos na região da virilha, comum em várias DSTs, como sífilis, cancro 
mole, LGV e herpes genital. 

●​ Dor ou Ardor ao Urinar (Disúria): Sensação de queimação, dor ou desconforto ao 
passar a urina. É um sintoma clássico de uretrite, frequentemente associado a 
gonorreia, clamídia, tricomoníase ou Mycoplasma genitalium. 

●​ Coceira (Prurido): Coceira persistente na região genital, escrotal ou anal pode ser 
um sintoma de candidíase, escabiose (sarna) ou pediculose pubiana (chatos). 

Um homem que, por exemplo, percebe um inchaço doloroso em um dos testículos, 
acompanhado de febre leve, deve procurar atendimento médico sem demora, pois pode ser 
uma epididimite que, se não tratada adequadamente, pode levar à infertilidade. A 
automedicação nunca é recomendada, pois pode mascarar os sintomas, dificultar o 
diagnóstico correto e contribuir para a resistência antimicrobiana. 

Sinais e sintomas em órgãos genitais femininos: Alertas específicos 

Nas mulheres, os sinais e sintomas de DSTs podem ser mais sutis, internos ou facilmente 
confundidos com outras condições ginecológicas comuns, o que muitas vezes leva a um 
atraso no diagnóstico e tratamento. A atenção a mudanças no ciclo menstrual, no 
corrimento vaginal e a qualquer desconforto na região pélvica é crucial. 

●​ Corrimento Vaginal Anormal: É fundamental que a mulher conheça o aspecto do 
seu corrimento vaginal fisiológico normal, que varia em quantidade e consistência ao 
longo do ciclo menstrual. Um corrimento anormal, sugestivo de infecção, pode 
apresentar alterações na: 

○​ Cor: Amarelado, esverdeado, acinzentado (o normal é geralmente 
transparente ou esbranquiçado). 

○​ Odor: Odor fétido, de peixe podre (sugestivo de vaginose bacteriana ou 
tricomoníase), ou ausência de odor forte, mas diferente do habitual. 



○​ Consistência: Espesso e grumoso como queijo cottage (candidíase), 
espumoso (tricomoníase), mais líquido ou mais pastoso que o normal. 

○​ Volume: Aumento significativo na quantidade. DSTs como tricomoníase, 
gonorreia e clamídia podem causar corrimento patológico. A vaginose 
bacteriana, embora não seja estritamente uma DST (é um desequilíbrio da 
flora vaginal), pode estar associada à atividade sexual e causa um 
corrimento acinzentado com odor de peixe. É perigoso tentar se 
autodiagnosticar ou usar medicamentos de venda livre baseando-se apenas 
no corrimento, pois diferentes infecções requerem tratamentos específicos. 

●​ Feridas e Úlceras (Lesões): Semelhante aos homens, o aparecimento de feridas, 
bolhas ou úlceras na vulva (lábios externos e internos), vagina, colo do útero ou 
região perianal é um sinal de alerta. As características podem indicar sífilis, herpes 
genital, cancro mole, donovanose ou LGV. Algumas lesões internas, como no colo 
do útero, só são visíveis durante o exame ginecológico. 

●​ Verrugas Genitais (Condilomas Acuminados): Causadas pelo HPV, podem surgir 
na vulva, vagina, colo do útero, períneo ou ao redor do ânus. Podem ser visíveis 
externamente ou detectadas apenas no exame ginecológico. 

●​ Sangramento Vaginal Anormal: Qualquer sangramento que ocorra fora do período 
menstrual regular, como sangramento após a relação sexual (sinusiorragia) ou 
sangramento entre as menstruações, deve ser investigado. Pode ser um sinal de 
cervicite (inflamação do colo do útero) causada por clamídia ou gonorreia, ou de 
lesões no colo do útero relacionadas ao HPV. 

●​ Dor Pélvica ou Abdominal Baixa: Dor na parte inferior do abdômen ou na região 
pélvica, que pode ser leve ou intensa, contínua ou intermitente, é um sintoma 
preocupante. Pode ser um sinal de Doença Inflamatória Pélvica (DIP), uma 
complicação grave que ocorre quando infecções como gonorreia ou clamídia não 
tratadas ascendem do colo do útero para o útero, trompas de Falópio e ovários. A 
DIP pode causar dor crônica, infertilidade e gravidez ectópica. 

●​ Dor ou Ardor ao Urinar (Disúria): Pode ocorrer devido a uma infecção da uretra 
(uretrite) ou devido ao contato da urina com a vulva inflamada e irritada por uma 
vulvovaginite (como na candidíase ou tricomoníase). 

●​ Dor Durante a Relação Sexual (Dispareunia): Desconforto ou dor durante o ato 
sexual pode estar associado a diversas DSTs que causam inflamação, secura 
vaginal ou lesões nos órgãos genitais ou pélvicos. 

●​ Coceira (Prurido) Vulvovaginal: Coceira intensa na vulva e/ou vagina é um 
sintoma muito comum de candidíase e tricomoníase. Também pode ocorrer na 
escabiose. 

Uma mulher que, por exemplo, nota um corrimento vaginal com cheiro forte e cor 
esverdeada, acompanhado de coceira intensa e dor ao urinar, deve procurar um 
ginecologista ou serviço de saúde. Pode ser tricomoníase, uma infecção que, se não 
tratada, pode aumentar o risco de outras complicações e de transmissão do HIV. A 
avaliação médica é essencial para o diagnóstico correto e tratamento adequado para ela e 
seu(s) parceiro(s). 

Sinais e sintomas em outras partes do corpo: Quando as DSTs se 
manifestam além dos genitais 



Embora o termo "DST" nos remeta primariamente aos órgãos genitais, muitos desses 
agentes infecciosos podem causar sinais e sintomas em diversas outras partes do corpo. 
Isso pode ocorrer por disseminação da infecção a partir do local inicial, por práticas sexuais 
que envolvem outras áreas (como sexo oral ou anal) ou como manifestações sistêmicas da 
doença. 

●​ Manifestações Orais e na Garganta: O sexo oral pode levar à infecção da boca e 
da garganta por vários patógenos de DSTs: 

○​ Herpes Oral/Labial (HSV-1, e às vezes HSV-2): Lesões vesiculares 
dolorosas nos lábios, gengivas, língua ou interior da boca. 

○​ Sífilis (Primária ou Secundária): Um cancro duro (lesão primária) pode se 
formar no lábio ou na língua. Na sífilis secundária, podem surgir placas 
mucosas (lesões acinzentadas e elevadas) na boca e garganta. 

○​ Gonorreia Faríngea (Faringite Gonocócica): Muitas vezes assintomática, 
mas pode causar dor de garganta persistente, vermelhidão e, raramente, pus 
nas amígdalas. 

○​ Clamídia Faríngea: Também frequentemente assintomática, mas pode 
contribuir para dor de garganta. 

○​ HPV Oral: Pode causar verrugas na boca ou garganta e está associado a um 
risco aumentado de câncer de orofaringe. 

●​ Manifestações Anais e Retais: O sexo anal receptivo pode levar a infecções no 
ânus e no reto: 

○​ Herpes Anal: Vesículas e úlceras dolorosas ao redor do ânus ou no canal 
anal. 

○​ HPV Anal: Verrugas anais (condilomas) e risco aumentado de câncer anal. 
○​ Sífilis: Cancro duro no ânus ou reto (primária); condilomas planos 

(secundária). 
○​ Gonorreia e Clamídia Retal (Proctite): Podem ser assintomáticas ou causar 

dor anal, coceira, sensação de urgência para evacuar (tenesmo), corrimento 
purulento ou mucoso pelo ânus e sangramento retal. 

○​ Linfogranuloma Venéreo (LGV) Retal: Pode causar proctite severa com 
dor, sangramento, constipação e, se não tratado, estenose (estreitamento) do 
reto. 

●​ Manifestações Cutâneas (Pele): Algumas DSTs têm manifestações cutâneas 
características que podem aparecer em qualquer parte do corpo: 

○​ Sífilis Secundária: Erupção cutânea não pruriginosa (não coça), que pode 
ser macular (manchas avermelhadas, conhecidas como roséola sifilítica), 
papular (pequenas elevações) ou papuloescamosa. Frequentemente afeta 
palmas das mãos e plantas dos pés, um sinal bastante distintivo. 

○​ Molusco Contagioso: Pequenas pápulas peroladas com umbilicação 
central, podem aparecer em qualquer parte do corpo por autoinoculação ou 
contato. 

○​ Escabiose (Sarna): Prurido intenso e lesões papulares ou lineares (túneis 
do ácaro), especialmente em dobras de pele, punhos, entre os dedos. 

○​ Infecção por HIV: Durante a fase aguda, pode ocorrer uma erupção 
cutânea. Em estágios mais avançados (AIDS), diversas dermatoses 
oportunistas podem surgir, como Sarcoma de Kaposi (lesões arroxeadas), 
dermatite seborreica grave, infecções fúngicas extensas. 



○​ Hepatites Virais (B e C): Podem causar icterícia (pele e olhos amarelados) 
devido ao comprometimento do fígado. 

●​ Sintomas Sistêmicos Gerais: Muitas DSTs, especialmente em certas fases, podem 
causar sintomas que afetam o corpo como um todo: 

○​ Febre, mal-estar geral, fadiga, dores musculares e articulares, perda de 
apetite: Comuns na infecção aguda pelo HIV ("síndrome retroviral aguda"), 
na sífilis secundária, em algumas fases das hepatites ou como parte da 
resposta inflamatória a infecções como gonorreia disseminada. 

○​ Perda de peso inexplicada, sudorese noturna: Podem ser sinais de 
infecção por HIV avançada ou de outras condições graves. 

○​ Linfonodos Inchados (Linfadenopatia ou Ínguas): Gânglios linfáticos 
aumentados e, por vezes, dolorosos, podem ser sentidos no pescoço, axilas, 
virilha ou outras áreas, como resposta do sistema imunológico à infecção 
(comum no HIV, sífilis, LGV, herpes). 

●​ Manifestações Oculares: Os olhos também podem ser afetados por DSTs: 
○​ Conjuntivite: Inflamação da conjuntiva ocular. A conjuntivite gonocócica ou 

por clamídia pode ocorrer em recém-nascidos (oftalmia neonatal) por 
transmissão durante o parto, mas também em adultos por autoinoculação 
(levar a mão contaminada com secreções genitais aos olhos). A conjuntivite 
gonocócica é uma emergência médica, pois pode levar à cegueira 
rapidamente. 

○​ Uveíte (Inflamação da Úvea, parte interna do olho): Pode ser uma 
manifestação da sífilis (especialmente neurossífilis) ou de outras doenças 
autoimunes/inflamatórias que podem ser desencadeadas por infecções. 

Considere uma pessoa que, algumas semanas após notar uma ferida genital indolor que 
desapareceu sozinha, começa a apresentar manchas avermelhadas por todo o corpo, 
incluindo nas palmas das mãos e plantas dos pés, acompanhadas de mal-estar e febre 
baixa. Esses podem ser os sinais clássicos da sífilis secundária, indicando que a bactéria 
Treponema pallidum se espalhou pelo organismo e está causando uma reação sistêmica. 
Procurar um médico nesse momento é crucial para o diagnóstico correto e tratamento. 

A complexidade das infecções assintomáticas: O inimigo silencioso 

Um dos maiores desafios no controle das DSTs é a alta frequência de infecções 
assintomáticas, ou seja, infecções que não produzem sinais ou sintomas perceptíveis no 
indivíduo infectado. Essa ausência de alertas corporais transforma o agente infeccioso em 
um "inimigo silencioso", capaz de causar danos progressivos ao organismo e de ser 
transmitido a outras pessoas sem que o portador ou seus parceiros sequer suspeitem da 
sua presença. 

Muitas das DSTs mais comuns podem ser total ou parcialmente assintomáticas, 
especialmente em determinadas fases da infecção ou em um gênero específico: 

●​ Clamídia: É notória por ser frequentemente assintomática, estimando-se que até 
70-80% das mulheres e cerca de 50% dos homens infectados não apresentem 
sintomas. 



●​ Gonorreia: Embora geralmente sintomática em homens (uretrite), pode ser 
assintomática em até 50-80% das mulheres, ou os sintomas podem ser tão leves 
que são ignorados. Infecções na garganta (faríngea) ou no reto (retal) por gonorreia 
e clamídia também são frequentemente assintomáticas em ambos os sexos. 

●​ HIV: Após a fase aguda inicial (que pode ter sintomas semelhantes à gripe ou ser 
assintomática), a infecção pelo HIV entra em uma fase de latência clínica que pode 
durar muitos anos, durante a qual a pessoa geralmente não apresenta sintomas, 
mas o vírus continua a se replicar e a danificar o sistema imunológico. 

●​ HPV: A maioria das infecções por HPV (tanto de baixo quanto de alto risco) é 
assintomática. A pessoa pode estar infectada e transmitindo o vírus sem nunca ter 
tido uma verruga genital visível ou qualquer outro sinal. 

●​ Herpes Genital: Embora os surtos agudos sejam sintomáticos (lesões dolorosas), o 
vírus pode ser transmitido mesmo quando não há lesões visíveis (disseminação viral 
assintomática). Além disso, algumas pessoas têm infecções primárias tão leves que 
não as reconhecem como herpes. 

●​ Sífilis: O cancro duro da sífilis primária pode ser indolor e localizado em áreas não 
visíveis (como colo do útero ou reto), passando despercebido. A fase latente da 
sífilis é, por definição, assintomática. 

●​ Tricomoníase: Frequentemente assintomática em homens. 

O perigo da transmissão por portadores assintomáticos é imenso. Um homem pode estar 
infectado com clamídia, não sentir absolutamente nada, e manter relações sexuais 
desprotegidas com sua parceira, transmitindo a bactéria. A parceira, por sua vez, também 
pode não apresentar sintomas claros inicialmente, permitindo que a infecção progrida 
silenciosamente e cause, por exemplo, uma Doença Inflamatória Pélvica (DIP) que pode 
levar à infertilidade. Este cenário, infelizmente comum, ilustra como as infecções 
assintomáticas perpetuam a cadeia de transmissão das DSTs. 

Diante dessa realidade, fica clara a insuficiência de confiar apenas na presença ou ausência 
de sintomas para determinar se alguém tem uma DST. A testagem regular para DSTs, 
especialmente para indivíduos sexualmente ativos com múltiplos parceiros, novos parceiros, 
ou que se enquadram em outros fatores de risco, torna-se uma ferramenta de prevenção 
fundamental. Os exames laboratoriais podem detectar infecções mesmo antes que os 
sintomas apareçam ou na total ausência deles, permitindo o tratamento precoce e a 
interrupção da transmissão. É um ato de responsabilidade consigo mesmo e com os outros. 

Sinais de alerta para complicações graves das DSTs: Quando procurar 
ajuda urgente 

Embora o ideal seja identificar e tratar uma DST antes que ela cause complicações, é 
crucial saber reconhecer os sinais de alerta que indicam que uma infecção pode ter 
progredido para um estágio mais grave ou que está causando danos significativos. Nestas 
situações, a procura por ajuda médica deve ser imediata, muitas vezes em um serviço de 
urgência ou emergência. 

Alguns sinais de alerta para complicações graves incluem: 

●​ Em mulheres: 



○​ Dor pélvica ou abdominal baixa intensa, súbita ou que piora 
progressivamente: Especialmente se acompanhada de febre, calafrios, 
náuseas, vômitos ou corrimento vaginal com odor forte. Estes podem ser 
sintomas de Doença Inflamatória Pélvica (DIP), uma infecção grave do 
útero, trompas e ovários, que pode levar a abscessos, peritonite (infecção da 
cavidade abdominal), sepse (infecção generalizada), infertilidade e dor 
pélvica crônica. 

○​ Sangramento vaginal intenso e inesperado. 
○​ Dor severa durante a relação sexual. 

●​ Em homens: 
○​ Dor testicular intensa, súbita, geralmente unilateral, acompanhada de 

inchaço, vermelhidão e sensibilidade no escroto: Podem ser sinais de 
epididimite (inflamação do epidídimo) ou orquite (inflamação do testículo). 
Se não tratada rapidamente, pode levar a abscesso, atrofia testicular e 
infertilidade. A torção testicular, embora não seja uma DST, é um diagnóstico 
diferencial importante nesses casos e requer cirurgia de emergência. 

○​ Incapacidade de urinar ou dor extrema ao urinar. 
●​ Em ambos os sexos: 

○​ Sintomas neurológicos: Dor de cabeça muito forte e persistente 
(especialmente se diferente do padrão habitual), rigidez de nuca, vômitos em 
jato, febre alta, confusão mental, alterações de comportamento, convulsões, 
perda de coordenação, fraqueza ou paralisia em alguma parte do corpo, 
alterações de visão (visão dupla, perda de visão). Estes podem ser sinais de 
neurossífilis, meningite (que pode ser causada por diversos agentes, 
incluindo complicações de DSTs ou infecções oportunistas no HIV), encefalite 
por herpes ou complicações neurológicas do HIV. 

○​ Icterícia (pele e olhos amarelados): Acompanhada de urina escura (cor de 
coca-cola), fezes claras, fadiga extrema, náuseas, vômitos, dor abdominal no 
lado direito superior. Sugere comprometimento grave do fígado, como em 
casos de hepatite viral aguda fulminante ou descompensação de hepatite 
crônica. 

○​ Dificuldade respiratória significativa, tosse persistente (com ou sem 
expectoração sanguinolenta), dor no peito, febre alta: Podem indicar 
pneumonia grave, incluindo Pneumocistose (causada pelo Pneumocystis 
jirovecii), uma infecção oportunista comum em pessoas com AIDS não 
diagnosticada ou não tratada. 

○​ Lesões de pele extensas, dolorosas, com bolhas ou necrose (morte do 
tecido): Pode indicar infecções bacterianas secundárias graves, reações 
medicamentosas severas ou manifestações de DSTs disseminadas. 

○​ Febre alta persistente sem causa aparente, perda de peso acentuada e 
involuntária, sudorese noturna profusa, diarreia crônica: Podem ser 
sintomas de infecção por HIV avançada (AIDS) com infecções oportunistas 
ou tumores associados. 

○​ Dor articular intensa com inchaço, vermelhidão e calor, especialmente 
em uma única articulação (monoartrite): Pode ser sinal de artrite séptica 
(como a artrite gonocócica, uma complicação da gonorreia disseminada). 



Imagine uma mulher jovem com um histórico de múltiplos parceiros e uso irregular de 
preservativos que começa a sentir uma dor cada vez mais forte no baixo ventre, 
acompanhada de febre e um corrimento vaginal de odor desagradável. Ela tenta tomar 
analgésicos em casa, mas a dor piora. Este é um cenário clássico onde a procura por um 
serviço de emergência ginecológica é vital, pois ela pode estar desenvolvendo uma DIP, 
que necessita de tratamento antibiótico intravenoso imediato para prevenir danos 
irreversíveis ao seu sistema reprodutivo. Ignorar esses sinais pode ter consequências para 
toda a vida. 

A importância crucial da ação precoce: Por que não esperar? 

A mensagem central que deve ecoar após a discussão sobre os sinais e sintomas das DSTs 
é a importância vital da ação precoce. Diante de qualquer alteração suspeita no corpo, por 
menor que pareça, a hesitação e a procrastinação são inimigas da saúde. "Esperar para ver 
se melhora sozinho" ou "tomar um remedinho que o vizinho indicou" são atitudes arriscadas 
que podem custar caro. 

Procurar avaliação médica e, se necessário, tratamento o mais rápido possível ao notar um 
sinal ou sintoma suspeito traz uma cascata de benefícios: 

●​ Prevenção da progressão para estágios mais graves da doença: Muitas DSTs 
evoluem em estágios, com complicações crescentes. A sífilis, por exemplo, se não 
tratada na fase primária ou secundária, pode progredir para a sífilis terciária, com 
danos neurológicos e cardiovasculares irreversíveis. O tratamento precoce 
interrompe essa progressão. 

●​ Redução do risco de complicações a longo prazo: Como já mencionado, 
infertilidade, dor pélvica crônica, certos tipos de câncer (associados ao HPV, 
Hepatite B e C), danos a órgãos vitais e problemas na gravidez são complicações 
que podem ser evitadas ou minimizadas com o diagnóstico e tratamento oportunos. 

●​ Interrupção mais rápida da cadeia de transmissão: Quanto mais cedo uma 
pessoa infectada é diagnosticada e tratada (e seus parceiros são notificados e 
testados/tratados), menor o tempo em que ela estará transmitindo o agente 
infeccioso, protegendo a saúde de outros. 

●​ Alívio mais rápido dos sintomas e melhora da qualidade de vida: Sintomas 
como dor, coceira, corrimento e desconforto podem ser bastante incômodos e afetar 
o bem-estar físico e emocional. O tratamento adequado proporciona alívio e restaura 
a qualidade de vida. 

●​ Evitar a automedicação e o autodiagnóstico: Tentar adivinhar qual DST se tem ou 
usar medicamentos por conta própria (ou por indicação de leigos) é perigoso. 
Pode-se usar o medicamento errado, na dose errada ou por tempo insuficiente, o 
que pode não curar a infecção, mascarar os sintomas, causar efeitos colaterais ou, 
pior, contribuir para o desenvolvimento de resistência antimicrobiana, tornando 
futuras infecções mais difíceis de tratar. 

Imagine duas pessoas que apresentam os primeiros sintomas de herpes genital, como 
pequenas bolhas dolorosas. A Pessoa A procura imediatamente um médico, recebe o 
diagnóstico correto e inicia o tratamento antiviral. Isso ajuda a reduzir a duração e a 
intensidade do surto, alivia a dor mais rapidamente e diminui o risco de complicações. A 



Pessoa B, por vergonha ou por achar que não é grave, hesita em buscar ajuda. O surto se 
prolonga, as lesões se tornam mais extensas e dolorosas, o desconforto é maior e o 
período em que ela está altamente infecciosa para seus parceiros é mais longo. A ação 
precoce da Pessoa A fez toda a diferença em sua experiência com a infecção. A decisão de 
não esperar é uma decisão em favor da própria saúde e da saúde coletiva. 

O que fazer ao identificar um sinal ou sintoma suspeito: Próximos 
passos 

Identificar um sinal ou sintoma que possa indicar uma DST é o primeiro passo. O que vem a 
seguir é igualmente importante e requer uma atitude proativa e responsável. Saber como 
agir pode acelerar o diagnóstico, o tratamento e a prevenção da disseminação. 

Os próximos passos recomendados são: 

1.​ Procurar um profissional de saúde o mais rápido possível: Agende uma 
consulta com um médico clínico geral, ginecologista (para mulheres), urologista 
(para homens) ou infectologista. Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Centros de 
Testagem e Aconselhamento (CTA) também são portas de entrada importantes e 
gratuitas no sistema público de saúde para avaliação, testagem e tratamento de 
DSTs. Não adie a consulta. 

2.​ Evitar relações sexuais: Até que você seja avaliado por um profissional de saúde, 
receba um diagnóstico e, se necessário, complete o tratamento, é fundamental 
abster-se de qualquer contato sexual (vaginal, anal ou oral) para evitar a possível 
transmissão da infecção para seus parceiros(as). Se isso não for possível, o uso 
correto e consistente de preservativos é indispensável, embora possa não oferecer 
proteção completa para todas as DSTs (como as que se transmitem por contato com 
áreas não cobertas pelo preservativo). 

3.​ Ser honesto(a) e detalhista com o profissional de saúde: Durante a consulta, 
descreva seus sintomas com clareza, informe sobre o início e a evolução do quadro, 
seu histórico de saúde geral, suas práticas sexuais e o número de parceiros 
recentes. Quanto mais informações precisas você fornecer, mais fácil será para o 
profissional chegar a um diagnóstico correto. Lembre-se que a consulta é 
confidencial. 

4.​ Comunicar aos parceiros(as) sexuais recentes: Se você for diagnosticado com 
uma DST, é uma responsabilidade ética e de saúde pública informar seus 
parceiros(as) sexuais recentes (dos últimos meses, dependendo da DST e da 
orientação médica) sobre a possibilidade de exposição. Eles também precisarão ser 
testados e, se necessário, tratados, mesmo que não apresentem sintomas. Essa 
comunicação pode ser difícil, mas é crucial para quebrar a cadeia de transmissão e 
para a saúde deles. Em alguns casos, o serviço de saúde pode auxiliar nesse 
processo de notificação de parceiros, garantindo o anonimato se desejado. 

5.​ Não ter vergonha ou medo de buscar ajuda: As DSTs são problemas de saúde 
comuns, e os profissionais de saúde estão preparados para lidar com essas 
situações de forma técnica, respeitosa e confidencial. A vergonha e o medo são 
barreiras que só prejudicam sua saúde e a de outros. 

6.​ Seguir o tratamento prescrito rigorosamente: Se uma DST for diagnosticada, o 
médico prescreverá o tratamento adequado. É fundamental tomar os medicamentos 



exatamente como orientado (dose, horários, duração), mesmo que os sintomas 
desapareçam antes do final do tratamento. Interromper o tratamento precocemente 
pode levar à falha terapêutica e ao desenvolvimento de resistência do 
microrganismo aos medicamentos. 

7.​ Comparecer às consultas de acompanhamento: Algumas DSTs requerem 
acompanhamento e testes de controle para confirmar a cura ou monitorar a resposta 
ao tratamento. Não falte a essas consultas. 

Considere a situação de alguém que nota uma ferida indolor na região genital. O passo 
correto é marcar uma consulta médica imediatamente. Enquanto aguarda, a abstinência 
sexual é a conduta mais segura. Durante a consulta, relatar abertamente sobre a lesão e 
qualquer comportamento de risco recente ajudará o médico. Se diagnosticado com sífilis, 
por exemplo, o tratamento com penicilina será prescrito, e a comunicação aos parceiros 
será essencial. Este roteiro de ação consciente protege a saúde individual e coletiva. 

 

Diagnóstico laboratorial e a importância da testagem 
regular: Desvendando os caminhos para a confirmação 
Após compreendermos os sinais e sintomas que podem levantar a suspeita de uma Doença 
Sexualmente Transmissível (DST), o próximo passo crucial é a confirmação diagnóstica. 
Embora a avaliação clínica realizada por um profissional de saúde experiente seja 
fundamental, o diagnóstico definitivo da maioria das DSTs repousa sobre os exames 
laboratoriais. Estes testes são ferramentas poderosas que permitem identificar com 
precisão o agente infeccioso responsável, diferenciar entre condições com sintomas 
semelhantes e, crucialmente, detectar infecções que permanecem silenciosas, sem 
manifestar sinais ou sintomas. Além disso, a testagem regular emerge como uma estratégia 
de prevenção primária e secundária de imenso valor, permitindo que indivíduos conheçam 
seu status sorológico e tomem medidas para proteger sua saúde e a de seus parceiros. 
Nesta seção, exploraremos os principais métodos diagnósticos, os tipos de amostras 
biológicas utilizadas, a relevância dos testes rápidos e a importância vital da testagem 
periódica e do aconselhamento no contexto das DSTs. 

Por que o diagnóstico laboratorial é fundamental? Limitações do 
diagnóstico apenas clínico 

A avaliação clínica, que inclui a anamnese (conversa detalhada sobre histórico de saúde, 
sintomas, práticas sexuais) e o exame físico realizado pelo profissional de saúde, é o ponto 
de partida essencial na investigação de uma suspeita de DST. No entanto, confiar 
unicamente no diagnóstico clínico para identificar DSTs apresenta limitações significativas. 
Muitas dessas infecções compartilham sinais e sintomas semelhantes, tornando difícil a 
diferenciação apenas pela observação. Por exemplo, um corrimento uretral em um homem 
pode ser causado por Neisseria gonorrhoeae, Chlamydia trachomatis ou Trichomonas 
vaginalis, e cada um requer um tratamento específico. Da mesma forma, uma úlcera genital 
pode ser manifestação de sífilis, herpes genital ou cancro mole. Tentar adivinhar o agente 



causador pode levar a um tratamento inadequado, à persistência da infecção e ao 
desenvolvimento de complicações. 

Além disso, como extensivamente discutido, uma proporção considerável de DSTs é 
assintomática. Pessoas podem estar infectadas e transmitindo o agente infeccioso sem 
apresentar qualquer sinal ou sintoma perceptível. Nesses casos, o diagnóstico clínico 
isolado é simplesmente impossível; a infecção só será revelada através de exames 
laboratoriais. Imagine uma mulher que realiza seu exame ginecológico de rotina e não 
apresenta queixas. Se o profissional de saúde solicitar exames para clamídia, por exemplo, 
uma infecção silenciosa pode ser detectada e tratada, prevenindo complicações futuras 
como a doença inflamatória pélvica e a infertilidade. Sem o suporte laboratorial, essa 
oportunidade de intervenção precoce seria perdida. 

O diagnóstico laboratorial é fundamental porque: 

●​ Identifica o agente etiológico específico: Permite saber exatamente qual bactéria, 
vírus, fungo ou parasita está causando a infecção. 

●​ Guia o tratamento correto: Com o agente identificado, o profissional de saúde 
pode prescrever o medicamento mais eficaz e adequado, na dose e duração 
corretas, minimizando o risco de falha terapêutica e de desenvolvimento de 
resistência antimicrobiana. 

●​ Confirma ou exclui o diagnóstico: Oferece um grau de certeza que a avaliação 
clínica sozinha nem sempre pode proporcionar. 

●​ Permite o monitoramento do tratamento: Em algumas DSTs, como a sífilis, 
exames laboratoriais são usados para verificar a eficácia do tratamento. 

●​ Contribui para a vigilância epidemiológica: Os dados laboratoriais são essenciais 
para monitorar a prevalência e incidência das DSTs na população, identificar surtos, 
rastrear a resistência a medicamentos e informar políticas de saúde pública. 

Portanto, embora a suspeita clínica seja o gatilho, o laboratório é quem, na maioria das 
vezes, "desvenda o mistério", fornecendo as informações concretas necessárias para um 
manejo adequado e eficaz das DSTs. 

Tipos de amostras biológicas utilizadas no diagnóstico de DSTs: O que 
pode ser coletado? 

Para que o laboratório possa realizar os testes diagnósticos para DSTs, é necessário coletar 
amostras biológicas do paciente. O tipo de amostra a ser coletada depende da DST que se 
suspeita, dos sintomas apresentados (se houver), do local da possível infecção e do tipo de 
teste a ser realizado. Diferentes agentes infecciosos têm preferência por diferentes tecidos 
ou fluidos corporais. 

Os principais tipos de amostras biológicas utilizadas incluem: 

●​ Sangue: É uma das amostras mais comuns, geralmente coletada por punção 
venosa. O sangue total, o soro (parte líquida do sangue após a coagulação) ou o 
plasma (parte líquida do sangue com anticoagulante) podem ser utilizados para: 

○​ Sorologia: Detecção de anticorpos (proteínas de defesa produzidas pelo 
sistema imunológico em resposta a uma infecção) ou antígenos (substâncias 



do próprio agente infeccioso). Amplamente usado para HIV, sífilis, hepatites 
B e C, e herpes (embora com limitações para este último). 

○​ Testes Moleculares: Detecção do material genético (DNA ou RNA) do 
patógeno, como a carga viral do HIV ou das hepatites. 

●​ Urina: A coleta de urina (geralmente o primeiro jato da manhã) é um método não 
invasivo e muito conveniente, especialmente para homens, para a detecção de DSTs 
que afetam a uretra. É amplamente utilizada para testes moleculares (NAATs) para 
Chlamydia trachomatis, Neisseria gonorrhoeae e, cada vez mais, para Trichomonas 
vaginalis e Mycoplasma genitalium. 

●​ Secreções Genitais: Amostras de secreções podem ser coletadas da uretra (em 
homens), da vagina, do colo do útero (durante o exame ginecológico com espéculo) 
ou do fundo de saco vaginal. Essas amostras são usadas para: 

○​ Microscopia: Exame direto a fresco ou após coloração (como o Gram) para 
visualizar microrganismos ou células características. 

○​ Cultura: Para isolar e identificar bactérias ou fungos e, em alguns casos, 
realizar testes de sensibilidade a medicamentos. 

○​ Testes Moleculares: Detecção do material genético dos patógenos. 
●​ Raspado de Lesões: Se houver feridas, úlceras ou vesículas suspeitas na pele ou 

mucosas (genitais, orais, anais), o profissional de saúde pode coletar material 
diretamente dessas lesões. 

○​ Sífilis: Raspado de cancro duro para pesquisa do Treponema pallidum em 
microscopia de campo escuro (quando disponível). 

○​ Herpes Genital: Material do fundo de uma vesícula ou úlcera recente para 
cultura viral ou, preferencialmente, para PCR. 

○​ Donovanose: Material da borda da úlcera para pesquisa dos corpúsculos de 
Donovan. 

●​ Swabs Orais e Anais/Retais: Dependendo das práticas sexuais relatadas pelo 
paciente ou da suspeita clínica, podem ser coletadas amostras da orofaringe 
(garganta) ou do reto utilizando swabs (cotonetes estéreis). Essas amostras são 
geralmente processadas por testes moleculares para pesquisa de gonorreia, 
clamídia, HPV ou outros patógenos. 

●​ Biópsias de Lesões: Em alguns casos, especialmente se houver suspeita de 
lesões pré-cancerosas ou cancerosas (como no colo do útero, vulva, pênis ou ânus, 
frequentemente relacionadas ao HPV) ou lesões atípicas, pode ser necessário 
realizar uma biópsia, que consiste na remoção de um pequeno fragmento de tecido 
para análise histopatológica (exame das células e tecidos ao microscópio). 

●​ Líquor (Líquido Cefalorraquidiano): Em casos de suspeita de neurossífilis ou de 
complicações neurológicas do HIV, pode ser necessária a coleta de líquor através de 
uma punção lombar para análise. 

Imagine um paciente que se apresenta a um profissional de saúde com uma úlcera genital e 
que também relata práticas de sexo oral e anal. O médico, após o exame físico, pode 
decidir coletar um raspado da úlcera para investigar sífilis e herpes, solicitar exames de 
sangue para sífilis, HIV e hepatites, e ainda coletar swabs da orofaringe e do reto para 
pesquisa de gonorreia e clamídia por testes moleculares. A escolha das amostras é, 
portanto, personalizada e guiada pela suspeita clínica e pelos fatores de risco. 

Principais métodos diagnósticos laboratoriais para DSTs bacterianas 



O diagnóstico laboratorial das DSTs bacterianas é essencial para confirmar a infecção, 
orientar o tratamento antibiótico adequado e prevenir complicações. Diversos métodos são 
empregados, variando em complexidade, sensibilidade e especificidade. 

●​ Microscopia: É um método rápido e relativamente barato que permite a 
visualização direta de microrganismos ou de alterações celulares associadas à 
infecção. 

○​ Exame direto a fresco: Uma pequena amostra de secreção vaginal ou 
uretral é misturada com solução salina e examinada ao microscópio. Útil para 
visualizar o Trichomonas vaginalis (protozoário móvel), leveduras e 
pseudo-hifas de Candida, e as "clue cells" (células epiteliais recobertas por 
bactérias) características da vaginose bacteriana. 

○​ Coloração de Gram: Uma técnica de coloração que diferencia bactérias com 
base na composição de sua parede celular. No contexto das DSTs, é 
classicamente usada para o diagnóstico presuntivo de gonorreia em 
amostras uretrais masculinas, pela visualização de diplococos 
Gram-negativos intracelulares (dentro dos leucócitos). Também ajuda a 
avaliar a microbiota vaginal. 

○​ Microscopia de Campo Escuro: Permite visualizar bactérias vivas e não 
coradas, como o Treponema pallidum, que aparece como uma espiroqueta 
móvel e brilhante contra um fundo escuro. É o método de escolha para o 
diagnóstico da sífilis primária ou secundária a partir de lesões ativas (cancro 
duro ou condiloma plano), mas requer equipamento específico e profissional 
experiente, estando cada vez menos disponível. 

●​ Cultura: Consiste em semear a amostra biológica em meios de cultura apropriados 
que permitem o crescimento e isolamento do microrganismo suspeito. 

○​ É tradicionalmente usada para Neisseria gonorrhoeae, permitindo não 
apenas a identificação da bactéria, mas também a realização de testes de 
sensibilidade a antimicrobianos (antibiograma), o que é crucial dada a 
crescente resistência do gonococo. 

○​ A cultura para Chlamydia trachomatis é complexa (requer cultura celular) e 
demorada, tendo sido largamente substituída por testes moleculares. 

○​ Também pode ser usada para Mycoplasma genitalium e Trichomonas 
vaginalis, embora os testes moleculares sejam preferidos para estes. 

○​ Para o diagnóstico de candidíase complicada ou recorrente, a cultura pode 
identificar a espécie de Candida e testar sua sensibilidade a antifúngicos. 

●​ Testes Moleculares (NAATs - Testes de Amplificação de Ácidos Nucleicos): 
Revolucionaram o diagnóstico de muitas DSTs bacterianas. Essas técnicas, como a 
PCR (Reação em Cadeia da Polimerase), detectam o material genético (DNA ou 
RNA) do patógeno com altíssima sensibilidade e especificidade. 

○​ São considerados o padrão-ouro para o diagnóstico de Chlamydia 
trachomatis e Neisseria gonorrhoeae, podendo ser realizados em amostras 
de urina (o que facilita a coleta, especialmente em homens), secreções 
genitais, orais ou retais. Muitos testes são multiplex, detectando ambos os 
patógenos simultaneamente. 

○​ Também são cada vez mais utilizados para Mycoplasma genitalium (cuja 
cultura é difícil) e Trichomonas vaginalis (mais sensíveis que a microscopia). 



○​ Para o Haemophilus ducreyi (cancro mole) e Klebsiella granulomatis 
(donovanose), NAATs específicos podem ser usados em centros de 
referência, embora o diagnóstico muitas vezes ainda dependa de critérios 
clínicos e epidemiológicos em muitas regiões. 

●​ Testes Sorológicos (para Sífilis): O diagnóstico da sífilis, após a fase inicial da 
lesão (ou quando esta não é acessível/visível), baseia-se principalmente na 
detecção de anticorpos no sangue. Existem dois tipos principais de testes: 

○​ Testes Não Treponêmicos (VDRL - Venereal Disease Research 
Laboratory; RPR - Rapid Plasma Reagin): Detectam anticorpos 
anticardiolipina, que não são específicos para o Treponema pallidum, mas 
surgem em resposta à infecção. São usados para triagem e para monitorar a 
resposta ao tratamento (os títulos geralmente diminuem e podem negativar 
após a cura). Podem apresentar resultados falso-positivos em certas 
condições (gravidez, doenças autoimunes, outras infecções). 

○​ Testes Treponêmicos (FTA-ABS - Fluorescent Treponemal Antibody 
Absorption; TP-PA/TPHA - Treponema pallidum Particle 
Agglutination/Hemagglutination Assay; Ensaios de 
Quimioluminescência; Testes Rápidos Treponêmicos): Detectam 
anticorpos específicos contra o Treponema pallidum. São usados como 
testes confirmatórios. Uma vez positivos, geralmente permanecem positivos 
por toda a vida, mesmo após o tratamento bem-sucedido, indicando infecção 
pregressa. A interpretação correta dos resultados da sífilis requer a 
combinação dos resultados de um teste não treponêmico e um treponêmico, 
juntamente com a avaliação clínica. Imagine um paciente que apresenta 
VDRL 1:64 (título alto) e FTA-ABS reagente. Isso é altamente sugestivo de 
sífilis ativa. Após o tratamento, espera-se que o título do VDRL caia 
significativamente. 

A escolha do método diagnóstico dependerá da suspeita clínica, da disponibilidade dos 
testes no serviço de saúde e, em alguns casos, de considerações de custo-benefício. 

Principais métodos diagnósticos laboratoriais para DSTs virais 

O diagnóstico de DSTs virais envolve uma gama de técnicas laboratoriais que podem 
detectar o próprio vírus, seus componentes (antígenos), seu material genético (DNA ou 
RNA) ou a resposta imunológica do hospedeiro (anticorpos). 

●​ Testes Sorológicos (detecção de anticorpos ou antígenos): São amplamente 
utilizados devido à sua praticidade e custo relativamente baixo para triagem em 
larga escala. 

○​ HIV: 
■​ Testes de 3ª e 4ª Geração (ELISA, Quimioluminescência - CMIA, 

ECLIA): Os testes de 3ª geração detectam apenas anticorpos (IgM e 
IgG) anti-HIV. Os de 4ª geração detectam simultaneamente 
anticorpos anti-HIV e o antígeno p24 do HIV (uma proteína do vírus 
que aparece precocemente na infecção, antes dos anticorpos). Isso 
encurta a janela imunológica. São usados como testes de triagem. 



■​ Testes Rápidos para HIV: Geralmente detectam anticorpos anti-HIV 
(alguns mais novos também o antígeno p24) em sangue total (ponta 
de dedo), soro, plasma ou fluido oral. O resultado sai em minutos. 

■​ Testes Confirmatórios: Anteriormente, o Western Blot ou o 
Imunoblot eram os mais usados para confirmar um resultado reagente 
na triagem. Hoje, os algoritmos de confirmação frequentemente 
envolvem um segundo teste sorológico diferente do primeiro (ex: um 
imunoensaio diferente ou um teste rápido de outro 
fabricante/princípio) ou, em algumas situações, testes moleculares. 

○​ Hepatites Virais: 
■​ Hepatite B (HBV): Um painel de marcadores sorológicos é usado: 

■​ HBsAg (Antígeno de superfície do HBV): Indica infecção 
ativa (aguda ou crônica). 

■​ Anti-HBc Total (Anticorpo contra o core do HBV): Indica 
infecção pregressa ou atual. O Anti-HBc IgM sugere infecção 
aguda ou reativação recente. 

■​ Anti-HBs (Anticorpo contra o antígeno de superfície do 
HBV): Indica imunidade (por vacinação ou infecção curada). 

■​ HBeAg (Antígeno "e" do HBV): Indica replicação viral ativa e 
alta infectividade. 

■​ Anti-HBe (Anticorpo contra o antígeno "e"): Geralmente 
indica baixa replicação viral. 

■​ Hepatite C (HCV): O principal teste de triagem é o Anti-HCV, que 
detecta anticorpos contra o HCV. Um resultado reagente indica 
exposição ao vírus, mas não diferencia infecção ativa de infecção 
curada. 

○​ Herpes Simplex Virus (HSV): Testes sorológicos tipo-específicos que 
detectam anticorpos IgG para HSV-1 e HSV-2 estão disponíveis. Eles podem 
ajudar a determinar se uma pessoa foi infectada com um ou ambos os tipos 
no passado, mas têm limitações: não indicam o local da infecção (oral ou 
genital), não diagnosticam um surto agudo (os anticorpos demoram a 
aparecer) e a interpretação de resultados em pessoas com baixo risco pode 
ser complexa. Não são recomendados para triagem de rotina em pessoas 
assintomáticas. 

●​ Testes Moleculares (detecção de material genético viral - DNA ou RNA): São 
altamente sensíveis e específicos, cruciais para diagnóstico definitivo, quantificação 
da carga viral e genotipagem. 

○​ HIV: 
■​ Carga Viral do HIV (PCR quantitativo de RNA-HIV): Mede a 

quantidade de RNA viral no sangue. Essencial para monitorar a 
eficácia da terapia antirretroviral (TARV), com o objetivo de atingir 
uma carga viral indetectável. Também usado para diagnóstico em 
recém-nascidos de mães vivendo com HIV e na suspeita de infecção 
aguda (antes da soroconversão). 

■​ Testes Qualitativos de DNA ou RNA: Usados para diagnóstico em 
situações específicas. 

○​ Hepatites Virais: 



■​ Carga Viral do HBV (PCR quantitativo de DNA-HBV): Usado para 
confirmar infecção crônica ativa, decidir sobre o início do tratamento e 
monitorar a resposta. 

■​ Carga Viral do HCV (PCR quantitativo de RNA-HCV): Essencial 
para confirmar infecção ativa pelo HCV (após um Anti-HCV reagente), 
para determinar a necessidade de tratamento e para confirmar a cura 
viral após o tratamento com antivirais de ação direta (DAAs). 

■​ Genotipagem do HCV: Identifica o genótipo do vírus, o que pode 
influenciar a escolha do regime de tratamento com DAAs (embora os 
regimes pangenotípicos estejam simplificando essa necessidade). 

○​ Papilomavírus Humano (HPV): 
■​ Testes de DNA-HPV (ou RNA-HPV): Coletados do colo do útero (ou 

outras áreas, como ânus ou orofaringe, em contextos específicos). 
Detectam a presença de material genético de tipos de HPV de alto 
risco oncogênico. Usados no rastreamento do câncer de colo do 
útero, sozinhos ou em conjunto com a citologia (Papanicolau). Não 
são recomendados para diagnóstico rotineiro de verrugas genitais 
(que é clínico) nem para triagem em homens. 

○​ Herpes Simplex Virus (HSV): 
■​ PCR para HSV: Realizado em amostras de lesões ativas (vesículas 

ou úlceras) é o método de escolha para confirmar o diagnóstico de 
herpes genital ou oral durante um surto. É mais sensível e rápido que 
a cultura viral. Pode diferenciar entre HSV-1 e HSV-2. 

●​ Cultura Viral: 
○​ Tradicionalmente usada para isolar o HSV a partir de lesões, mas tem menor 

sensibilidade que a PCR, especialmente em lesões mais antigas ou 
recorrentes. Está sendo progressivamente substituída pela PCR. 

●​ Citologia (Exame de Papanicolau ou Colpocitologia Oncótica): 
○​ Principalmente para o rastreamento do câncer de colo do útero e lesões 

precursoras. Não diagnostica a infecção pelo HPV diretamente, mas detecta 
as alterações celulares (displasias) que o vírus pode causar nas células do 
colo do útero. Se forem encontradas alterações, podem ser indicados 
exames complementares como a colposcopia, biópsia e testes de HPV. 

A escolha do teste viral apropriado depende da suspeita clínica, do estágio da infecção e do 
objetivo do teste (triagem, diagnóstico, monitoramento). Imagine uma gestante que, no 
pré-natal, realiza uma sorologia para HIV que resulta reagente. O protocolo exigirá um 
segundo teste confirmatório. Se confirmado, ela também realizará exames de carga viral do 
HIV e contagem de células CD4+ para guiar o manejo durante a gravidez e prevenir a 
transmissão vertical. 

Testes rápidos para DSTs: Agilidade e acesso no diagnóstico 

Os testes rápidos (TRs) representam um avanço significativo na estratégia de controle das 
DSTs, pois permitem a detecção de infecções de forma ágil, muitas vezes no mesmo 
momento da consulta, facilitando o acesso ao diagnóstico e o início imediato do 
aconselhamento e encaminhamento para tratamento, se necessário. São particularmente 



úteis em comunidades remotas, populações vulneráveis ou em situações onde o retorno do 
paciente para receber o resultado de um exame laboratorial convencional é incerto. 

Os TRs são, em sua maioria, ensaios imunocromatográficos que detectam a presença de 
anticorpos ou antígenos específicos no sangue total (obtido por punção digital ou venosa), 
soro, plasma ou fluido oral. O resultado geralmente fica disponível em 15 a 30 minutos. 

Vantagens dos Testes Rápidos: 

●​ Rapidez: O resultado é obtido em pouco tempo, permitindo uma conduta imediata. 
●​ Simplicidade: Não exigem equipamentos laboratoriais complexos nem profissionais 

altamente especializados para sua execução (após treinamento adequado). 
●​ Portabilidade: Podem ser realizados fora do ambiente laboratorial (Point-of-Care 

Testing - POCT), como em Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Testagem 
e Aconselhamento (CTA), campanhas de saúde, consultórios e até mesmo em casa 
(autotestes, para HIV, por exemplo). 

●​ Aumento do acesso ao diagnóstico: Superam barreiras geográficas e logísticas. 
●​ Redução da perda de seguimento: Como o resultado é entregue na hora, evita-se 

que o paciente não retorne para buscá-lo. 
●​ Oportunidade de aconselhamento imediato: Facilita a vinculação do paciente ao 

serviço de saúde e o início precoce do tratamento. 

Principais Testes Rápidos Disponíveis para DSTs: 

●​ HIV: TRs para detecção de anticorpos anti-HIV (alguns também o antígeno p24). 
São amplamente utilizados em estratégias de triagem. 

●​ Sífilis: TRs treponêmicos que detectam anticorpos específicos contra o Treponema 
pallidum. Úteis para triagem em gestantes e populações de risco. Um TR de sífilis 
reagente geralmente requer um teste não treponêmico (como VDRL) para avaliar a 
atividade da doença e a necessidade de tratamento. 

●​ Hepatite C (HCV): TRs para detecção de anticorpos anti-HCV. 
●​ Hepatite B (HBV): TRs para detecção do HBsAg (antígeno de superfície do HBV), 

que indica infecção ativa. 

Limitações dos Testes Rápidos: 

●​ Janela Imunológica: Assim como os testes laboratoriais convencionais baseados 
em anticorpos, os TRs têm uma janela imunológica. Em alguns casos, essa janela 
pode ser ligeiramente maior que a de testes laboratoriais de 4ª geração. 

●​ Necessidade de Confirmação: De acordo com os fluxogramas estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e outras autoridades sanitárias, um resultado reagente em um 
TR para HIV geralmente requer a realização de um segundo TR (de fabricante ou 
lote diferente) ou de um teste laboratorial confirmatório antes de se fechar o 
diagnóstico. Para sífilis, como mencionado, um TR reagente precisa ser 
complementado. 

●​ Controle de Qualidade: É essencial garantir a qualidade dos TRs utilizados, o 
armazenamento adequado e a capacitação dos profissionais que os realizam e 
interpretam. 



Imagine uma ação de saúde em uma praça pública. Uma pessoa decide fazer um teste 
rápido para HIV e sífilis. Em cerca de 30 minutos, ela recebe os resultados. Se um deles for 
reagente, a equipe de saúde presente no local já realiza o acolhimento, o aconselhamento 
pós-teste, explica os próximos passos para a confirmação diagnóstica e o encaminhamento 
para um serviço de referência. Essa agilidade pode ser decisiva para que a pessoa inicie o 
tratamento o quanto antes e adote medidas para proteger seus parceiros. 

A importância da testagem regular: Por que, quando e quem deve se 
testar? 

A testagem regular para DSTs é uma das estratégias mais eficazes de prevenção e 
controle, pois permite quebrar o ciclo de transmissão silenciosa, diagnosticar infecções 
precocemente e garantir o acesso ao tratamento oportuno. Não se trata apenas de testar 
quando há sintomas, mas de incorporar a testagem como parte de um cuidado integral com 
a saúde sexual. 

Por que se testar regularmente? 

●​ Detectar infecções assintomáticas: Como muitas DSTs não causam sintomas 
óbvios, a testagem é a única forma de saber se você está infectado. 

●​ Diagnóstico precoce e tratamento oportuno: Permite iniciar o tratamento antes 
que surjam complicações graves (como infertilidade, câncer, danos neurológicos) e 
antes que a doença progrida. 

●​ Interromper a cadeia de transmissão: Ao conhecer seu status sorológico, você 
pode tomar medidas para proteger seus parceiros(as) sexuais, como o uso de 
preservativos e a comunicação sobre a necessidade de testagem e tratamento 
deles, se for o caso. 

●​ Reduzir a ansiedade e a incerteza: Viver na dúvida sobre ter ou não uma DST 
pode ser estressante. A testagem oferece clareza. 

●​ Cuidado com a saúde sexual: Assim como se faz check-ups para outras condições 
de saúde, a testagem para DSTs deve ser vista como uma parte rotineira do cuidado 
com a saúde sexual e reprodutiva. 

●​ Acesso a novas tecnologias de prevenção: Conhecer seu status para HIV é 
pré-requisito para acessar a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP), por exemplo. 

Quando se testar? A frequência ideal da testagem pode variar de acordo com os fatores 
de risco individuais, mas algumas recomendações gerais incluem: 

●​ Pelo menos uma vez na vida: Todas as pessoas adultas e adolescentes 
sexualmente ativos devem ser testados para HIV, sífilis e hepatites B e C pelo 
menos uma vez. 

●​ Anualmente ou com maior frequência (a cada 3 ou 6 meses): Para pessoas com 
maior risco de adquirir DSTs. Isso inclui: 

○​ Pessoas com múltiplos parceiros sexuais. 
○​ Homens que fazem sexo com homens (HSH). 
○​ Profissionais do sexo. 
○​ Usuários de drogas injetáveis. 
○​ Pessoas cujos parceiros(as) foram diagnosticados com uma DST. 



○​ Pessoas que tiveram relações sexuais desprotegidas com parceiros de 
status sorológico desconhecido. 

●​ No início de um novo relacionamento: Antes de considerar dispensar o uso de 
preservativos, é ideal que ambos os parceiros realizem testes para as principais 
DSTs. 

●​ Durante o pré-natal: A testagem para HIV, sífilis e hepatite B é fundamental para 
todas as gestantes, idealmente no primeiro trimestre, e deve ser repetida no terceiro 
trimestre e no momento do parto ou internação para o parto, conforme os protocolos. 

●​ Após uma possível exposição de risco: Se você teve uma relação sexual 
desprotegida, se o preservativo rompeu, ou se houve compartilhamento de seringas 
ou um acidente com material biológico, procure um serviço de saúde para avaliação 
do risco e orientação sobre testagem e Profilaxia Pós-Exposição (PEP), se indicada. 
Lembre-se de respeitar a janela imunológica para a testagem. 

●​ Se apresentar sinais ou sintomas de DST: Qualquer sintoma suspeito, como os 
discutidos no tópico anterior, deve motivar a procura por testagem. 

Quem deve se testar? A resposta curta é: qualquer pessoa sexualmente ativa. As DSTs 
não discriminam por idade, gênero, orientação sexual, etnia, classe social ou estado civil. 
Populações específicas podem ter maior vulnerabilidade epidemiológica e ser alvo de 
campanhas de testagem direcionadas, mas o risco existe para todos que praticam sexo. 

Considere um jovem universitário que tem alguns parceiros sexuais ao longo do ano, nem 
sempre utilizando preservativo. Mesmo que ele se sinta saudável e não tenha sintomas, 
incluir a testagem para HIV, sífilis e outras DSTs comuns em sua rotina de saúde anual é 
uma atitude de responsabilidade. Isso permite que ele conheça seu status, trate 
precocemente qualquer infecção detectada e previna a transmissão para futuras parceiras. 

Interpretando os resultados dos exames: O que significam "reagente", 
"não reagente", "positivo" e "negativo"? 

Receber o resultado de um exame para DST pode gerar ansiedade, e os termos técnicos 
usados nos laudos nem sempre são de fácil compreensão para o público leigo. É 
fundamental que a interpretação dos resultados seja sempre feita por um profissional de 
saúde qualificado, que poderá contextualizar o achado com a história clínica do paciente e 
orientar os próximos passos. No entanto, conhecer o significado básico desses termos pode 
ajudar. 

●​ Não Reagente (ou Negativo): Geralmente significa que o teste não detectou a 
presença do agente infeccioso ou dos anticorpos contra ele na amostra analisada. 

○​ O que fazer: Se o resultado for não reagente e você não teve nenhuma 
exposição de risco recente (respeitando a janela imunológica), é provável 
que você não tenha a infecção testada. Continue adotando medidas 
preventivas. Se houve exposição recente, o profissional de saúde pode 
recomendar a repetição do teste após o período da janela imunológica. 

●​ Reagente (ou Positivo): Geralmente significa que o teste detectou a presença do 
agente infeccioso, de seus antígenos ou de anticorpos contra ele. 

○​ O que fazer: Um resultado reagente em um teste de triagem (como um teste 
rápido ou um VDRL) não significa necessariamente um diagnóstico 



definitivo para todas as DSTs. Falsos positivos podem ocorrer. Por isso, 
para muitas infecções (especialmente HIV e sífilis), são necessários testes 
confirmatórios ou complementares. O profissional de saúde solicitará esses 
exames e, se o diagnóstico for confirmado, discutirá as opções de 
tratamento, aconselhamento e notificação de parceiros. É crucial não entrar 
em pânico, mas seguir as orientações médicas. 

●​ Indeterminado (ou Inconclusivo): Em algumas situações, o resultado do teste 
pode não ser claramente reagente nem claramente não reagente. Isso pode ocorrer 
por diversos fatores técnicos ou biológicos. 

○​ O que fazer: Geralmente, o profissional de saúde solicitará a repetição do 
teste em uma nova amostra ou o uso de um teste diferente para esclarecer o 
resultado. 

Testes de Triagem vs. Testes Confirmatórios: Muitas estratégias de diagnóstico de DSTs 
utilizam um algoritmo de testagem em etapas. 

●​ Testes de Triagem (Screening): São geralmente testes mais sensíveis (alta 
capacidade de detectar a infecção em quem realmente a tem, minimizando falsos 
negativos), mais baratos e mais fáceis de realizar em larga escala. Um resultado 
reagente na triagem indica a necessidade de investigação adicional. 

●​ Testes Confirmatórios: São testes mais específicos (alta capacidade de identificar 
corretamente quem não tem a infecção, minimizando falsos positivos), usados para 
confirmar um resultado reagente obtido na triagem. 

Falsos Positivos e Falsos Negativos: 

●​ Falso Positivo: O teste indica a presença da infecção, mas a pessoa não está 
infectada. Pode ocorrer devido a reações cruzadas com outras substâncias, doenças 
autoimunes, gravidez (no caso do VDRL, por exemplo), ou problemas técnicos no 
teste. 

●​ Falso Negativo: O teste indica a ausência da infecção, mas a pessoa está 
infectada. A causa mais comum é a realização do teste durante a janela 
imunológica. Outras causas podem incluir problemas na coleta ou processamento da 
amostra, ou variantes raras do patógeno não detectadas pelo teste. Os laboratórios 
e os protocolos de saúde pública utilizam algoritmos com múltiplos testes e critérios 
de interpretação para minimizar ao máximo a ocorrência desses resultados 
incorretos. 

Imagine um paciente que fez um teste VDRL para sífilis e o resultado veio "Reagente 1:2". 
Este é um título baixo. O médico explicará que isso pode ser um falso positivo, uma cicatriz 
sorológica de uma sífilis tratada no passado, ou uma infecção muito recente ou tardia. Para 
elucidar, ele solicitará um teste treponêmico (como um FTA-ABS ou um teste rápido 
treponêmico). Se este for não reagente, o VDRL provavelmente foi um falso positivo. Se for 
reagente, o contexto clínico e os títulos do VDRL ajudarão a definir se há necessidade de 
tratamento. A interpretação isolada de um único resultado pode levar a conclusões 
equivocadas. 

O papel do aconselhamento no processo de testagem para DSTs 



O processo de testagem para DSTs não se resume apenas à coleta da amostra e à entrega 
de um resultado. O aconselhamento, realizado por um profissional de saúde treinado, é um 
componente integral e indispensável desse processo, ocorrendo idealmente em dois 
momentos: antes da realização do teste (aconselhamento pré-teste) e após a entrega do 
resultado (aconselhamento pós-teste). Um ambiente acolhedor, confidencial, respeitoso e 
livre de julgamentos é essencial para que o aconselhamento seja eficaz. 

Aconselhamento Pré-Teste: Este momento tem como objetivos: 

●​ Avaliar os riscos individuais: O profissional conversa com o paciente sobre suas 
práticas sexuais, histórico de DSTs, uso de preservativos, número de parceiros, etc., 
para entender melhor seu risco de exposição. 

●​ Fornecer informações claras sobre as DSTs: Explicar quais infecções serão 
testadas, como são transmitidas, quais os possíveis resultados e o que é a janela 
imunológica. 

●​ Esclarecer dúvidas: Permitir que o paciente faça perguntas e expresse suas 
preocupações. 

●​ Obter o consentimento informado: Garantir que o paciente compreenda o 
processo e concorde em realizar o(s) teste(s). 

●​ Preparar emocionalmente para o resultado: Discutir brevemente as implicações 
de um resultado reagente e não reagente. 

●​ Reforçar mensagens de prevenção: Mesmo antes do resultado, já é uma 
oportunidade para discutir formas de reduzir o risco de futuras infecções. 

Aconselhamento Pós-Teste: Este é um momento crucial, especialmente se o resultado for 
reagente. Os objetivos incluem: 

●​ Entrega e interpretação clara do resultado: Explicar o que o resultado significa de 
forma compreensível. 

●​ Apoio emocional: Oferecer suporte e acolhimento, validando os sentimentos do 
paciente (que podem incluir choque, medo, raiva, tristeza, alívio). 

●​ Informações sobre os próximos passos: 
○​ Se reagente: Explicar a necessidade de testes confirmatórios (se aplicável), 

discutir as opções de tratamento, os benefícios da adesão, os cuidados 
necessários e o acompanhamento. 

○​ Se não reagente: Reforçar a importância de manter as práticas preventivas, 
discutir a janela imunológica e a necessidade de repetir o teste se houve 
exposição recente. 

●​ Orientação sobre prevenção de futuras infecções: Adaptar as mensagens de 
prevenção à situação individual do paciente. 

●​ Discussão sobre a notificação e testagem de parceiros(as): Enfatizar a 
importância de informar os parceiros sexuais sobre a possível exposição para que 
também possam ser testados e tratados. Oferecer estratégias e apoio para essa 
comunicação, que pode ser delicada. 

●​ Encaminhamento para outros serviços: Se necessário, encaminhar para serviços 
especializados de tratamento, apoio psicossocial, grupos de apoio, etc. 

●​ Esclarecimento de dúvidas finais. 



Imagine uma jovem que busca um CTA para fazer o teste de HIV pela primeira vez. No 
aconselhamento pré-teste, o profissional explora com ela seus receios e conhecimentos 
sobre o HIV, explica como o teste funciona e o que é a janela imunológica. Após o teste, 
cujo resultado é não reagente, o profissional a parabeniza pela iniciativa de cuidar da sua 
saúde, reforça a importância do uso do preservativo e discute quando seria apropriado 
realizar um novo teste no futuro, de acordo com suas práticas. Esse processo educativo e 
de apoio é tão importante quanto o próprio resultado do teste. 

 

Tratamento e manejo das DSTs: Abordagens 
terapêuticas contemporâneas, adesão ao tratamento e 
perspectivas para a qualidade de vida 
Uma vez confirmado o diagnóstico de uma Doença Sexualmente Transmissível (DST), 
inicia-se uma jornada terapêutica que visa não apenas combater o agente infeccioso, mas 
também restaurar a saúde, prevenir complicações e proteger a saúde de parceiros(as) 
sexuais. As abordagens contemporâneas para o tratamento e manejo das DSTs são 
multifacetadas, envolvendo desde medicamentos específicos até estratégias de 
aconselhamento e acompanhamento. Um dos pilares para o sucesso terapêutico é a 
adesão rigorosa ao tratamento prescrito. Além disso, mesmo diante de infecções crônicas, 
as perspectivas para uma boa qualidade de vida são cada vez mais positivas, graças aos 
avanços da medicina e a uma compreensão mais holística da saúde sexual. Nesta seção, 
detalharemos os objetivos do tratamento, as terapias específicas para diferentes tipos de 
DSTs, a importância da adesão e do tratamento de parceiros, e como é possível viver bem, 
mesmo após um diagnóstico. 

Objetivos do tratamento das DSTs: Curar, controlar e prevenir 

O tratamento de uma DST é planejado com múltiplos objetivos em mente, que vão além da 
simples eliminação de sintomas. Esses objetivos variam dependendo do tipo de infecção 
(bacteriana, viral, fúngica ou parasitária) e se a condição é curável ou requer manejo 
crônico. O profissional de saúde, ao estabelecer um plano terapêutico, considera a 
individualidade de cada paciente, mas os alvos principais geralmente incluem: 

1.​ Cura da infecção: Para muitas DSTs, como as causadas por bactérias (sífilis, 
gonorreia, clamídia), fungos (candidíase) e parasitas (tricomoníase, escabiose, 
pediculose pubiana), o objetivo primário é a erradicação completa do agente 
infeccioso do organismo através de medicamentos específicos. A cura 
microbiológica significa que o patógeno não está mais presente e não pode mais ser 
transmitido. 

2.​ Controle da infecção e supressão viral: Para DSTs virais crônicas, como a 
infecção pelo HIV, herpes genital e, em alguns casos, hepatite B crônica, a cura viral 
(eliminação completa do vírus do corpo) ainda não é possível com os tratamentos 
atuais. Nesses casos, o objetivo é controlar a replicação do vírus, reduzindo a carga 
viral a níveis muito baixos ou indetectáveis. Isso impede a progressão da doença, 



mantém o sistema imunológico saudável e reduz drasticamente ou elimina o risco de 
transmissão. 

3.​ Alívio de sinais e sintomas: Um objetivo imediato é aliviar o desconforto causado 
pela infecção, como dor, coceira, corrimento, lesões cutâneas, febre e mal-estar, 
melhorando o bem-estar do paciente. 

4.​ Prevenção de complicações a curto e longo prazo: DSTs não tratadas ou 
inadequadamente tratadas podem levar a complicações sérias, como doença 
inflamatória pélvica (DIP), infertilidade, gravidez ectópica, dor crônica, danos 
neurológicos ou cardiovasculares, e aumento do risco de certos tipos de câncer. O 
tratamento visa prevenir essas sequelas. Imagine um paciente diagnosticado com 
gonorreia. O objetivo primário do tratamento com antibióticos é curar a infecção 
bacteriana, aliviando os sintomas de corrimento e dor ao urinar. Secundariamente, 
busca-se prevenir complicações futuras, como a epididimite (inflamação dos 
epidídimos nos testículos, que pode levar à infertilidade) ou a DIP em parceiras, e, 
crucialmente, interromper a transmissão da bactéria para outros indivíduos. 

5.​ Prevenção da transmissão para outras pessoas: Um aspecto fundamental do 
tratamento é reduzir a infectividade do indivíduo, quebrando a cadeia de transmissão 
da DST na comunidade. Isso é alcançado tanto pela cura da infecção quanto pela 
supressão viral eficaz (no caso de vírus como o HIV, onde Indetectável = 
Intransmissível). O tratamento de parceiros sexuais também é essencial para este 
objetivo. 

6.​ Restauração da qualidade de vida: Além dos aspectos puramente médicos, o 
tratamento busca restaurar a qualidade de vida do paciente, o que inclui seu 
bem-estar físico, emocional, social e sexual. Isso envolve o manejo de qualquer 
impacto psicossocial do diagnóstico e da condição. 

O plano de tratamento é sempre individualizado, levando em conta o tipo de DST, o estágio 
da doença, a presença de coinfecções, as condições de saúde preexistentes do paciente 
(como alergias a medicamentos ou gravidez), e suas circunstâncias de vida. Uma 
comunicação clara entre o profissional de saúde e o paciente sobre os objetivos do 
tratamento é essencial para o engajamento e a adesão. 

Tratamento específico para DSTs bacterianas: O poder dos antibióticos 
e o desafio da resistência 

As DSTs causadas por bactérias são, em sua maioria, curáveis com o uso de antibióticos 
apropriados. Esses medicamentos atuam interferindo em processos vitais das bactérias, 
levando à sua morte ou inibindo sua multiplicação. No entanto, a escolha do antibiótico 
correto, a dose e a duração do tratamento são cruciais, especialmente diante do crescente 
desafio da resistência antimicrobiana, onde as bactérias se tornam menos sensíveis ou 
completamente resistentes aos antibióticos que antes eram eficazes. 

●​ Sífilis: O tratamento de escolha para todos os estágios da sífilis continua sendo a 
penicilina benzatina, administrada por injeção intramuscular. O esquema de doses 
varia conforme o estágio da doença: 

○​ Sífilis primária, secundária e latente recente (com até um ano de evolução): 
Geralmente uma única dose de 2,4 milhões de unidades. 



○​ Sífilis latente tardia (com mais de um ano de evolução ou duração ignorada) 
e sífilis terciária (exceto neurossífilis): Três doses de 2,4 milhões de 
unidades, com intervalo de uma semana entre cada dose. 

○​ Neurossífilis: Requer tratamento com penicilina cristalina intravenosa em 
ambiente hospitalar. 

○​ Sífilis em gestantes: O tratamento é o mesmo, de acordo com o estágio, e é 
crucial para prevenir a sífilis congênita. Para pacientes alérgicos à penicilina, 
existem esquemas alternativos (como doxiciclina ou tetraciclina, exceto em 
gestantes, para as quais a dessensibilização à penicilina é preferível). O 
monitoramento da resposta ao tratamento é feito com testes não 
treponêmicos (VDRL ou RPR), cujos títulos devem diminuir 
significativamente após o tratamento. 

●​ Gonorreia: O tratamento da gonorreia tornou-se mais complexo devido à alta e 
crescente taxa de resistência da Neisseria gonorrhoeae a diversos antibióticos 
(incluindo penicilinas, tetraciclinas e fluoroquinolonas). As diretrizes atuais 
geralmente recomendam terapia combinada para aumentar a eficácia e retardar o 
desenvolvimento de resistência: 

○​ Uma dose única de ceftriaxona (uma cefalosporina) por via intramuscular, 
associada a uma dose única de azitromicina por via oral. Alternativas 
podem existir, mas a escolha deve ser baseada nas diretrizes locais de 
sensibilidade. Em casos de suspeita de falha terapêutica, a cultura com 
antibiograma (teste de sensibilidade aos antibióticos) é fundamental para 
guiar o retratamento. 

●​ Clamídia: A infecção por Chlamydia trachomatis é geralmente tratada com: 
○​ Azitromicina em dose única oral (muito conveniente por ser dose única). 
○​ Ou doxiciclina por via oral, duas vezes ao dia, por 7 dias. Ambos os 

esquemas são altamente eficazes. Outras opções incluem eritromicina ou 
levofloxacino. 

●​ Cancro Mole (Haemophilus ducreyi): As opções de tratamento incluem: 
○​ Azitromicina em dose única oral. 
○​ Ceftriaxona em dose única intramuscular. 
○​ Ciprofloxacino por via oral, duas vezes ao dia, por 3 dias (uso restrito em 

alguns casos devido à resistência). 
○​ Eritromicina base por via oral, três vezes ao dia, por 7 dias. 

●​ Donovanose (Klebsiella granulomatis): Requer tratamento prolongado até a 
completa cicatrização das lesões, o que pode levar semanas ou meses. O antibiótico 
de primeira escolha é a azitromicina semanalmente ou diariamente. Alternativas 
incluem doxiciclina, ciprofloxacino ou sulfametoxazol-trimetoprima. 

●​ Micoplasma Genital (Mycoplasma genitalium): O tratamento é um desafio 
crescente devido à alta prevalência de resistência, especialmente a macrolídeos 
como a azitromicina (que era frequentemente usada). 

○​ Se a azitromicina ainda for uma opção (idealmente após teste de resistência, 
se disponível), pode ser usada em um esquema prolongado (ex: 5 dias). 

○​ O moxifloxacino (uma fluoroquinolona) por 7 a 10 dias é frequentemente 
usado para infecções resistentes a macrolídeos, mas a resistência ao 
moxifloxacino também está aumentando. Outros antibióticos, como a 
doxiciclina, podem reduzir a carga bacteriana, mas frequentemente não 



erradicam a infecção, sendo usados às vezes como primeira etapa antes de 
um segundo antibiótico mais específico. 

●​ Linfogranuloma Venéreo (LGV - causado por sorotipos específicos de 
Chlamydia trachomatis): O tratamento de escolha é a doxiciclina por via oral, 
duas vezes ao dia, por 21 dias. A eritromicina é uma alternativa. 

O crescente problema da resistência antimicrobiana é uma ameaça global à saúde 
pública. O uso indiscriminado ou incorreto de antibióticos (como não completar o tratamento 
prescrito, usar doses inadequadas ou usar antibióticos para infecções virais) acelera o 
desenvolvimento de bactérias resistentes. É vital que os antibióticos sejam usados apenas 
quando prescritos por um profissional de saúde e que todas as orientações sejam seguidas 
à risca. Um paciente com sintomas persistentes de uretrite após um tratamento inicial para 
gonorreia e clamídia ilustra essa complexidade. O médico pode suspeitar de Mycoplasma 
genitalium resistente ou de gonorreia resistente, necessitando de exames adicionais e, 
possivelmente, de um esquema antibiótico diferente e mais direcionado. 

Manejo de DSTs virais: Controlando o inimigo persistente 

Diferentemente da maioria das DSTs bacterianas, muitas infecções virais sexualmente 
transmissíveis não possuem uma cura definitiva que elimine o vírus do organismo. O foco 
do tratamento é, portanto, controlar a replicação viral, suprimir a doença, aliviar os sintomas, 
prevenir complicações e reduzir o risco de transmissão. A terapia antirretroviral e os 
antivirais específicos representam marcos no manejo dessas condições. 

●​ HIV/AIDS: A Terapia Antirretroviral (TARV) revolucionou o tratamento da infecção 
pelo HIV, transformando-a de uma sentença de morte em uma condição crônica 
manejável. A TARV consiste no uso combinado de três ou mais medicamentos 
antirretrovirais de diferentes classes, que atuam em diferentes etapas do ciclo de 
vida do HIV. Os principais objetivos da TARV são: 

○​ Supressão viral máxima: Reduzir a quantidade de vírus no sangue (carga 
viral) a níveis indetectáveis. 

○​ Restauração e preservação da função imunológica: Aumentar e manter a 
contagem de células T CD4+. 

○​ Prevenção da progressão para AIDS e de infecções oportunistas. 
○​ Melhoria da qualidade e da expectativa de vida. 
○​ Redução do risco de transmissão do HIV: O conceito I=I (Indetectável = 

Intransmissível) significa que pessoas vivendo com HIV que estão em TARV 
e mantêm uma carga viral indetectável não transmitem o vírus sexualmente. 
A adesão à TARV é absolutamente crucial para o seu sucesso. Falhas na 
adesão podem levar ao desenvolvimento de resistência viral e à perda da 
eficácia do tratamento. O monitoramento regular da carga viral, da contagem 
de CD4+ e de possíveis efeitos colaterais é parte integrante do cuidado. 

●​ Herpes Genital (HSV): Não há cura para o herpes, mas medicamentos antivirais 
podem controlar os surtos e reduzir a frequência das recorrências. Os principais 
antivirais utilizados são aciclovir, valaciclovir e fanciclovir. Eles podem ser usados 
de duas formas: 

○​ Terapia episódica: O medicamento é tomado ao primeiro sinal de um surto 
(pródromo, como coceira ou formigamento) ou quando as lesões aparecem, 



por um curto período (geralmente 3 a 5 dias), para acelerar a cicatrização e 
reduzir a duração e a gravidade do surto. 

○​ Terapia supressiva: O medicamento é tomado diariamente, a longo prazo, 
para reduzir a frequência das recorrências (em pessoas com surtos muito 
frequentes ou graves) e também para diminuir o risco de transmissão para 
parceiros. O aconselhamento sobre o manejo dos surtos, a transmissão 
(mesmo na ausência de lesões) e o impacto psicossocial é muito importante. 

●​ Papilomavírus Humano (HPV): Não existe tratamento para eliminar o vírus HPV 
em si, mas há tratamentos para as manifestações clínicas da infecção: 

○​ Tratamento de verrugas genitais (condilomas): O objetivo é remover as 
verrugas visíveis e aliviar qualquer desconforto. As opções incluem: 

■​ Métodos químicos aplicados pelo paciente (podofilotoxina, 
imiquimode – que é um imunomodulador) ou pelo profissional de 
saúde (ácido tricloroacético - ATA, podofilina). 

■​ Métodos físicos/cirúrgicos (realizados pelo profissional): crioterapia 
(congelamento com nitrogênio líquido), eletrocauterização (queima 
elétrica), excisão cirúrgica (remoção com bisturi) ou laserterapia. A 
escolha do método depende do número, tamanho, localização e 
morfologia das verrugas, bem como da preferência do paciente e da 
experiência do profissional. As recorrências das verrugas são 
comuns, pois o tratamento elimina as lesões, mas não 
necessariamente o vírus latente na pele adjacente. 

○​ Manejo de lesões precursoras de câncer (displasias): Se exames como o 
Papanicolau ou testes de HPV detectarem lesões pré-cancerosas no colo do 
útero, vulva, vagina, ânus ou pênis, o manejo pode variar desde o 
acompanhamento cuidadoso (para lesões de baixo grau que podem regredir 
espontaneamente) até procedimentos para remover ou destruir o tecido 
anormal, como a Cirurgia de Alta Frequência (CAF) ou a conização para 
lesões cervicais. A vacinação contra o HPV é a principal forma de prevenção 
primária dessas lesões e dos cânceres associados. 

●​ Hepatite B (HBV): A infecção aguda pelo HBV geralmente não requer tratamento 
antiviral específico, apenas suporte clínico. Para a hepatite B crônica, o tratamento 
antiviral pode ser indicado para pessoas com evidência de replicação viral ativa 
(DNA-HBV detectável) e inflamação ou fibrose hepática. Os objetivos são suprimir a 
replicação do HBV, normalizar as enzimas hepáticas, reduzir a inflamação e prevenir 
a progressão para cirrose, insuficiência hepática e carcinoma hepatocelular. Os 
medicamentos de primeira linha incluem análogos de nucleos(t)ídeos orais, como 
entecavir e tenofovir. O tratamento costuma ser de longa duração, muitas vezes 
por toda a vida. Nem todos os portadores crônicos do HBV necessitam de 
tratamento imediato; a decisão é individualizada. A vacinação é a melhor forma de 
prevenção. 

●​ Hepatite C (HCV): O tratamento da hepatite C foi revolucionado pelos Antivirais de 
Ação Direta (DAAs). São regimes de tratamento orais, geralmente com duração de 
8 a 12 semanas, que oferecem taxas de cura (Resposta Virológica Sustentada - 
RVS) superiores a 95% para a maioria dos pacientes, com poucos efeitos colaterais. 
Existem diferentes combinações de DAAs, algumas pangenotípicas (eficazes contra 
todos os genótipos do HCV). O objetivo é erradicar o vírus, prevenindo as 
complicações hepáticas. 



●​ Molusco Contagioso: As lesões geralmente desaparecem espontaneamente em 
meses ou anos em indivíduos imunocompetentes. O tratamento pode ser 
considerado por razões estéticas, para aliviar a coceira ou para prevenir a 
autoinoculação e a transmissão. As opções incluem curetagem (raspagem das 
lesões), crioterapia, aplicação de substâncias tópicas (como hidróxido de potássio, 
podofilotoxina ou imiquimode, embora o uso para molusco possa ser off-label para 
alguns) ou laser. 

Uma pessoa vivendo com HIV que, graças à adesão rigorosa à TARV, mantém sua carga 
viral indetectável há anos, ilustra o sucesso do manejo crônico. Ela não apenas preserva 
sua própria saúde e sistema imunológico, mas também tem a tranquilidade de saber que 
não transmitirá o vírus aos seus parceiros sexuais, o que representa uma enorme melhoria 
na qualidade de vida e nas perspectivas de relacionamento. 

Tratamento de DSTs fúngicas e parasitárias: Restaurando o equilíbrio 

As DSTs causadas por fungos e parasitas são geralmente curáveis com medicamentos 
específicos que visam eliminar o organismo invasor e restaurar o equilíbrio da microbiota 
local ou erradicar a infestação. 

●​ Candidíase (principalmente Candida albicans): 
○​ Candidíase Vulvovaginal não complicada: O tratamento pode ser feito 

com antifúngicos tópicos (cremes ou óvulos vaginais contendo clotrimazol, 
miconazol, nistatina, tioconazol, terconazol) por 1 a 7 dias, ou com uma dose 
única oral de fluconazol (150 mg). 

○​ Candidíase Vulvovaginal complicada (recorrente, grave, em hospedeiras 
imunocomprometidas ou com espécies de Candida não-albicans): 
Requer esquemas de tratamento mais longos ou diferentes, como fluconazol 
oral em doses repetidas, antifúngicos tópicos por 7-14 dias, ou, em casos de 
candidíase de repetição, terapia de manutenção com fluconazol semanal por 
alguns meses. A identificação da espécie de Candida e testes de 
sensibilidade podem ser úteis em casos refratários. Medidas coadjuvantes 
incluem manter a área genital limpa e seca, evitar roupas justas e úmidas, e 
controlar fatores predisponentes como diabetes. 

●​ Tricomoníase (Trichomonas vaginalis): O tratamento de escolha é com 
nitroimidazólicos orais: 

○​ Metronidazol 2g em dose única oral. 
○​ Ou tinidazol 2g em dose única oral. Esquemas alternativos com 

metronidazol 500mg, duas vezes ao dia, por 7 dias também são eficazes. É 
crucial que todos os parceiros sexuais sejam tratados simultaneamente, 
mesmo que assintomáticos, para evitar a reinfecção (o chamado "efeito 
pingue-pongue"). Durante o tratamento com metronidazol e por 24-72 horas 
após a última dose (dependendo do medicamento), deve-se evitar o 
consumo de álcool devido ao risco de reação tipo dissulfiram (náuseas, 
vômitos, cólicas abdominais, dor de cabeça, rubor). 

●​ Escabiose (Sarna Humana - Sarcoptes scabiei var. hominis): O tratamento visa 
matar os ácaros e seus ovos. 



○​ Permetrina em creme a 5% é o tratamento tópico de primeira linha. O creme 
deve ser aplicado em todo o corpo, do pescoço para baixo (incluindo couro 
cabeludo e face em bebês e idosos), e deixado por 8 a 14 horas antes de ser 
removido com banho. Geralmente uma segunda aplicação uma semana 
depois é recomendada. 

○​ Ivermectina oral é uma alternativa eficaz, especialmente para surtos em 
instituições ou quando a terapia tópica é impraticável. Geralmente 
administrada em duas doses com intervalo de uma a duas semanas. 

○​ Outros tópicos incluem benzoato de benzila ou enxofre precipitado (mais 
usados em contextos de recursos limitados). É essencial tratar 
simultaneamente todos os contatos próximos e familiares do indivíduo 
infestado, mesmo que não apresentem sintomas. Roupas de cama, toalhas e 
roupas pessoais usadas nos últimos 3 dias devem ser lavadas em água 
quente (acima de 50°C) e secas em secadora quente, ou seladas em sacos 
plásticos por pelo menos 72 horas (os ácaros não sobrevivem muito tempo 
fora da pele humana). O prurido pode persistir por algumas semanas após o 
tratamento bem-sucedido, devido à reação alérgica aos ácaros mortos e 
seus produtos. 

●​ Pediculose Pubiana (Chatos - Pthirus pubis): O tratamento visa eliminar os 
piolhos e suas lêndeas (ovos). 

○​ Pediculicidas tópicos: Loções, cremes ou xampus contendo permetrina a 
1%, piretrinas com butóxido de piperonila, ou malationa (este último menos 
comum). Devem ser aplicados nas áreas infestadas (pelos pubianos, e 
outras áreas como coxas, tronco, axilas, se afetadas) conforme as instruções 
do produto, e enxaguados após o tempo recomendado. Uma segunda 
aplicação após 7-10 dias pode ser necessária para matar piolhos 
recém-eclodidos. 

○​ Remoção mecânica de lêndeas: Após o tratamento, as lêndeas restantes 
podem ser removidas com um pente fino ou com os dedos. Parceiros sexuais 
recentes também devem ser examinados e tratados. Roupas, roupas de 
cama e toalhas devem ser lavadas em água quente e secas em alta 
temperatura. 

Imagine um casal que procura atendimento médico. A mulher queixa-se de corrimento 
vaginal amarelo-esverdeado e com odor forte, enquanto o homem é assintomático. Após 
exame, ambos são diagnosticados com tricomoníase. O médico prescreve metronidazol em 
dose única para os dois. Eles são orientados a tomar o medicamento no mesmo dia e a 
abster-se de relações sexuais até que ambos estejam curados (e por uma semana após o 
tratamento). Esta abordagem de tratar ambos os parceiros simultaneamente é vital para o 
sucesso terapêutico e para evitar que fiquem se reinfectando. 

A importância crucial da adesão ao tratamento: Completando a jornada 
para a cura ou controle 

A escolha do medicamento correto pelo profissional de saúde é apenas uma parte da 
equação para o sucesso terapêutico no combate às DSTs. A outra parte, igualmente 
fundamental, é a adesão do paciente ao tratamento prescrito. Adesão significa seguir 
rigorosamente as orientações médicas, o que inclui tomar os medicamentos na dose 



correta, nos horários corretos, pela via de administração correta (oral, injetável, tópica) e 
durante todo o período recomendado, mesmo que os sintomas desapareçam antes do final. 

As consequências da não adesão ou da adesão inadequada ao tratamento podem ser 
sérias: 

●​ Falha terapêutica: A infecção pode não ser curada ou controlada adequadamente, 
levando à persistência ou ao retorno dos sintomas. 

●​ Desenvolvimento de complicações: A infecção não erradicada pode progredir e 
causar as complicações de longo prazo associadas à DST específica. 

●​ Aumento do risco de transmissão: Um tratamento ineficaz significa que o 
indivíduo pode continuar transmitindo a DST para seus parceiros sexuais por mais 
tempo. 

●​ Desenvolvimento de resistência antimicrobiana ou antiviral: Este é um dos 
problemas mais graves. Quando os medicamentos não são usados corretamente, os 
microrganismos (especialmente bactérias e vírus) podem sobreviver e desenvolver 
mecanismos de resistência, tornando esses medicamentos ineficazes para futuras 
infecções naquela pessoa e na comunidade em geral. 

Diversos fatores podem influenciar negativamente a adesão ao tratamento: 

●​ Complexidade do esquema terapêutico: Regimes com múltiplos medicamentos, 
várias doses ao dia ou longa duração podem ser mais difíceis de seguir. 

●​ Efeitos colaterais dos medicamentos: Alguns medicamentos podem causar 
efeitos adversos que levam o paciente a interromper o uso. 

●​ Custo dos medicamentos: Embora muitas DSTs sejam tratadas gratuitamente no 
sistema público de saúde, em alguns contextos o custo pode ser uma barreira. 

●​ Falta de informação ou compreensão: Se o paciente não entender a importância 
do tratamento ou como tomar os medicamentos corretamente. 

●​ Esquecimento: Especialmente em tratamentos mais longos. 
●​ Estigma e fatores psicossociais: Vergonha, medo do julgamento, falta de apoio 

social ou problemas de saúde mental podem dificultar a adesão. 
●​ Melhora dos sintomas antes do final do tratamento: O paciente pode se sentir 

melhor e achar que não precisa mais do medicamento, interrompendo-o 
precocemente. 

Para melhorar a adesão, diversas estratégias podem ser adotadas: 

●​ Educação do paciente: Explicar claramente a importância do tratamento completo, 
como os medicamentos funcionam e os riscos da não adesão. 

●​ Simplificação dos esquemas terapêuticos: Sempre que possível, usar regimes de 
dose única ou com menor número de doses diárias. 

●​ Manejo de efeitos colaterais: Orientar sobre como lidar com possíveis efeitos 
adversos e oferecer alternativas se necessário. 

●​ Uso de lembretes: Aplicativos de celular, alarmes, calendários, caixas 
organizadoras de pílulas. 

●​ Apoio de profissionais de saúde e da rede social: Encorajamento, 
acompanhamento regular e envolvimento de familiares ou amigos (com o 
consentimento do paciente). 



Um exemplo clássico da importância da adesão é o tratamento da sífilis latente tardia, que 
requer três doses semanais de penicilina benzatina. Se o paciente faltar a uma das 
aplicações ou não completar o ciclo, o tratamento pode ser considerado inadequado, e a 
bactéria pode não ser eliminada, mantendo o risco de progressão para sífilis terciária. A 
adesão, neste caso, é a diferença entre a cura e a persistência de uma doença grave. No 
contexto do HIV, a adesão à TARV superior a 95% é frequentemente citada como 
necessária para manter a supressão viral e prevenir a resistência. 

Tratamento de parceiros(as) sexuais: Quebrando a cadeia de 
transmissão 

O tratamento eficaz de uma pessoa diagnosticada com uma DST não termina com a 
prescrição de medicamentos para ela. Um componente essencial e inseparável do manejo 
das DSTs é a notificação, testagem e tratamento dos parceiros(as) sexuais recentes do 
paciente índice (a primeira pessoa diagnosticada). Esta abordagem, conhecida como 
tratamento de parceiros ou terapia de parceiros, é crucial por vários motivos: 

1.​ Prevenção da reinfecção do paciente índice: Se os parceiros não forem tratados, 
eles podem continuar infectados (muitas vezes de forma assintomática) e reinfectar 
o paciente que acabou de completar seu tratamento, criando um ciclo vicioso de 
infecção, conhecido como "efeito pingue-pongue". 

2.​ Prevenção de complicações nos parceiros: Os parceiros podem estar infectados 
e não saber, especialmente se a DST for assintomática neles. O tratamento 
oportuno pode prevenir o desenvolvimento de complicações graves em sua saúde. 

3.​ Interrupção da disseminação da DST na comunidade: Ao tratar todos os 
envolvidos em uma cadeia de transmissão, reduz-se a prevalência da infecção na 
população e protege-se a saúde coletiva. 

A notificação de parceiros pode ser um processo delicado e desafiador. O paciente pode 
sentir vergonha, medo da reação do parceiro(a), receio de quebra de confiança ou 
simplesmente ter dificuldade em contatar parceiros anteriores. Existem diferentes 
estratégias para facilitar essa comunicação: 

●​ Notificação pelo próprio paciente: O paciente assume a responsabilidade de 
informar seus parceiros. O profissional de saúde pode oferecer aconselhamento 
sobre como abordar a conversa. 

●​ Notificação assistida pelo profissional de saúde: O profissional de saúde pode 
ajudar o paciente a elaborar um plano para notificar os parceiros ou, com o 
consentimento do paciente, entrar em contato diretamente com os parceiros 
(geralmente garantindo o anonimato do paciente índice, se desejado). 

●​ Notificação pelo serviço de saúde (sem revelar a identidade do paciente 
índice): Alguns serviços de saúde pública têm programas onde profissionais 
contatam os parceiros para informar sobre a exposição a uma DST específica e a 
necessidade de testagem/tratamento, sem identificar quem foi o caso índice. 

Para algumas DSTs com alta taxa de transmissão e risco de complicações rápidas (como 
gonorreia e clamídia), pode ser recomendada a Terapia Expedita de Parceiros (EPT) ou o 
tratamento epidemiológico/presuntivo de parceiros. Isso significa fornecer medicação 



ou uma prescrição para o(s) parceiro(s) do paciente índice, mesmo antes que esses 
parceiros sejam examinados ou testados, para garantir o tratamento rápido e reduzir o risco 
de reinfecção e disseminação. A EPT é uma estratégia de saúde pública importante, 
embora sua legalidade e implementação variem entre diferentes regiões e países. 

Imagine que Maria foi diagnosticada e tratada para clamídia. Durante o aconselhamento, o 
profissional de saúde explica a importância de João, seu parceiro sexual dos últimos meses, 
também ser avaliado e tratado, mesmo que ele não tenha nenhum sintoma. Maria conversa 
com João, que procura um serviço de saúde. Ele é testado (confirmando a infecção 
assintomática por clamídia) e recebe o tratamento adequado. Essa ação conjunta não só 
protege a saúde de João e previne que ele desenvolva complicações, como também 
garante que Maria não seja reinfectada por ele após ter se curado. 

Acompanhamento pós-tratamento e critérios de cura: Garantindo o 
sucesso terapêutico 

Após a conclusão do tratamento para uma DST, o acompanhamento com o profissional de 
saúde é, em muitos casos, uma etapa importante para garantir que a terapia foi 
bem-sucedida e que a infecção foi curada ou está adequadamente controlada. Os critérios 
para definir a cura e a necessidade de testes de controle variam conforme a DST. 

●​ Para DSTs bacterianas curáveis: 
○​ Sífilis: O acompanhamento sorológico com testes não treponêmicos (VDRL 

ou RPR) é fundamental. Espera-se uma queda de pelo menos quatro vezes 
nos títulos (ex: de 1:64 para 1:16) em 6 a 12 meses após o tratamento da 
sífilis primária, secundária ou latente recente. Para sífilis latente tardia ou 
terciária, a queda dos títulos pode ser mais lenta. Se os títulos não 
diminuírem adequadamente ou aumentarem, pode indicar falha terapêutica 
ou reinfecção, necessitando de nova investigação e, possivelmente, 
retratamento. 

○​ Gonorreia e Clamídia: Testes de controle de cura (geralmente NAATs) não 
são rotineiramente recomendados para todos os casos se o tratamento 
padrão foi utilizado e os sintomas resolveram, devido ao risco de detectar 
material genético não viável do patógeno logo após o tratamento. No entanto, 
um teste de reinfecção é frequentemente recomendado cerca de 3 meses 
após o tratamento, pois a reinfecção é comum. Testes de cura podem ser 
considerados em gestantes, em casos de persistência de sintomas, ou se um 
esquema terapêutico alternativo foi usado. 

○​ Tricomoníase: O acompanhamento pode ser recomendado, especialmente 
em mulheres, cerca de 2 semanas a 3 meses após o tratamento, para 
verificar a cura e detectar reinfecções. 

●​ Para DSTs virais crônicas (manejo contínuo): 
○​ HIV: O acompanhamento é vitalício e envolve monitoramento regular da 

carga viral do HIV (idealmente indetectável), contagem de células T CD4+, 
avaliação da adesão à TARV, detecção e manejo de efeitos colaterais dos 
medicamentos, e rastreamento de comorbidades. 

○​ Herpes Genital: Não há "cura" no sentido de erradicação viral. O 
acompanhamento foca no manejo dos surtos, na discussão sobre terapia 



supressiva se necessário, e no aconselhamento contínuo sobre prevenção 
da transmissão. 

○​ Hepatite B Crônica: Monitoramento regular da função hepática (enzimas), 
carga viral do HBV, marcadores de atividade da doença e rastreamento de 
carcinoma hepatocelular. 

○​ Hepatite C: Após o tratamento com DAAs, um teste de carga viral do HCV 
(RNA-HCV) é realizado 12 semanas (ou às vezes 24 semanas) após o 
término da terapia para confirmar a Resposta Virológica Sustentada (RVS), 
que é considerada a cura da infecção pelo HCV. 

É fundamental que os pacientes sejam orientados sobre quando podem retornar à 
atividade sexual segura após o tratamento. Geralmente, para DSTs curáveis, 
recomenda-se aguardar até que o paciente e seu(s) parceiro(s) tenham completado todo o 
tratamento e que quaisquer sintomas tenham desaparecido (tipicamente, cerca de 7 dias 
após o término do tratamento com dose única ou do último dia de um tratamento mais 
longo). Para infecções que causam lesões, como sífilis ou herpes, deve-se esperar a 
completa cicatrização das feridas. 

Um exemplo prático: após tratar sífilis primária com uma dose de penicilina benzatina, o 
paciente é orientado a retornar em 3, 6 e 12 meses para realizar o VDRL. O médico 
acompanhará a queda progressiva dos títulos. Se, após 6 meses, o título caiu de 1:32 para 
1:4, isso indica uma boa resposta ao tratamento. Apenas a melhora ou desaparecimento 
dos sintomas iniciais não é suficiente para atestar a cura microbiológica da sífilis; o 
acompanhamento laboratorial é indispensável. 

Perspectivas para a qualidade de vida: Vivendo bem apesar do 
diagnóstico 

Receber o diagnóstico de uma DST pode gerar um turbilhão de emoções: medo, ansiedade, 
culpa, vergonha, raiva e preocupação com o futuro, com os relacionamentos e com a 
própria saúde. O estigma social que ainda permeia muitas DSTs pode intensificar esse 
impacto psicossocial. No entanto, é crucial entender que, com o manejo adequado, o apoio 
necessário e uma atitude positiva, é perfeitamente possível manter uma excelente 
qualidade de vida, mesmo convivendo com uma DST, seja ela curável ou crônica. 

Lidando com o Impacto Psicossocial: 

●​ Apoio Psicológico: Conversar com um psicólogo, terapeuta ou conselheiro pode 
ser extremamente útil para processar as emoções, desenvolver estratégias de 
enfrentamento (coping), melhorar a autoestima e lidar com o estigma internalizado. 

●​ Redes de Suporte: Compartilhar a experiência com pessoas de confiança (amigos, 
familiares) ou participar de grupos de apoio com outras pessoas que vivenciam 
situações semelhantes pode reduzir o sentimento de isolamento e oferecer um 
espaço seguro para troca de informações e suporte mútuo. 

●​ Informação de Qualidade: Buscar informações precisas e confiáveis sobre a DST 
específica, seu tratamento e manejo ajuda a desmistificar a condição, reduzir o 
medo do desconhecido e aumentar a sensação de controle. 



Comunicação com Parceiros(as): A comunicação sobre DSTs com parceiros(as) sexuais 
pode ser um dos aspectos mais desafiadores. No entanto, é um passo fundamental para a 
saúde mútua e para a construção de relacionamentos baseados na honestidade e 
confiança. Algumas dicas incluem: 

●​ Escolher o momento e o local adequados para a conversa. 
●​ Estar preparado(a) com informações claras sobre a DST, como ela é transmitida e 

como pode ser prevenida ou manejada. 
●​ Expressar seus sentimentos e ouvir os sentimentos do(a) parceiro(a). 
●​ Enfatizar que o objetivo é o cuidado mútuo. 

Vivendo com DSTs Crônicas (como HIV ou Herpes): Para infecções virais que não têm 
cura, como o HIV e o herpes genital, o foco é no manejo de longo prazo que permita uma 
vida plena e saudável. 

●​ HIV: Com a eficácia da Terapia Antirretroviral (TARV), pessoas vivendo com HIV 
podem ter uma expectativa de vida praticamente normal, manter relacionamentos 
íntimos (lembrando que I=I, Indetectável = Intransmissível), ter filhos (com 
prevenção da transmissão vertical) e realizar seus projetos de vida. A chave é a 
adesão ao tratamento e o acompanhamento médico regular. 

●​ Herpes Genital: Embora as recorrências possam ser incômodas, o herpes é uma 
condição manejável. A terapia antiviral (episódica ou supressiva), o conhecimento 
sobre os gatilhos das crises e as estratégias para reduzir a transmissão permitem 
que as pessoas controlem a infecção e minimizem seu impacto na vida sexual e nos 
relacionamentos. O importante é não permitir que o diagnóstico defina a pessoa ou 
limite suas aspirações. 

Saúde Sexual Integral: A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde sexual 
como "um estado de bem-estar físico, emocional, mental e social em relação à sexualidade; 
não é meramente a ausência de doença, disfunção ou enfermidade". Isso significa que, 
mesmo com uma DST, é possível buscar e alcançar uma saúde sexual positiva, que 
envolva prazer, intimidade, respeito e segurança. 

Avanços e Esperança: A pesquisa científica na área das DSTs é contínua e promissora. 
Novos medicamentos, esquemas terapêuticos mais simples e com menos efeitos colaterais, 
métodos diagnósticos mais rápidos e precisos, e o desenvolvimento de vacinas (como as já 
existentes para HPV e Hepatite B, e as pesquisas em andamento para HIV e herpes) 
trazem esperança para um controle ainda maior dessas infecções no futuro. 

Considere uma pessoa que recebe o diagnóstico de herpes genital. Inicialmente, ela pode 
se sentir devastada e acreditar que sua vida sexual e afetiva está arruinada. No entanto, ao 
buscar informação de qualidade, conversar com seu médico, talvez participar de um grupo 
de apoio online, ela aprende sobre as opções de manejo, como a terapia supressiva pode 
reduzir os surtos e a transmissão, e como conversar abertamente com futuros parceiros. 
Com o tempo, ela percebe que o herpes é apenas um aspecto de sua saúde, e não uma 
sentença que a impeça de ter relacionamentos íntimos e uma vida feliz. Essa jornada de 
aceitação e empoderamento é fundamental para a qualidade de vida. 

 



Prevenção combinada das DSTs: Estratégias eficazes 
para uma vida sexual mais segura (uso correto de 
preservativos, vacinação, Profilaxia Pré-Exposição - 
PrEP, e Profilaxia Pós-Exposição - PEP) 
A prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) evoluiu significativamente 
ao longo das últimas décadas. Se antes o foco recaía predominantemente em uma ou duas 
estratégias isoladas, hoje compreendemos que a abordagem mais eficaz é a prevenção 
combinada. Este conceito reconhece que não existe uma "bala de prata" única capaz de 
deter a disseminação das DSTs e que, para alcançar um impacto substancial, é necessário 
integrar um conjunto de intervenções biomédicas, comportamentais e estruturais, adaptadas 
às necessidades e contextos específicos de cada indivíduo e comunidade. Ao somar forças 
através de diferentes frentes – desde o uso consistente de preservativos e a vacinação até 
as profilaxias pré e pós-exposição ao HIV – construímos uma barreira mais robusta e 
resiliente contra essas infecções, promovendo uma vida sexual mais segura e saudável 
para todos. 

O conceito de prevenção combinada: Somando forças contra as DSTs 

A prevenção combinada das DSTs é uma abordagem estratégica que preconiza a utilização 
simultânea e integrada de diferentes métodos de prevenção, selecionados e ajustados de 
acordo com as vulnerabilidades e necessidades de indivíduos e grupos populacionais 
específicos. Ela parte do princípio de que a complexidade da transmissão das DSTs – 
influenciada por fatores biológicos, comportamentais, sociais, econômicos e culturais – 
exige uma resposta igualmente complexa e multifacetada. Nenhuma estratégia isolada, por 
mais eficaz que seja em teoria, consegue dar conta de todas as nuances e desafios 
envolvidos. 

Imagine a prevenção combinada como uma caixa de ferramentas bem equipada. Para cada 
situação de risco ou para cada perfil de indivíduo, podemos selecionar e combinar as 
ferramentas mais apropriadas. Essas ferramentas se dividem em três grandes categorias: 

1.​ Intervenções Biomédicas: Envolvem o uso de tecnologias e procedimentos 
médicos para reduzir o risco de aquisição ou transmissão de DSTs. Exemplos 
incluem o uso de preservativos masculinos e femininos, a testagem regular para 
DSTs e o tratamento imediato das infecções diagnosticadas (Tratamento como 
Prevenção - TasP), a vacinação (contra HPV e Hepatite B), a Profilaxia 
Pré-Exposição (PrEP) ao HIV, a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV e a 
circuncisão masculina voluntária em contextos de alta prevalência de HIV. 

2.​ Intervenções Comportamentais: Focam na promoção de comportamentos e 
atitudes que reduzem o risco de exposição às DSTs. Isso inclui a educação sexual 
abrangente, o aconselhamento para mudança de comportamento, a promoção do 
uso consistente e correto de preservativos, a comunicação aberta com parceiros(as) 
sobre saúde sexual, a redução do número de parceiros sexuais e a adesão aos 
tratamentos e profilaxias. 



3.​ Intervenções Estruturais: Buscam modificar os contextos sociais, econômicos, 
políticos e legais que podem aumentar a vulnerabilidade das pessoas às DSTs ou 
dificultar o acesso a serviços de prevenção e tratamento. Exemplos incluem o 
combate ao estigma e à discriminação, a garantia do acesso universal a serviços de 
saúde, a implementação de políticas de educação sexual nas escolas, a promoção 
da igualdade de gênero, a redução da pobreza e a defesa dos direitos humanos das 
populações mais vulneráveis. 

A força da prevenção combinada reside justamente na sinergia entre essas diferentes 
abordagens. Por que uma única estratégia raramente é suficiente? Porque os fatores que 
influenciam a saúde sexual são múltiplos e interconectados. Por exemplo, mesmo que 
preservativos estejam amplamente disponíveis (intervenção biomédica), se não houver 
educação sobre como usá-los corretamente (intervenção comportamental) ou se o estigma 
impedir que jovens os adquiram (barreira estrutural), sua eficácia será limitada. Da mesma 
forma, a PrEP é uma ferramenta biomédica poderosa, mas sua efetividade depende da 
adesão do indivíduo (comportamental) e do acesso facilitado ao serviço de saúde que a 
prescreve e acompanha (estrutural). 

A personalização da prevenção é outro pilar da abordagem combinada. As necessidades de 
um jovem HSH (homem que faz sexo com homens) podem ser diferentes das de uma 
mulher cisgênero em um relacionamento monogâmico ou de um profissional do sexo. A 
prevenção combinada permite que cada pessoa, com o apoio de profissionais de saúde, 
monte seu "cardápio" de estratégias preventivas mais adequado à sua realidade, suas 
práticas e seus riscos. Para ilustrar, imagine um jovem universitário sexualmente ativo. Para 
ele, a prevenção combinada pode envolver o uso regular de preservativos, a realização de 
testes para HIV e outras DSTs a cada seis meses, a vacinação completa contra HPV e 
Hepatite B, e, dependendo de uma avaliação de risco mais aprofundada com seu médico, a 
consideração da PrEP. Esse conjunto de ações, implementado de forma consistente, 
oferece uma proteção muito maior do que qualquer uma delas isoladamente. 

A implementação da prevenção combinada é uma responsabilidade compartilhada entre os 
indivíduos, que devem buscar informação e adotar práticas mais seguras, e o sistema de 
saúde pública, que deve garantir o acesso equitativo a todas as ferramentas e informações 
necessárias, além de promover as mudanças estruturais que facilitam a prevenção. 

O pilar da prevenção: Uso consistente e correto de preservativos 
(masculino e feminino) 

Dentro do arsenal da prevenção combinada, os preservativos – tanto o masculino (externo) 
quanto o feminino (interno) – continuam sendo um dos pilares fundamentais e uma das 
ferramentas mais acessíveis e eficazes para reduzir o risco de transmissão da maioria das 
DSTs, incluindo o HIV, e também para prevenir a gravidez indesejada. Sua eficácia, no 
entanto, depende crucialmente do seu uso consistente (em todas as relações sexuais, do 
início ao fim) e correto. 

●​ Preservativo Masculino (Externo): É uma barreira física, geralmente feita de látex, 
que recobre o pênis durante a relação sexual, impedindo o contato direto entre os 
fluidos corporais (sêmen, líquido pré-ejaculatório, secreções vaginais, sangue) e as 



mucosas do(a) parceiro(a). Existem também preservativos feitos de poliuretano ou 
poliisopreno, que são alternativas para pessoas com alergia ao látex. Eficácia: 
Quando usado de forma consistente e correta, o preservativo masculino é altamente 
eficaz na prevenção da transmissão de DSTs como HIV, gonorreia, clamídia e 
tricomoníase. Também reduz o risco de sífilis, cancro mole e herpes genital, embora 
para estas últimas, como podem existir lesões em áreas não cobertas pelo 
preservativo (ex: base do pênis, escroto, vulva), a proteção pode não ser completa. 
Para o HPV, o preservativo reduz o risco, mas não o elimina totalmente, pois o vírus 
pode estar presente na pele não coberta. Uso Correto (Passo a Passo): 

1.​ Verificar a embalagem: Antes de usar, observar a data de validade e se a 
embalagem está intacta (não furada ou rasgada). A presença de ar na 
embalagem (ao apertar levemente) indica que está selada. 

2.​ Abrir com cuidado: Abrir a embalagem com os dedos, pelo local indicado 
(picote). Evitar usar dentes, unhas ou objetos cortantes, que podem danificar 
o preservativo. 

3.​ Colocar antes de qualquer contato genital: O preservativo deve ser 
colocado no pênis ereto antes de qualquer penetração (vaginal, anal ou oral), 
pois o líquido pré-ejaculatório também pode transmitir DSTs. 

4.​ Lado correto: Observar o lado correto para desenrolar. Se tentar desenrolar 
pelo lado errado, não force; descarte e use um novo. 

5.​ Retirar o ar da ponta: Apertar a ponta do preservativo (reservatório) com os 
dedos polegar e indicador para retirar o ar. Isso evita que o preservativo 
estoure durante a relação. 

6.​ Desenrolar até a base: Com a outra mão, desenrolar o preservativo até a 
base do pênis. Se houver prepúcio, ele deve ser retraído antes de colocar o 
preservativo. 

7.​ Usar durante toda a relação: Manter o preservativo durante todo o ato 
sexual, do início ao fim. 

8.​ Retirar corretamente: Logo após a ejaculação, e com o pênis ainda ereto, 
segurar a base do preservativo contra o pênis e retirar o pênis lentamente da 
vagina, ânus ou boca, para evitar que o preservativo deslize e que o sêmen 
vaze. 

9.​ Descartar adequadamente: Embrulhar o preservativo usado em papel 
higiênico e jogar no lixo comum. Nunca reutilizar um preservativo e nunca 
descartá-lo no vaso sanitário. Erros comuns: Colocar o preservativo tarde 
demais, retirá-lo antes do final da relação, não apertar a ponta para retirar o 
ar, usar lubrificantes à base de óleo com preservativos de látex (podem 
danificá-los), armazenar em locais inadequados (calor, luz solar direta, 
carteira por muito tempo). 

●​ Preservativo Feminino (Interno): É uma bainha macia e resistente, geralmente 
feita de borracha nitrílica ou poliuretano, com um anel flexível em cada extremidade. 
Um anel interno, menor, é usado para inserir o preservativo na vagina e mantê-lo no 
lugar, cobrindo o colo do útero. O anel externo, maior, permanece fora da vagina, 
cobrindo parte da vulva. Também pode ser adaptado para uso anal. Vantagens: 

1.​ Oferece à mulher mais controle sobre a prevenção. 
2.​ Pode ser inserido até algumas horas antes da relação sexual, não 

dependendo da ereção masculina nem interrompendo o momento. 



3.​ Protege uma área maior da vulva e do períneo em comparação com o 
preservativo masculino. 

4.​ É uma alternativa para casos de alergia ao látex (se for de material sintético). 
5.​ Pode ser usado com qualquer tipo de lubrificante. Uso Correto (para uso 

vaginal): 
6.​ Verificar a embalagem e a data de validade. 
7.​ Segurar o anel interno (extremidade fechada) entre o polegar e o dedo 

médio, apertando-o para que fique longo e estreito. 
8.​ Encontrar uma posição confortável (deitada, agachada ou com um pé 

apoiado). 
9.​ Inserir o anel interno na vagina, empurrando-o o mais profundamente 

possível, até que ele encoste no colo do útero (semelhante à inserção de um 
absorvente interno). O anel externo deve ficar cerca de 2-3 cm para fora da 
vagina. 

10.​Durante a penetração, guiar o pênis para dentro do preservativo, 
certificando-se de que ele não entre entre o preservativo e a parede vaginal. 

11.​Para remover, torcer o anel externo para selar o fluido dentro do preservativo 
e puxar suavemente para fora. Descartar no lixo. Nunca usar 
simultaneamente com um preservativo masculino (o atrito pode rompê-los). 
Embora menos conhecido e utilizado que o masculino, o preservativo 
feminino é uma excelente opção de prevenção. 

Lubrificantes: O uso de lubrificantes é altamente recomendado, pois reduz o atrito, 
aumenta o conforto e diminui o risco de rompimento do preservativo e de microlesões nas 
mucosas. Com preservativos de látex, deve-se usar apenas lubrificantes à base de água 
ou silicone. Lubrificantes à base de óleo (como vaselina, óleo mineral, óleos de cozinha ou 
alguns hidratantes corporais) podem danificar o látex, tornando o preservativo ineficaz. 

A negociação do uso do preservativo com o(a) parceiro(a) é uma habilidade de 
comunicação essencial. Envolve expressar a importância da proteção mútua, ser 
assertivo(a) e, se necessário, estar preparado(a) para não ter a relação sexual se o(a) 
parceiro(a) se recusar a usar ou permitir o uso do preservativo. Considere um casal em 
início de relacionamento. Um deles propõe o uso do preservativo, explicando que é uma 
forma de cuidado mútuo até que ambos se sintam confortáveis para discutir seus históricos 
de saúde e realizar testes. Essa abordagem honesta e focada na saúde é mais propensa a 
ser bem recebida. 

Imunização contra DSTs: O poder das vacinas 

A vacinação é uma das intervenções de saúde pública mais bem-sucedidas da história, e no 
campo das DSTs, ela oferece uma poderosa ferramenta de prevenção primária contra 
algumas infecções virais graves e suas consequências. Ao estimular o sistema imunológico 
a produzir defesas contra agentes infecciosos específicos antes mesmo que ocorra a 
exposição, as vacinas podem prevenir a infecção ou reduzir significativamente sua 
gravidade. 

●​ Vacina contra o HPV (Papilomavírus Humano): O HPV é um vírus extremamente 
comum, associado ao desenvolvimento de verrugas genitais e diversos tipos de 



câncer. As vacinas contra o HPV são altamente eficazes e seguras na prevenção 
das infecções pelos tipos de HPV que elas cobrem. 

○​ Tipos de Vacinas: Existem principalmente três tipos: 
■​ Bivalente: Protege contra os tipos de HPV 16 e 18 (principais 

causadores de câncer de colo do útero). 
■​ Quadrivalente: Protege contra os tipos 6, 11 (principais causadores 

de verrugas genitais), 16 e 18. 
■​ Nonavalente: Protege contra os tipos 6, 11, 16, 18, e mais cinco tipos 

oncogênicos (31, 33, 45, 52, 58), oferecendo a proteção mais ampla. 
○​ Público-alvo e Esquemas: A vacinação é recomendada preferencialmente 

para meninas e meninos antes do início da atividade sexual, geralmente 
entre 9 e 14 anos, quando a resposta imune é melhor. O esquema vacinal 
pode variar (duas ou três doses), dependendo da idade de início e da vacina 
utilizada. A vacinação também pode ser indicada para adolescentes e 
adultos jovens que não foram vacinados anteriormente, e para grupos 
específicos como homens que fazem sexo com homens (HSH) e pessoas 
vivendo com HIV, até certas idades (geralmente até 26 anos, podendo se 
estender para HSH e imunodeprimidos até 45 anos em alguns contextos, 
mediante avaliação médica). 

○​ Importância: A vacina previne a maioria dos casos de câncer de colo do 
útero, vulva, vagina, ânus, pênis e orofaringe causados pelos tipos de HPV 
incluídos na vacina, além de prevenir a maioria das verrugas genitais (no 
caso das vacinas quadrivalente e nonavalente). É crucial completar todo o 
esquema de doses para garantir a máxima proteção. Mesmo com a 
vacinação, as mulheres devem continuar realizando o rastreamento para 
câncer de colo do útero (exame de Papanicolau e/ou testes de HPV), pois a 
vacina não protege contra todos os tipos oncogênicos de HPV. 

●​ Vacina contra a Hepatite B (HBV): A infecção pelo HBV pode levar a uma doença 
hepática crônica, cirrose e câncer de fígado. A vacina contra a hepatite B é 
extremamente eficaz e segura na prevenção dessa infecção. 

○​ Público-alvo e Esquemas: A vacinação é universalmente recomendada 
para todos os recém-nascidos (a primeira dose idealmente nas primeiras 
12-24 horas de vida), crianças e adolescentes não vacinados. Adultos que 
não foram vacinados na infância ou que pertencem a grupos de maior risco 
(profissionais de saúde, pessoas com múltiplos parceiros sexuais, usuários 
de drogas injetáveis, pessoas em diálise, portadores de HIV, contatos 
domiciliares de portadores de HBV, etc.) também devem ser vacinados. O 
esquema mais comum consiste em três doses (0, 1 e 6 meses). 

○​ Verificação da Resposta: Em alguns grupos de risco (como profissionais de 
saúde ou pessoas imunodeprimidas), pode ser recomendado realizar um 
teste sorológico (Anti-HBs) 1 a 2 meses após a conclusão do esquema 
vacinal para verificar se houve soroconversão (produção de anticorpos 
protetores). A vacinação contra hepatite B é uma medida preventiva de longo 
alcance, com impacto significativo na redução da carga global de doença 
hepática. 

●​ Vacina contra a Hepatite A (HAV): A hepatite A é causada por um vírus diferente 
do da hepatite B e é transmitida principalmente pela via fecal-oral (ingestão de água 
ou alimentos contaminados). No entanto, a transmissão sexual (contato oro-anal, 



conhecido como "rimming", ou contato com fezes durante o sexo) também pode 
ocorrer, especialmente entre homens que fazem sexo com homens (HSH). A vacina 
contra hepatite A é eficaz e recomendada para crianças (faz parte do calendário 
infantil em muitos países) e para adultos em grupos de risco, incluindo HSH, 
viajantes para áreas endêmicas e pessoas com doença hepática crônica. 

Atualmente, não existem vacinas licenciadas para outras DSTs importantes como HIV, 
herpes genital, sífilis, gonorreia ou clamídia, embora pesquisas intensas estejam em 
andamento em várias dessas frentes. O desenvolvimento de novas vacinas representa uma 
grande esperança para o futuro da prevenção das DSTs. Uma adolescente que completa o 
esquema vacinal para HPV e Hepatite B antes de iniciar sua vida sexual está fazendo um 
investimento inestimável em sua saúde futura, protegendo-se contra cânceres e doenças 
hepáticas graves. 

Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV: Uma ferramenta revolucionária 

A Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV é uma das mais importantes inovações na 
prevenção da infecção pelo vírus da imunodeficiência humana. Consiste no uso de 
medicamentos antirretrovirais por pessoas HIV-negativas que apresentam um risco 
substancial de adquirir o HIV, com o objetivo de prevenir a infecção antes que uma possível 
exposição ocorra. 

●​ Como funciona e Medicamentos Utilizados: A PrEP funciona bloqueando vias 
que o HIV usa para se estabelecer no corpo após uma exposição. Os medicamentos 
mais comumente utilizados para a PrEP oral diária são uma combinação de duas 
drogas em um único comprimido: tenofovir desoproxil fumarato (TDF) + 
entricitabina (FTC), ou, mais recentemente em alguns países, tenofovir 
alafenamida (TAF) + entricitabina (FTC) (o TAF tem um perfil de segurança renal e 
óssea potencialmente melhor em alguns indivíduos). Existe também a PrEP injetável 
de longa duração com cabotegravir, já aprovada em alguns países. 

●​ Eficácia: Quando tomada de forma consistente conforme a prescrição, a PrEP oral 
diária é altamente eficaz na prevenção da aquisição do HIV por via sexual, com uma 
redução do risco superior a 99%. A eficácia é menor se a adesão não for rigorosa. 

●​ Indicações: A PrEP é recomendada para indivíduos HIV-negativos que se 
encontram em situações de maior vulnerabilidade ao HIV, como: 

1.​ Homens que fazem sexo com homens (HSH) e mulheres 
transexuais/travestis com práticas de risco (ex: sexo anal sem preservativo, 
múltiplos parceiros). 

2.​ Pessoas heterossexuais com parcerias sorodiscordantes para o HIV (onde 
um parceiro vive com HIV e o outro não, especialmente se o parceiro com 
HIV ainda não atingiu carga viral indetectável ou se há desejo de dispensar o 
preservativo por outros motivos, como concepção). 

3.​ Pessoas que fazem uso repetido de PEP (Profilaxia Pós-Exposição). 
4.​ Profissionais do sexo. 
5.​ Pessoas que compartilham equipamentos de injeção de drogas. A 

elegibilidade é sempre determinada por uma avaliação médica 
individualizada. 

●​ Processo para Iniciar e Manter a PrEP: 



1.​ Consulta Médica: Discussão sobre riscos, benefícios, elegibilidade e 
adesão. 

2.​ Testagem para HIV: É crucial confirmar que a pessoa é HIV-negativa antes 
de iniciar a PrEP. Se a pessoa já tiver HIV e tomar apenas os medicamentos 
da PrEP, isso pode levar ao desenvolvimento de resistência viral. 

3.​ Testagem para outras DSTs e avaliação da função renal e hepática. 
4.​ Prescrição e Aconselhamento: Orientação sobre como tomar o 

medicamento e a importância da adesão. 
5.​ Acompanhamento Regular: Consultas médicas e testagens (para HIV, 

outras DSTs, função renal) geralmente a cada 3-4 meses durante o uso da 
PrEP. Este acompanhamento é fundamental para monitorar a segurança, a 
eficácia e a necessidade contínua da PrEP, além de ser uma oportunidade 
para reforçar outras estratégias de prevenção. 

●​ PrEP Sob Demanda (ou Intermitente): Para homens que fazem sexo com homens, 
um esquema alternativo conhecido como "PrEP 2-1-1" (tomar 2 comprimidos de 
TDF/FTC entre 2 e 24 horas antes da relação sexual, 1 comprimido 24 horas após a 
primeira dose, e 1 comprimido 24 horas após a segunda dose) tem se mostrado 
eficaz, mas deve ser discutido e orientado por um profissional de saúde experiente. 

●​ Importante: A PrEP não protege contra outras DSTs (como sífilis, gonorreia, 
clamídia, HPV, herpes) nem contra a gravidez. Portanto, o uso de preservativos 
continua sendo uma recomendação importante como parte da prevenção 
combinada, mesmo para usuários de PrEP. 

Imagine Carlos, um jovem HSH que, apesar de tentar, nem sempre consegue usar 
preservativos em todas as suas relações. Ele busca um serviço de saúde, conversa 
abertamente sobre suas práticas e preocupações com seu médico. Após confirmar que é 
HIV-negativo e que seus exames renais estão normais, eles decidem juntos que a PrEP é 
uma boa estratégia para ele. Carlos começa a tomar o comprimido diariamente, comparece 
às consultas de acompanhamento e realiza os testes trimestrais. Com a PrEP, ele se sente 
mais seguro em relação ao HIV, mas continua atento à prevenção de outras DSTs, usando 
preservativos sempre que possível e mantendo um diálogo aberto com seus parceiros. 

Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV: Agindo rapidamente após o risco 

A Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV é uma medida de prevenção de urgência que 
consiste no uso de medicamentos antirretrovirais por um curto período após uma situação 
de risco significativo de exposição ao HIV, com o objetivo de impedir que o vírus se 
estabeleça no organismo e cause uma infecção crônica. A PEP é uma corrida contra o 
tempo: quanto antes for iniciada, maior a chance de eficácia. 

●​ Situações em que a PEP é Indicada: 
○​ Exposição Sexual de Risco: 

■​ Sexo vaginal, anal ou oral (especialmente se houver ejaculação na 
boca ou lesões) sem preservativo ou com rompimento do preservativo 
com uma pessoa vivendo com HIV com carga viral detectável ou 
desconhecida. 

■​ Violência sexual (estupro), onde o status sorológico do agressor é 
geralmente desconhecido e o risco de exposição é alto. 



○​ Acidentes Ocupacionais com Material Biológico: Profissionais de saúde 
que sofrem acidentes com agulhas, bisturis ou outros instrumentos 
contaminados com sangue ou fluidos corporais de pacientes com HIV ou 
status desconhecido. 

○​ Compartilhamento de Seringas e Agulhas: Usuários de drogas injetáveis 
que compartilham equipamentos de injeção. 

●​ Janela de Tempo para Iniciar a PEP: A PEP deve ser iniciada o mais rápido 
possível após a exposição de risco, idealmente nas primeiras 2 horas e, no 
máximo, em até 72 horas (3 dias). Após 72 horas, a eficácia da PEP é 
consideravelmente reduzida ou nula. 

●​ Medicamentos Utilizados e Duração: O esquema de PEP geralmente envolve o 
uso de uma combinação de três (ou às vezes duas) drogas antirretrovirais, 
semelhantes às usadas na TARV, por um período de 28 dias consecutivos. A 
escolha dos medicamentos é feita pelo profissional de saúde, baseada nas diretrizes 
atuais e no perfil do paciente. 

●​ Processo para Acessar a PEP: Ao se deparar com uma situação de risco, a 
pessoa deve procurar imediatamente um serviço de saúde de urgência 
(pronto-socorro, UPA) ou um serviço especializado em HIV/AIDS (CTA, SAE). O 
profissional de saúde avaliará o tipo de exposição, o risco de transmissão do HIV, o 
tempo decorrido desde a exposição e a condição de saúde da pessoa antes de 
indicar a PEP. A testagem para HIV (para saber o status basal da pessoa exposta), 
sífilis e hepatites também é realizada no início. 

●​ Acompanhamento Durante e Após a PEP: 
○​ Aconselhamento sobre a importância da adesão ao tratamento por 28 dias. 
○​ Monitoramento de possíveis efeitos colaterais dos medicamentos (que são 

geralmente leves e temporários, mas podem ocorrer). 
○​ Testagem para HIV após o término da PEP e, geralmente, algumas 

semanas/meses depois (ex: 30 e 90 dias após a exposição, ou conforme 
protocolo local) para confirmar a ausência de infecção. 

○​ Aconselhamento contínuo sobre prevenção de futuras exposições. 
●​ Importante: A PEP não é 100% eficaz e não deve ser encarada como uma "pílula 

do dia seguinte" para o HIV a ser usada rotineiramente. É uma medida de 
emergência. Se exposições de risco são frequentes, a PrEP pode ser uma estratégia 
mais apropriada. 

Considere o caso de Ana, que durante uma relação sexual consensual, percebe que o 
preservativo rompeu. Ela sabe que seu parceiro tem um histórico de múltiplos parceiros e 
não conhece seu status para HIV. Preocupada, Ana procura um pronto-socorro em menos 
de 24 horas após o ocorrido. O médico avalia a situação como de risco para HIV e, após 
realizar um teste rápido de HIV em Ana (que resulta não reagente), prescreve a PEP por 28 
dias. Ana toma a medicação corretamente, realiza os testes de acompanhamento nos 
tempos recomendados e, felizmente, os resultados continuam não reagentes. Essa ação 
rápida e o acesso à PEP foram cruciais para prevenir uma possível infecção. 

Testagem regular e tratamento imediato como prevenção (TasP - 
Treatment as Prevention) 



A testagem regular para DSTs e o tratamento imediato das infecções diagnosticadas não 
são apenas estratégias para proteger a saúde individual, mas também poderosas 
ferramentas de prevenção em nível populacional. Este conceito é frequentemente chamado 
de Tratamento como Prevenção (TasP), e seu exemplo mais emblemático é o impacto da 
terapia antirretroviral (TARV) na prevenção da transmissão do HIV. 

●​ O Princípio do TasP: A ideia central é que, ao tratar uma pessoa infectada com 
uma DST, reduz-se a quantidade do agente infeccioso em seu organismo (carga 
viral ou bacteriana) a níveis tão baixos que o risco de transmissão para outras 
pessoas diminui drasticamente ou é eliminado. 

●​ I=I (Indetectável = Intransmissível) para o HIV: Este é o resultado mais impactante 
do TasP. Estudos científicos robustos demonstraram conclusivamente que pessoas 
vivendo com HIV que estão em tratamento antirretroviral eficaz e mantêm uma carga 
viral suprimida a níveis indetectáveis (geralmente abaixo de 50 ou 200 cópias de 
RNA viral por mililitro de sangue, dependendo do teste) não transmitem o vírus 
sexualmente para seus parceiros HIV-negativos. Este conhecimento é 
transformador, pois alivia o medo da transmissão, combate o estigma e melhora a 
qualidade de vida e os relacionamentos das pessoas vivendo com HIV. Para que o 
I=I seja uma realidade, é essencial a adesão contínua à TARV e o monitoramento 
regular da carga viral. 

●​ TasP para outras DSTs: Embora o conceito de I=I seja mais estabelecido para o 
HIV, o princípio do TasP também se aplica a outras DSTs. Por exemplo, tratar 
rapidamente uma pessoa com sífilis primária ou secundária com penicilina a torna 
não infecciosa em um curto período, impedindo que ela transmita a bactéria. Da 
mesma forma, o tratamento eficaz da gonorreia ou clamídia elimina rapidamente 
esses patógenos, reduzindo o período de transmissibilidade. 

●​ Importância da Testagem Regular: Para que o TasP funcione, as pessoas 
precisam saber que estão infectadas. A testagem regular é o portal de entrada para 
o TasP. Quanto mais pessoas forem testadas e diagnosticadas precocemente, mais 
cedo elas poderão iniciar o tratamento e se beneficiar do efeito preventivo. 

●​ Tratamento de Parceiros: Como já discutido, a testagem e o tratamento dos 
parceiros sexuais de uma pessoa diagnosticada com uma DST são componentes 
cruciais do TasP, pois ajudam a interromper as cadeias de transmissão que 
poderiam continuar se os parceiros infectados (muitas vezes assintomáticos) não 
fossem tratados. 

Imagine uma comunidade onde há um esforço concentrado para aumentar a testagem para 
HIV e outras DSTs, e para garantir que todas as pessoas diagnosticadas tenham acesso 
rápido e facilitado ao tratamento eficaz e ao acompanhamento. Com o tempo, espera-se 
que a incidência (novos casos) dessas infecções diminua significativamente, pois menos 
pessoas estarão transmitindo os patógenos. Este é o poder do Tratamento como Prevenção 
em ação, beneficiando tanto os indivíduos quanto a saúde pública. 

Estratégias comportamentais e de redução de danos 

As intervenções biomédicas, como preservativos, vacinas e profilaxias, são ferramentas 
essenciais na prevenção combinada, mas sua eficácia é otimizada quando acompanhada 
de estratégias comportamentais e de redução de danos. Essas estratégias focam nas 



escolhas, atitudes e habilidades dos indivíduos para gerenciar seus riscos e proteger sua 
saúde sexual. 

●​ Comunicação Aberta com Parceiros(as): Uma das habilidades mais importantes é 
a capacidade de conversar honesta e abertamente com parceiros(as) sexuais sobre 
saúde sexual. Isso pode incluir discutir o histórico de DSTs, os resultados de 
testagens recentes, os acordos sobre o uso de preservativos e outras formas de 
prevenção, e os limites de cada um. Embora possa ser desconfortável inicialmente, 
essa comunicação constrói confiança e permite a tomada de decisões conjuntas 
mais seguras. 

●​ Redução do Número de Parceiros Sexuais ou Escolha Consciente: Ter um 
menor número de parceiros sexuais ao longo do tempo ou em um determinado 
período pode reduzir estatisticamente a probabilidade de exposição a uma DST. 
Além disso, fazer escolhas conscientes sobre os parceiros, buscando 
relacionamentos baseados no respeito mútuo e na comunicação sobre prevenção, 
pode ser uma estratégia. No entanto, é importante lembrar que mesmo em 
relacionamentos monogâmicos, se um dos parceiros teve exposições anteriores não 
testadas, o risco pode existir. 

●​ Conhecimento do Próprio Corpo e dos Sinais/Sintomas: Estar atento a 
quaisquer alterações nos órgãos genitais ou em outras partes do corpo e procurar 
avaliação médica rapidamente ao notar algo suspeito é um comportamento 
preventivo importante, pois leva ao diagnóstico e tratamento precoces. 

●​ Uso Consciente de Álcool e Outras Drogas: O consumo excessivo de álcool ou o 
uso de outras drogas psicoativas pode diminuir as inibições, prejudicar o julgamento 
e levar a decisões sexuais impulsivas e de maior risco, como ter relações sexuais 
desprotegidas ou com parceiros desconhecidos. Moderar o uso dessas substâncias 
ou evitá-las em contextos de potencial risco sexual é uma estratégia comportamental 
relevante. 

●​ Educação Sexual Abrangente e de Qualidade: Receber educação sexual desde 
cedo, que seja baseada em evidências, livre de preconceitos e que aborde não 
apenas os aspectos biológicos, mas também os emocionais, sociais e de direitos 
relacionados à sexualidade, é fundamental para capacitar os jovens a tomar 
decisões saudáveis e informadas ao longo da vida. 

●​ Estratégias de Redução de Danos para Usuários de Drogas Injetáveis (UDI): 
Para pessoas que usam drogas injetáveis, a principal estratégia de prevenção de 
DSTs transmitidas pelo sangue (HIV, Hepatites B e C) é nunca compartilhar 
agulhas, seringas ou outros equipamentos de injeção. O uso de material estéril 
a cada injeção é crucial. Programas de Redução de Danos (PRD) que oferecem 
acesso a seringas e agulhas estéreis, locais seguros para descarte de material 
usado, testagem para DSTs, vacinação (especialmente Hepatite B), 
encaminhamento para tratamento de dependência e outras formas de apoio são 
vitais para essa população. 

Considere um casal que está iniciando um relacionamento e deseja ter relações sexuais 
sem preservativo. Antes de tomar essa decisão, eles conversam abertamente sobre seus 
históricos sexuais, realizam juntos testes para HIV e outras DSTs e discutem os resultados. 
Com base nessas informações e em um acordo mútuo sobre exclusividade (se for o caso), 
eles podem tomar uma decisão mais informada e segura. Essa comunicação e 



planejamento são exemplos de comportamentos preventivos que fortalecem a prevenção 
combinada. 

Intervenções estruturais: Modificando o ambiente para facilitar a 
prevenção 

As intervenções estruturais são aquelas que buscam transformar os contextos sociais, 
econômicos, políticos, legais e culturais que moldam as vulnerabilidades das pessoas às 
DSTs e que podem facilitar ou dificultar a adoção de comportamentos preventivos. Elas 
reconhecem que a saúde sexual não é determinada apenas por escolhas individuais, mas 
também pelo ambiente em que as pessoas vivem, trabalham e se relacionam. Mudar essas 
"estruturas" pode ter um impacto profundo e sustentável na prevenção das DSTs. 

Exemplos de intervenções estruturais incluem: 

●​ Combate ao Estigma e à Discriminação: O estigma associado às DSTs, à 
orientação sexual, à identidade de gênero, ao trabalho sexual ou ao uso de drogas 
impede que muitas pessoas busquem informação, testagem, tratamento ou revelem 
seu status sorológico por medo do julgamento, da rejeição ou da violência. 
Campanhas de conscientização, leis antidiscriminatórias e a promoção de uma 
cultura de respeito e inclusão são intervenções estruturais que combatem o estigma 
e facilitam o acesso aos serviços. 

●​ Garantia de Acesso Universal e Gratuito a Serviços de Saúde Sexual e 
Reprodutiva: Isso inclui o acesso facilitado a preservativos (masculinos e 
femininos), testagem confidencial e gratuita para HIV e outras DSTs, 
aconselhamento de qualidade, tratamento oportuno e gratuito, vacinação (HPV, 
Hepatite B), PrEP, PEP e contraceptivos. Remover barreiras financeiras, geográficas 
e burocráticas ao acesso é fundamental. 

●​ Políticas de Educação Sexual Abrangente nas Escolas: Implementar currículos 
de educação sexual que sejam cientificamente precisos, abrangentes (abordando 
consentimento, diversidade, prazer, prevenção, direitos), contínuos e adaptados às 
diferentes faixas etárias, capacita os jovens com o conhecimento e as habilidades 
necessárias para tomar decisões saudáveis. 

●​ Legislação que Protege os Direitos das Pessoas Vivendo com DSTs: Leis que 
criminalizam a transmissão do HIV ou que violam a confidencialidade podem ser 
contraproducentes, aumentando o estigma e desencorajando a testagem. Por outro 
lado, leis que protegem contra a discriminação no emprego, na saúde e na 
habitação para pessoas vivendo com HIV/DSTs são intervenções estruturais 
positivas. 

●​ Programas de Empoderamento para Populações Vulneráveis: Iniciativas que 
visam empoderar meninas e mulheres, pessoas LGBTQIA+, profissionais do sexo e 
outras populações marginalizadas, aumentando sua autonomia, capacidade de 
negociação de sexo seguro, acesso à educação e oportunidades econômicas, 
podem reduzir suas vulnerabilidades estruturais às DSTs. 

●​ Redução da Pobreza e Melhoria das Condições de Vida: Fatores 
socioeconômicos como pobreza, desemprego, falta de moradia e insegurança 
alimentar podem aumentar a vulnerabilidade a comportamentos de risco e dificultar 
o acesso à prevenção e tratamento. Políticas sociais e econômicas que visam 



reduzir essas desigualdades são, indiretamente, intervenções estruturais 
importantes para a saúde sexual. 

●​ Fortalecimento dos Sistemas de Saúde Comunitários: Envolver a comunidade 
na planejamento e implementação de programas de prevenção, utilizar agentes 
comunitários de saúde e garantir que os serviços sejam culturalmente competentes 
e acolhedores para todas as populações. 

Imagine um país que decide implementar uma política nacional de educação sexual 
abrangente em todas as escolas, desde o ensino fundamental. Ao mesmo tempo, garante a 
distribuição gratuita de preservativos em todas as unidades de saúde e em locais de fácil 
acesso para jovens (como centros comunitários e universidades), e lança campanhas de 
mídia de massa para combater o estigma associado ao HIV e à busca por testagem. Essas 
são intervenções estruturais que, em conjunto, criam um ambiente muito mais favorável 
para que os jovens adotem comportamentos preventivos e cuidem de sua saúde sexual. 
Elas não dependem apenas da "boa vontade" individual, mas transformam o sistema para 
facilitar escolhas mais saudáveis. 

 

DSTs em populações específicas e contextos de 
vulnerabilidade: Desafios e cuidados direcionados para 
jovens, gestantes, e outras populações chave 
A disseminação e o impacto das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) não ocorrem 
de maneira uniforme na sociedade. Certos grupos populacionais, devido a uma complexa 
interação de fatores biológicos, comportamentais, sociais, econômicos e culturais, 
enfrentam um risco desproporcionalmente maior de adquirir ou transmitir essas infecções, 
ou de sofrer suas consequências de forma mais severa. Compreender as vulnerabilidades 
específicas e os desafios enfrentados por essas populações – como jovens, gestantes, 
homens que fazem sexo com homens (HSH), mulheres transexuais e travestis, profissionais 
do sexo, usuários de álcool e outras drogas, pessoas privadas de liberdade e comunidades 
tradicionais – é fundamental para o desenvolvimento de estratégias de prevenção, 
diagnóstico e tratamento que sejam verdadeiramente eficazes, equitativas e culturalmente 
competentes. Nesta seção, exploraremos as particularidades das DSTs nesses contextos, 
destacando a necessidade de cuidados direcionados e de políticas de saúde pública que 
respondam a essas demandas específicas. 

Entendendo a vulnerabilidade: Para além do comportamento individual 

O conceito de vulnerabilidade em saúde é crucial para compreendermos por que certas 
pessoas ou grupos são mais suscetíveis às DSTs do que outros. Ele transcende a noção 
simplista de "comportamento de risco" individual e nos convida a analisar um espectro mais 
amplo de fatores que influenciam a exposição a infecções e a capacidade de se proteger 
delas. A vulnerabilidade pode ser entendida em três dimensões interconectadas: 



1.​ Vulnerabilidade Individual: Refere-se às características e comportamentos da 
própria pessoa que podem aumentar ou diminuir seu risco. Isso inclui o nível de 
informação sobre DSTs, a percepção de risco, as habilidades de negociação de sexo 
seguro, o histórico de saúde, o uso de álcool e outras drogas, e as práticas sexuais 
específicas. No entanto, mesmo esses aspectos "individuais" são profundamente 
moldados pelo contexto social. 

2.​ Vulnerabilidade Social (ou Socioeconômica e Cultural): Engloba os fatores 
contextuais que afetam a capacidade dos indivíduos e grupos de se protegerem. 
Isso inclui o acesso à educação de qualidade, as condições de moradia e emprego, 
a renda, as normas culturais e de gênero (que podem limitar o poder de decisão de 
mulheres ou estigmatizar certas orientações sexuais), o racismo, a discriminação, a 
violência, e o acesso a redes de apoio social. Por exemplo, uma jovem vivendo em 
situação de pobreza extrema, com pouca escolaridade e em um relacionamento 
abusivo onde não consegue negociar o uso do preservativo, está em uma situação 
de alta vulnerabilidade social, independentemente de seus desejos ou 
conhecimentos individuais. 

3.​ Vulnerabilidade Programática (ou Institucional): Diz respeito à qualidade, 
adequação e disponibilidade dos programas e serviços de saúde e de outras 
políticas públicas destinadas à prevenção e ao cuidado das DSTs. Isso inclui a 
existência de serviços de saúde acessíveis, gratuitos, confidenciais e acolhedores; a 
disponibilidade de insumos de prevenção (preservativos, lubrificantes, vacinas, 
PrEP, PEP); a oferta de testagem e tratamento adequados; a existência de 
programas de educação sexual abrangentes; e a implementação de políticas que 
combatam o estigma e a discriminação. A ausência ou deficiência desses programas 
aumenta a vulnerabilidade da população. 

É importante abandonar o termo "grupo de risco", que foi historicamente utilizado e que 
carrega um peso estigmatizante, pois rotula e culpa certos grupos como se fossem os 
únicos responsáveis pela disseminação das DSTs. Em vez disso, falamos em "populações 
em situação de maior vulnerabilidade" ou "populações-chave" (termo usado pela OMS 
e UNAIDS para grupos que são desproporcionalmente afetados pelo HIV e que são cruciais 
para a resposta à epidemia, como HSH, pessoas trans, profissionais do sexo e usuários de 
drogas injetáveis). Essa mudança de terminologia reflete uma compreensão mais 
sofisticada de que o risco não é intrínseco a um grupo, mas sim resultado da interação 
complexa entre as três dimensões da vulnerabilidade. 

Reconhecer essas diferentes camadas de vulnerabilidade é essencial para planejar 
intervenções de saúde pública que sejam eficazes. Não basta apenas informar as pessoas 
sobre como usar preservativos se elas não tiverem acesso a eles, se não se sentirem 
empoderadas para negociar seu uso, ou se os serviços de saúde que deveriam apoiá-las 
forem hostis ou inacessíveis. As abordagens precisam ser direcionadas, sensíveis às 
especificidades de cada grupo e, muitas vezes, intersetoriais, envolvendo não apenas a 
saúde, mas também a educação, a assistência social e a justiça. 

Jovens e adolescentes: Uma fase de descobertas e riscos ampliados 

A juventude e a adolescência são fases de intensas transformações físicas, emocionais e 
sociais, marcadas pela exploração da identidade, da sexualidade e dos relacionamentos. 



Essa efervescência natural, no entanto, também pode vir acompanhada de vulnerabilidades 
específicas que tornam os jovens particularmente suscetíveis às DSTs. 

●​ Vulnerabilidades Biológicas: O corpo dos adolescentes ainda está em 
desenvolvimento. Meninas adolescentes, por exemplo, podem apresentar uma 
condição chamada ectopia cervical (ou eversão glandular), onde células 
glandulares do interior do colo do útero estão mais expostas na parte externa. Essas 
células são mais frágeis e mais suscetíveis a infecções como clamídia e gonorreia. 

●​ Fatores Comportamentais: É comum nesta fase o início da vida sexual, a 
experimentação com diferentes parceiros(as), uma menor percepção de risco ("isso 
não vai acontecer comigo"), o uso inconsistente de preservativos (seja por falta de 
acesso, vergonha, pressão do(a) parceiro(a) ou falta de habilidade na negociação) e, 
por vezes, o consumo de álcool e outras drogas que pode levar a decisões 
impulsivas. 

●​ Influência de Pares e Mídias Sociais: A opinião e o comportamento dos amigos e 
as informações (nem sempre precisas) veiculadas nas mídias sociais podem ter um 
grande impacto nas atitudes e práticas sexuais dos jovens. 

●​ Barreiras no Acesso à Informação e Serviços de Saúde: Muitos jovens ainda 
enfrentam dificuldades para obter informações claras e confiáveis sobre saúde 
sexual e para acessar serviços de saúde de forma confidencial e acolhedora. O 
medo do julgamento por parte de pais, professores ou profissionais de saúde, a 
vergonha de falar sobre sexo, a falta de privacidade nos serviços ou a percepção de 
que os serviços não são "amigáveis" aos jovens podem impedi-los de buscar 
preservativos, testagem ou aconselhamento. 

Como resultado desses fatores, DSTs como clamídia, gonorreia, HPV e, em alguns 
contextos, o HIV, têm alta prevalência entre jovens e adolescentes. A infecção por HPV, por 
exemplo, é extremamente comum logo após o início da atividade sexual. 

Estratégias de prevenção e cuidado direcionadas a jovens e adolescentes devem 
incluir: 

●​ Educação Sexual Abrangente (ESA): Implementada nas escolas e em outros 
espaços frequentados por jovens, a ESA deve ser baseada em evidências, 
adequada à idade, e abordar não apenas os aspectos biológicos da reprodução e 
das DSTs, mas também questões como consentimento, relacionamentos saudáveis, 
diversidade sexual e de gênero, prazer, prevenção da violência e habilidades para a 
tomada de decisões. 

●​ Serviços de Saúde Amigáveis aos Jovens: Criação ou adaptação de serviços de 
saúde para que sejam acolhedores, confidenciais, sem julgamento, com horários 
flexíveis e com profissionais capacitados para lidar com as demandas específicas 
dessa faixa etária. 

●​ Acesso Facilitado a Insumos de Prevenção: Disponibilização gratuita e discreta 
de preservativos (masculinos e femininos) e lubrificantes em escolas, unidades de 
saúde, centros comunitários e outros locais. 

●​ Testagem e Aconselhamento Acessíveis: Oferta de testagem para DSTs 
(incluindo testes rápidos) de forma confidencial e acompanhada de aconselhamento 
pré e pós-teste. 



●​ Vacinação: Garantir a cobertura vacinal para HPV e Hepatite B, conforme os 
calendários nacionais de imunização. 

●​ Envolvimento de Jovens: Incluir os próprios jovens no planejamento e na 
implementação das ações de prevenção, utilizando sua linguagem e seus canais de 
comunicação (como mídias sociais). 

Imagine um centro de saúde que cria um "espaço adolescente" com uma entrada separada, 
decoração mais informal, horários de atendimento estendidos após o período escolar, e 
uma equipe multidisciplinar (médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais) treinada 
especificamente para o atendimento de jovens. Nesse espaço, eles podem tirar dúvidas, 
pegar preservativos, fazer testes, receber vacinas e conversar sobre suas preocupações de 
forma sigilosa e respeitosa. Este tipo de iniciativa pode fazer uma grande diferença na 
prevenção de DSTs nessa população. 

Gestantes e puérperas: Protegendo duas vidas 

A gestação e o período pós-parto (puerpério) são momentos de grande importância para a 
saúde da mulher e do bebê. As DSTs durante esse ciclo podem ter consequências sérias 
para ambos, sendo a transmissão vertical (da mãe para o filho) uma das principais 
preocupações. Portanto, a prevenção, o diagnóstico e o tratamento adequados das DSTs 
em gestantes e puérperas são fundamentais para proteger duas vidas. 

●​ Impacto das DSTs na Gestação e no Recém-Nascido: 
○​ Sífilis: Pode causar aborto, natimorto, parto prematuro e sífilis congênita no 

bebê, com sequelas graves. 
○​ HIV: Sem intervenção, o risco de transmissão vertical é alto. A infecção no 

bebê pode levar à progressão rápida para AIDS. 
○​ Hepatite B: Alto risco de cronificação da infecção no bebê, com 

consequências hepáticas a longo prazo. 
○​ Herpes Genital: A infecção neonatal, embora rara, é grave e pode ser fatal 

ou causar danos neurológicos. 
○​ Clamídia e Gonorreia: Podem causar conjuntivite neonatal (risco de 

cegueira se não tratada, especialmente a gonocócica) e pneumonia por 
clamídia no bebê. Na mãe, podem estar associadas a parto prematuro e 
infecção pós-parto. 

○​ HPV: Verrugas genitais podem aumentar de tamanho durante a gestação. A 
transmissão para o bebê pode ocorrer, causando papilomatose respiratória 
recorrente (rara, mas grave). 

○​ Zika Vírus: Embora transmitido principalmente por mosquitos, a transmissão 
sexual do Zika é possível e, durante a gestação, pode causar microcefalia e 
outras malformações congênitas graves no feto. 

●​ Importância do Pré-Natal de Qualidade: O acompanhamento pré-natal é a 
principal oportunidade para a prevenção, diagnóstico e tratamento das DSTs na 
gestante. Recomenda-se: 

○​ Testagem para DSTs: Todas as gestantes devem ser testadas para sífilis, 
HIV e hepatite B, idealmente no primeiro trimestre da gestação. Essa 
testagem deve ser repetida no terceiro trimestre e, para HIV e sífilis, também 
no momento do parto ou internação para o parto (ou no puerpério imediato, 



caso não tenha sido feita antes). A testagem para outras DSTs (como 
clamídia, gonorreia, hepatite C) pode ser recomendada dependendo dos 
fatores de risco e da prevalência local. 

○​ Aconselhamento e Prevenção: Orientação sobre práticas sexuais seguras 
durante a gestação, uso de preservativos (mesmo que a gestante esteja em 
um relacionamento estável, para proteger contra infecções que o parceiro 
possa ter) e sinais de alerta. 

○​ Tratamento Seguro e Eficaz: Se uma DST for diagnosticada, o tratamento 
deve ser iniciado imediatamente, utilizando medicamentos que sejam 
seguros para a gestante e o feto. O tratamento da sífilis com penicilina, por 
exemplo, é altamente eficaz na prevenção da sífilis congênita. 

●​ Estratégias para Prevenir a Transmissão Vertical: 
○​ HIV: Uso de terapia antirretroviral (TARV) por todas as gestantes vivendo 

com HIV, independentemente da contagem de CD4 ou carga viral. O objetivo 
é atingir carga viral indetectável até o parto. O tipo de parto (vaginal ou 
cesariana) dependerá da carga viral materna. O recém-nascido também 
recebe TARV profilática por algumas semanas. A amamentação geralmente 
é contraindicada em contextos onde alternativas seguras para alimentação 
infantil estão disponíveis (como no Brasil). 

○​ Sífilis: Tratamento adequado da gestante com penicilina. 
○​ Hepatite B: Administração de imunoglobulina específica anti-hepatite B 

(HBIG) e da primeira dose da vacina contra hepatite B para o recém-nascido 
nas primeiras 12-24 horas de vida. 

○​ Herpes Genital: Se a gestante tiver lesões ativas de herpes genital no 
momento do parto, a cesariana pode ser indicada para reduzir o risco de 
transmissão para o bebê. Terapia supressiva antiviral pode ser usada no final 
da gestação para mulheres com herpes recorrente. 

●​ Cuidados no Puerpério: Continuidade do tratamento da mãe, se necessário, 
aconselhamento sobre planejamento reprodutivo e prevenção de futuras DSTs. 
Acompanhamento da saúde do bebê, incluindo testagem para DSTs conforme o 
risco de transmissão vertical. 

Uma gestante que realiza todas as consultas de pré-natal, faz os testes recomendados e, 
se diagnosticada com alguma DST, recebe o tratamento correto, está tomando as medidas 
mais importantes para garantir sua saúde e a de seu bebê. Por exemplo, o tratamento da 
sífilis na gestante é uma intervenção de baixo custo e altíssimo impacto na prevenção de 
uma tragédia que é a sífilis congênita. 

Homens que fazem sexo com homens (HSH): Contextos de alta 
prevalência e estratégias específicas 

Homens que fazem sexo com homens (HSH) são uma das populações-chave mais afetadas 
pela epidemia de HIV e por outras DSTs em todo o mundo. Isso não se deve à orientação 
sexual em si, mas a uma combinação de fatores comportamentais, biológicos, sociais e 
estruturais que aumentam sua vulnerabilidade. 

●​ Prevalência Elevada de DSTs: HSH apresentam taxas significativamente mais altas 
de HIV, sífilis, gonorreia e clamídia (especialmente infecções extragenitais, como 



retal e faríngea, que são frequentemente assintomáticas), hepatites virais (A, B e C) 
e HPV anal (com risco aumentado de câncer anal). 

●​ Fatores Contribuintes: 
○​ Práticas Sexuais: O sexo anal receptivo sem preservativo é a prática de 

maior risco para a aquisição do HIV, devido à maior fragilidade da mucosa 
retal. 

○​ Redes Sexuais: Em algumas comunidades de HSH, as redes sexuais 
podem ser mais densas ou interconectadas, o que pode facilitar a 
disseminação mais rápida das DSTs. 

○​ Estigma e Discriminação (Homofobia): A homofobia social e institucional 
pode levar ao isolamento, à dificuldade em assumir a orientação sexual, ao 
estresse crônico, à homofobia internalizada (que pode estar associada a 
comportamentos de risco) e, crucialmente, a barreiras no acesso a serviços 
de saúde acolhedores e informados sobre suas necessidades. 

○​ Uso de Substâncias: O uso de álcool e outras drogas (incluindo "chemsex" 
– uso de drogas para facilitar ou intensificar a experiência sexual) pode estar 
associado a um aumento de práticas sexuais de risco. 

●​ Estratégias de Prevenção e Cuidado Específicas: 
○​ Testagem Regular e Abrangente: Recomenda-se que HSH sexualmente 

ativos realizem testes para HIV e sífilis pelo menos anualmente, e com maior 
frequência (a cada 3-6 meses) se tiverem múltiplos parceiros ou outras 
situações de risco. A testagem também deve incluir gonorreia e clamídia em 
todos os sítios de exposição (uretra, reto, faringe), preferencialmente com 
NAATs. Testagem para hepatites também é importante. 

○​ Uso Consistente de Preservativos e Lubrificantes: Essencial para sexo 
anal e vaginal. Lubrificantes à base de água ou silicone são cruciais para 
reduzir o atrito e o risco de lesões durante o sexo anal. 

○​ Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV: A PrEP é uma ferramenta de 
prevenção altamente eficaz e fortemente recomendada para HSH com risco 
substancial de adquirir o HIV. 

○​ Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV: Deve estar prontamente acessível 
para HSH após exposições de risco. 

○​ Vacinação: Imunização contra Hepatite A, Hepatite B e HPV é fundamental. 
○​ Rastreamento de Câncer Anal: Para HSH vivendo com HIV, e 

possivelmente para outros HSH de alto risco, o rastreamento de lesões 
precursoras de câncer anal (através de citologia anal, anuscopia de alta 
resolução) pode ser considerado. 

○​ Serviços de Saúde Acolhedores e Competentes: É vital que HSH tenham 
acesso a serviços de saúde que sejam livres de preconceito, onde se sintam 
confortáveis para discutir abertamente sua sexualidade e suas práticas, e 
que tenham profissionais capacitados para atender às suas necessidades 
específicas de saúde sexual. 

Para um HSH jovem e sexualmente ativo, uma estratégia de prevenção combinada robusta 
poderia incluir: uso de preservativos e lubrificantes, testagem para HIV e outras DSTs a 
cada três meses, vacinação completa para HPV e Hepatites A/B, e o uso diário de PrEP. 
Além disso, participar de grupos comunitários de HSH que promovam a saúde e o 
bem-estar pode oferecer apoio e informação valiosos. 



Mulheres transexuais e travestis: Vulnerabilidades interseccionais 

Mulheres transexuais e travestis (pessoas que foram designadas como do sexo masculino 
ao nascer, mas que se identificam com o gênero feminino ou com identidades travestis) 
enfrentam algumas das mais altas taxas de prevalência de HIV e outras DSTs em todo o 
mundo. Sua vulnerabilidade é complexa e resulta da interseção de múltiplos fatores, 
incluindo estigma e discriminação baseados na identidade de gênero (transfobia), exclusão 
social, violência e barreiras significativas no acesso a serviços de saúde adequados. 

●​ Altas Taxas de HIV e DSTs: Estudos globais consistentemente demonstram que 
mulheres trans e travestis têm um risco muito elevado de infecção pelo HIV, além de 
outras DSTs. 

●​ Vulnerabilidades Interseccionais: 
○​ Transfobia e Discriminação: A discriminação em todos os níveis da 

sociedade (família, escola, trabalho, serviços de saúde) leva à exclusão 
social, marginalização e violência, afetando profundamente sua saúde física 
e mental. 

○​ Exclusão Socioeconômica: Muitas enfrentam dificuldades extremas para 
acessar educação formal e oportunidades de emprego, o que pode levar a 
uma dependência do trabalho sexual como única fonte de renda para 
sobreviver e para custear o processo de transição de gênero 
(hormonoterapia, cirurgias), aumentando a exposição a DSTs. 

○​ Violência: Mulheres trans e travestis são desproporcionalmente vítimas de 
violência física, sexual e psicológica, o que aumenta o risco de DSTs e 
dificulta a busca por cuidados. 

○​ Saúde Mental: As altas taxas de estresse, ansiedade, depressão e ideação 
suicida, frequentemente relacionadas à transfobia e à falta de aceitação, 
podem impactar a capacidade de autocuidado e a adesão a medidas 
preventivas. 

○​ Uso de Hormônios e Silicone Industrial: O uso de hormônios sem 
acompanhamento médico adequado e a aplicação de silicone industrial 
(prática perigosa, mas por vezes utilizada para modificação corporal devido 
ao custo e dificuldade de acesso a procedimentos seguros) podem ter 
implicações para a saúde geral e, indiretamente, para a vulnerabilidade a 
DSTs. 

●​ Barreiras no Acesso a Serviços de Saúde: 
○​ Preconceito e Despreparo dos Profissionais: Muitas relatam experiências 

negativas em serviços de saúde, incluindo desrespeito à identidade de 
gênero (uso de nome morto, pronomes incorretos), julgamento moral, recusa 
de atendimento ou falta de conhecimento dos profissionais sobre suas 
necessidades específicas. 

○​ Falta de Serviços Especializados ou Inclusivos: Poucos serviços estão 
verdadeiramente preparados para oferecer um cuidado integral e afirmativo 
para a população trans. 

●​ Estratégias de Prevenção e Cuidado Necessárias: 
○​ Abordagem Afirmativa de Gênero: Todos os serviços de saúde devem ser 

treinados para acolher e respeitar a identidade de gênero de mulheres trans 
e travestis. 



○​ Acesso Facilitado à PrEP e PEP: Dada a alta vulnerabilidade ao HIV, a 
PrEP deve ser amplamente ofertada e incentivada. 

○​ Testagem Regular para HIV e Outras DSTs: Incluindo testagem em 
diferentes sítios (genital, retal, faríngeo). 

○​ Acesso a Hormonoterapia Segura e Acompanhamento Médico: Como 
parte do cuidado integral. 

○​ Programas de Redução de Danos: Para aquelas envolvidas no trabalho 
sexual ou uso de substâncias. 

○​ Apoio Psicossocial e de Saúde Mental. 
○​ Combate à Transfobia e Promoção de Direitos Humanos: Políticas 

públicas que garantam direitos, combatam a discriminação e promovam a 
inclusão social são fundamentais. 

Imagine um centro de saúde que se autodenomina "Trans-Amigável". Lá, as mulheres trans 
e travestis são chamadas pelo nome social, os profissionais foram capacitados em questões 
de identidade de gênero e saúde LGBTQIA+, há oferta de PrEP, testagem regular, 
acompanhamento da hormonoterapia e grupos de apoio. Esse tipo de ambiente não só 
facilita o acesso à prevenção e tratamento de DSTs, mas também promove a cidadania e o 
bem-estar dessa população tão estigmatizada. 

Profissionais do sexo: Desafios na prevenção e no acesso a cuidados 

Profissionais do sexo (homens, mulheres e pessoas trans que trocam serviços sexuais por 
dinheiro ou outros bens) constituem outra população-chave que enfrenta um risco 
aumentado de DSTs devido à natureza de seu trabalho e aos contextos sociais e legais em 
que frequentemente operam. 

●​ Fatores de Risco Aumentado: 
○​ Número Elevado de Parceiros Sexuais: Aumenta a probabilidade de 

exposição a diferentes DSTs. 
○​ Dificuldades na Negociação Consistente do Uso de Preservativos: 

Embora muitos profissionais do sexo sejam adeptos do uso de preservativos, 
podem enfrentar pressão de clientes para ter relações sexuais sem proteção, 
muitas vezes em troca de pagamento maior. A capacidade de negociação 
pode ser influenciada por fatores econômicos, poder e medo de violência. 

○​ Violência e Coerção: Profissionais do sexo são frequentemente vulneráveis 
à violência por parte de clientes, exploradores ou até mesmo da polícia (em 
contextos de criminalização), o que pode comprometer sua capacidade de se 
proteger. 

○​ Uso de Álcool e Drogas: Pode estar presente no contexto do trabalho 
sexual, influenciando a tomada de decisões sobre práticas seguras. 

○​ Estigma e Criminalização: Em muitos lugares, o trabalho sexual é 
estigmatizado e/ou criminalizado, o que empurra os profissionais para a 
clandestinidade, dificulta a organização em defesa de seus direitos e cria 
barreiras para o acesso a serviços de saúde e justiça. 

●​ Barreiras no Acesso a Cuidados de Saúde: 



○​ Medo de Julgamento e Discriminação: Muitos profissionais do sexo evitam 
os serviços de saúde por temerem serem maltratados, estigmatizados ou 
denunciados. 

○​ Horários Incompatíveis: Os horários de funcionamento dos serviços de 
saúde podem não ser convenientes para quem trabalha à noite. 

○​ Falta de Serviços Adaptados: Poucos serviços oferecem uma abordagem 
específica e acolhedora para as necessidades de saúde de profissionais do 
sexo. 

●​ Estratégias de Prevenção e Cuidado Eficazes: 
○​ Abordagens de Redução de Danos: Focar em reduzir os riscos associados 

ao trabalho sexual, em vez de apenas julgá-lo ou tentar eliminá-lo. 
○​ Acesso Facilitado e Gratuito a Preservativos (Masculinos e Femininos) 

e Lubrificantes: Em grandes quantidades e de forma discreta. 
○​ Testagem Regular e Confidencial para HIV e Outras DSTs: Idealmente em 

locais e horários acessíveis, incluindo testes rápidos e abordagens de "testar 
e tratar". 

○​ Oferta de PrEP e PEP para HIV. 
○​ Vacinação (HPV, Hepatites A e B). 
○​ Tratamento Oportuno e Acessível para DSTs. 
○​ Aconselhamento sobre Saúde Sexual, Direitos e Redução de Riscos. 
○​ Programas de Outreach e Envolvimento Comunitário: Profissionais de 

saúde ou pares (outros profissionais do sexo treinados) que vão até os locais 
de trabalho (ruas, casas de prostituição, internet) para oferecer informações, 
insumos de prevenção e encaminhamento para serviços. 

○​ Organizações de Base Comunitária de Profissionais do Sexo: 
Desempenham um papel crucial na defesa de direitos, na oferta de apoio 
mútuo e na facilitação do acesso a serviços. 

○​ Descriminalização do Trabalho Sexual: Em muitos contextos, a 
descriminalização é defendida como uma medida que melhoraria as 
condições de trabalho, reduziria a violência e facilitaria o acesso à saúde e à 
justiça. 

Um projeto que treina profissionais do sexo como agentes de saúde para distribuir 
preservativos, oferecer informações sobre PrEP e encaminhar seus colegas para testagem 
em uma clínica parceira que garante atendimento respeitoso e confidencial, é um exemplo 
de estratégia eficaz e de empoderamento comunitário. 

Usuários de álcool e outras drogas (especialmente drogas injetáveis - 
UDI): A complexa interação entre substâncias e DSTs 

O uso de álcool e outras drogas (AOD) pode aumentar a vulnerabilidade às DSTs de 
diversas maneiras, seja diretamente, através de práticas de uso que envolvem risco de 
transmissão sanguínea, seja indiretamente, ao influenciar comportamentos sexuais de risco. 

●​ Álcool e Drogas Não Injetáveis: O consumo de álcool, maconha, cocaína/crack, 
anfetaminas, ecstasy e outras substâncias psicoativas pode: 

○​ Diminuir a percepção de risco e o autocontrole. 



○​ Prejudicar o julgamento e a capacidade de tomar decisões conscientes 
sobre sexo seguro. 

○​ Levar a relações sexuais não planejadas, com múltiplos parceiros ou 
sem o uso de preservativos. 

○​ Estar associado à troca de sexo por drogas ou dinheiro para sustentar 
o uso. 

●​ Usuários de Drogas Injetáveis (UDI): Esta população enfrenta um risco 
particularmente elevado de adquirir e transmitir DSTs transmitidas pelo sangue, 
como HIV, Hepatite C (HCV) e Hepatite B (HBV), através do compartilhamento de 
agulhas, seringas e outros equipamentos de injeção contaminados (como 
cachimbos de crack adaptados para injeção, colheres, filtros, água para diluição). 
Mesmo uma quantidade mínima de sangue residual em uma seringa compartilhada 
pode ser suficiente para transmitir esses vírus. 

●​ Coocorrência de Riscos: É comum a sobreposição de riscos, como UDI que 
também são profissionais do sexo ou que têm múltiplos parceiros sexuais sem 
proteção. 

●​ Barreiras no Acesso a Cuidados: 
○​ Estigma e Discriminação: Tanto pelo uso de drogas quanto, muitas vezes, 

por outras vulnerabilidades associadas (pobreza, situação de rua, 
comorbidades psiquiátricas). 

○​ Priorização do Tratamento da Dependência: Às vezes, os serviços de 
saúde focam apenas no tratamento da dependência química, negligenciando 
a saúde sexual e a prevenção/tratamento de DSTs. 

○​ Dificuldade de Adesão a Tratamentos Longos: Devido à instabilidade de 
vida ou aos efeitos das substâncias. 

●​ Estratégias de Prevenção e Cuidado Fundamentais (Abordagem de Redução 
de Danos): 

○​ Programas de Troca de Seringas e Agulhas (PTSA) e Distribuição de 
Material Estéril: Fornecer acesso gratuito e fácil a equipamentos de injeção 
estéreis e locais seguros para o descarte de material usado é uma das 
intervenções mais eficazes para prevenir a transmissão de HIV e hepatites 
entre UDI. 

○​ Testagem Regular e Integrada: Oferecer testagem para HIV, HCV, HBV e 
sífilis em locais frequentados por usuários de AOD (CAPS-AD, unidades de 
acolhimento, cenas de uso), idealmente de forma integrada ao tratamento da 
dependência. 

○​ Vacinação: Contra Hepatite B (e Hepatite A, se indicado). 
○​ Acesso à PrEP e PEP para HIV. 
○​ Tratamento da Hepatite C: Com os novos antivirais de ação direta (DAAs), 

a cura da Hepatite C é possível e deve ser uma prioridade para UDI. 
○​ Tratamento da Dependência Química: Oferecer acesso a diferentes 

modalidades de tratamento (terapia de substituição com opioides como 
metadona, acompanhamento psicossocial, comunidades terapêuticas, etc.). 

○​ Educação sobre Práticas de Injeção Mais Seguras e Sexo Mais Seguro. 
○​ Preservativos e Lubrificantes. 

Imagine um Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS-AD) que, além de 
oferecer terapia e grupos de apoio para a dependência, possui uma sala onde os usuários 



podem, de forma confidencial, receber seringas novas, descartar as usadas, fazer testes 
rápidos para HIV e hepatites, receber preservativos, ser vacinados e, se elegíveis, serem 
encaminhados para PrEP ou para o tratamento da Hepatite C. Esta é uma abordagem de 
cuidado integral e de redução de danos que salva vidas. 

Pessoas privadas de liberdade (PPL): O contexto do encarceramento e 
as DSTs 

O ambiente prisional, por suas características intrínsecas, representa um contexto de alta 
vulnerabilidade para a aquisição e transmissão de DSTs. A prevalência de infecções como 
HIV, hepatites virais (B e C), sífilis e tuberculose (que frequentemente ocorre como 
coinfecção com o HIV) é geralmente muito mais elevada na população privada de liberdade 
(PPL) do que na população geral. 

●​ Fatores de Risco no Sistema Prisional: 
○​ Superlotação e Condições Precárias de Higiene: Facilitam a 

disseminação de diversas infecções. 
○​ Violência: A violência física e sexual (estupro entre detentos) é uma 

realidade em muitos sistemas prisionais, aumentando drasticamente o risco 
de transmissão do HIV e outras DSTs. 

○​ Uso de Drogas e Compartilhamento de Equipamentos: O uso de drogas 
injetáveis e não injetáveis ocorre dentro das prisões, e o compartilhamento 
de agulhas/seringas improvisadas ou outros equipamentos é comum. 

○​ Tatuagens e Piercings com Material Não Esterilizado: Prática comum que 
carrega risco de transmissão de vírus transmitidos pelo sangue. 

○​ Sexo Desprotegido: Relações sexuais (consensuais ou não) ocorrem, e o 
acesso a preservativos é frequentemente limitado ou inexistente. 

○​ Acesso Limitado a Serviços de Saúde e Materiais de Prevenção: Muitas 
vezes, os serviços de saúde dentro das prisões são insuficientes, com falta 
de profissionais, medicamentos e insumos de prevenção. 

○​ Descontinuidade do Tratamento: Pessoas que já entram no sistema 
prisional com uma DST (como HIV ou sífilis) podem ter seu tratamento 
interrompido ou dificultado. 

●​ Estratégias de Prevenção e Cuidado Necessárias no Ambiente Carcerário: 
○​ Testagem Voluntária e Confidencial Regular: Oferecer testagem para HIV, 

sífilis, hepatites B e C para todos os ingressantes no sistema prisional e 
periodicamente durante o encarceramento. 

○​ Acesso Universal ao Tratamento: Garantir que todas as PPL 
diagnosticadas com DSTs recebam tratamento adequado e contínuo, 
conforme as diretrizes nacionais, incluindo TARV para HIV e tratamento para 
hepatites. 

○​ Programas de Prevenção: 
■​ Distribuição de Preservativos e Lubrificantes: Torná-los 

amplamente acessíveis. 
■​ Educação em Saúde: Informações sobre DSTs, formas de 

prevenção e importância do tratamento. 



■​ Programas de Redução de Danos: Para usuários de drogas, 
incluindo acesso a material estéril, se viável, ou, no mínimo, 
informação sobre práticas mais seguras. 

■​ Vacinação: Contra Hepatite B e, em alguns contextos, HPV e 
Hepatite A. 

■​ Oferta de PrEP e PEP para HIV: Para PPL em situações de maior 
risco. 

○​ Prevenção e Combate à Violência Sexual. 
○​ Melhoria das Condições de Detenção. 
○​ Articulação com a Rede de Saúde Externa: Garantir a continuidade do 

cuidado e do tratamento quando a pessoa é solta e retorna à comunidade. 

Implementar um programa onde agentes de saúde (possivelmente pares treinados entre a 
própria PPL) realizam campanhas de testagem para sífilis e HIV dentro das celas, com 
aconselhamento e encaminhamento imediato para tratamento na enfermaria da unidade 
prisional, pode ser uma forma eficaz de aumentar o diagnóstico e reduzir a transmissão 
dessas infecções em um ambiente tão desafiador. 

Povos indígenas e outras comunidades tradicionais/rurais: Desafios de 
acesso e especificidades culturais 

Povos indígenas e outras comunidades tradicionais ou rurais frequentemente enfrentam 
vulnerabilidades particulares às DSTs, que estão ligadas a uma combinação de fatores 
geográficos, socioeconômicos, culturais e de acesso a serviços de saúde. 

●​ Vulnerabilidades e Desafios: 
○​ Isolamento Geográfico e Dificuldades de Acesso: Muitas comunidades 

vivem em áreas remotas, com acesso limitado ou inexistente a unidades de 
saúde, profissionais qualificados, exames laboratoriais e medicamentos. O 
transporte pode ser caro e demorado. 

○​ Barreiras Linguísticas e Culturais: A comunicação entre profissionais de 
saúde (que nem sempre falam a língua local ou compreendem a cultura) e os 
membros da comunidade pode ser um obstáculo. As concepções sobre 
saúde, doença, corpo e sexualidade podem diferir significativamente da 
biomedicina ocidental, exigindo abordagens de cuidado culturalmente 
sensíveis e adaptadas. 

○​ Impacto de Fatores Externos: O contato com populações não indígenas 
(garimpeiros, madeireiros, turistas, trabalhadores de grandes projetos de 
infraestrutura) pode levar à introdução ou à intensificação da transmissão de 
DSTs em comunidades que antes tinham baixa prevalência. Mudanças 
socioambientais e econômicas também podem alterar dinâmicas sociais e 
sexuais. 

○​ Desigualdades Sociais e Econômicas: Muitas dessas comunidades 
enfrentam pobreza, falta de saneamento básico, insegurança alimentar e 
acesso limitado à educação formal, o que pode aumentar a vulnerabilidade 
geral à saúde. 



○​ Estigma e Discriminação: Algumas comunidades podem ter normas 
culturais rígidas em relação à sexualidade, o que pode dificultar a discussão 
aberta sobre DSTs ou levar à estigmatização de pessoas infectadas. 

○​ Desafios Específicos: Em algumas regiões, observa-se alta prevalência de 
sífilis, inclusive sífilis congênita, e de outras DSTs. A subnotificação pode ser 
um problema. 

●​ Estratégias de Prevenção e Cuidado Adequadas: 
○​ Abordagens Culturalmente Sensíveis: É fundamental que as estratégias 

de saúde respeitem e valorizem os conhecimentos, as práticas e as 
lideranças tradicionais. O diálogo intercultural entre a biomedicina e a 
medicina tradicional pode ser muito produtivo. 

○​ Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde Indígena/Comunitária: 
Capacitação de profissionais de saúde para atuarem nesses contextos, 
incluindo Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS), que são elos vitais entre a comunidade e o serviço de saúde. 

○​ Ações de Saúde Itinerantes: Levar equipes de saúde, testes rápidos, 
vacinas, medicamentos e insumos de prevenção (preservativos) diretamente 
às comunidades, superando as barreiras geográficas. 

○​ Materiais Educativos Adaptados: Produzir materiais informativos sobre 
DSTs na língua local, com ilustrações e linguagem que sejam 
compreensíveis e culturalmente apropriadas. 

○​ Envolvimento Comunitário: Incluir a comunidade no planejamento, 
implementação e avaliação das ações de saúde. 

○​ Foco na Saúde Materno-Infantil: Fortalecer o pré-natal nas comunidades 
para prevenir a transmissão vertical de sífilis, HIV e hepatite B. 

○​ Respeito à Autonomia e aos Direitos: Garantir que os processos de 
testagem e tratamento sejam voluntários, confidenciais e com consentimento 
informado, respeitando a autonomia individual e coletiva das comunidades. 

Imagine uma equipe de saúde multidisciplinar que, antes de visitar uma comunidade 
indígena isolada para uma campanha de prevenção de DSTs, realiza encontros prévios com 
as lideranças e os curadores tradicionais para entender suas preocupações, apresentar os 
objetivos da visita e construir um plano de ação conjunto. Durante a visita, além de oferecer 
testes e consultas, a equipe promove rodas de conversa que integram os conhecimentos 
biomédicos com as visões da comunidade sobre saúde sexual, utilizando tradutores e 
materiais visuais adaptados. Essa abordagem colaborativa e respeitosa tem muito mais 
chances de ser bem-sucedida do que uma intervenção puramente impositiva. 

 

O impacto psicossocial e emocional das DSTs: Lidando 
com o estigma, a comunicação com parceiros(as) e a 
saúde mental 
As Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) carregam consigo uma dimensão que vai 
muito além das manifestações físicas no corpo. O diagnóstico e a convivência com uma 



DST podem desencadear uma complexa teia de reações emocionais e desafios 
psicossociais que, por vezes, são mais difíceis de manejar do que a própria infecção. O 
estigma social historicamente associado a essas condições, o medo da rejeição, a 
dificuldade na comunicação com parceiros(as) e o impacto na autoimagem e na saúde 
mental são aspectos cruciais que precisam ser compreendidos e abordados para um 
cuidado verdadeiramente integral. Nesta seção, mergulharemos nessas questões, 
buscando não apenas identificar os desafios, mas também apontar caminhos para o 
enfrentamento, a resiliência e a promoção do bem-estar emocional e social de quem 
vivencia essa realidade. 

A dimensão oculta das DSTs: Para além do corpo físico 

Quando pensamos em DSTs, é natural que a primeira preocupação seja com os sintomas 
físicos: uma ferida, um corrimento, uma dor. No entanto, por trás dessas manifestações 
orgânicas, existe uma dimensão frequentemente oculta, mas intensamente sentida: o 
impacto psicossocial e emocional. O diagnóstico de uma DST pode abalar profundamente a 
percepção que a pessoa tem de si mesma, sua autoestima, seus relacionamentos e seu 
bem-estar geral, desencadeando um processo que, muitas vezes, é vivido em silêncio e 
solidão. 

A interconexão entre saúde física, mental e social é inegável. Uma condição física, 
especialmente uma que carrega o peso do estigma como as DSTs, pode gerar ansiedade, 
medo, tristeza e isolamento. Por sua vez, esses estados emocionais podem afetar a 
capacidade da pessoa de cuidar de sua saúde física, de aderir ao tratamento ou de buscar 
apoio. É um ciclo que precisa ser compreendido para ser quebrado. Imagine uma pessoa 
que acabou de receber um diagnóstico de herpes genital. Além da preocupação com os 
sintomas físicos das lesões, como a dor e o desconforto, ela pode começar a se sentir 
"suja", "indesejável" ou temer a rejeição de futuros parceiros. Esses sentimentos, embora 
não sejam visíveis como as vesículas herpéticas, podem causar um sofrimento intenso e 
duradouro, afetando sua vida social, sua confiança em relacionamentos íntimos e sua 
saúde emocional de forma global, mesmo que o tratamento físico para os surtos seja 
relativamente simples e eficaz. 

Abordar esses aspectos psicossociais e emocionais não é um luxo, mas uma necessidade 
crucial para um cuidado integral e humanizado. Ignorar essa dimensão é tratar apenas uma 
parte do problema, deixando o indivíduo vulnerável a um sofrimento prolongado e a 
dificuldades na adaptação à sua condição. O acolhimento das emoções, o combate ao 
estigma, o fortalecimento da autoestima e o desenvolvimento de estratégias de 
enfrentamento são tão importantes quanto a prescrição do medicamento correto. 

O peso do estigma e da discriminação: Barreiras invisíveis 

O estigma é, talvez, um dos fardos mais pesados e prejudiciais associados às DSTs. Ele 
pode ser definido como uma marca social negativa, um atributo profundamente depreciativo 
que desqualifica um indivíduente ou grupo aos olhos da sociedade. No contexto das DSTs, 
o estigma se manifesta de diversas formas e tem raízes históricas e culturais profundas, 
muitas vezes ligadas a julgamentos morais sobre a sexualidade, a promiscuidade e a culpa. 



Podemos distinguir dois tipos principais de estigma: 

1.​ Estigma Externo (ou Social): Refere-se às atitudes e comportamentos 
discriminatórios da sociedade em relação a pessoas que têm ou são percebidas 
como tendo uma DST. Isso pode se manifestar como rejeição social, fofocas, 
comentários depreciativos, tratamento diferenciado em serviços de saúde, perda de 
oportunidades de emprego ou até mesmo violência. 

2.​ Estigma Interno (ou Autoestigma): Ocorre quando a própria pessoa internaliza as 
atitudes negativas da sociedade e passa a se sentir envergonhada, culpada, menos 
valorizada ou "suja" por ter uma DST. O autoestigma pode ser devastador para a 
autoestima e a saúde mental. 

A discriminação é a materialização do estigma em ações concretas que negam direitos ou 
oportunidades. Por exemplo, recusar atendimento a uma pessoa com HIV, demitir alguém 
por ter herpes genital, ou excluir socialmente um indivíduo por ter sífilis são atos de 
discriminação baseados no estigma. 

O impacto do estigma e da discriminação na vida das pessoas afetadas por DSTs é vasto e 
multifacetado: 

●​ Barreiras ao Cuidado: O medo do estigma e da discriminação impede que muitas 
pessoas busquem informações sobre prevenção, realizem testes diagnósticos, 
revelem seu status a parceiros ou procurem tratamento. Um jovem que suspeita ter 
uma DST pode evitar ir a uma unidade de saúde por temer o olhar de julgamento 
dos profissionais ou que sua condição seja exposta à sua família ou comunidade. 
Essa hesitação atrasa o diagnóstico e o tratamento, podendo levar a complicações e 
à continuação da transmissão. 

●​ Impacto na Saúde Mental: O estigma é um fator de risco significativo para o 
desenvolvimento de problemas de saúde mental, como ansiedade, depressão, 
isolamento social, baixa autoestima, sentimentos de desesperança e, em casos 
extremos, ideação suicida. A sensação constante de ser julgado ou de ter que 
esconder uma parte de si pode ser exaustiva emocionalmente. 

●​ Dificuldades nos Relacionamentos: O medo da reação do(a) parceiro(a) ou de 
futuros parceiros(as) pode levar ao isolamento afetivo e sexual. A pessoa pode 
evitar relacionamentos íntimos por receio da rejeição ou por não saber como ou 
quando revelar seu diagnóstico. 

●​ Impacto na Qualidade de Vida: O estigma pode permear diversas áreas da vida, 
afetando o trabalho, os estudos, as relações familiares e sociais, e a capacidade de 
desfrutar de uma vida plena. 

Combater o estigma é uma tarefa complexa que exige esforços em múltiplos níveis: 

●​ Individual: Trabalhar o autoestigma, buscando informação correta, fortalecendo a 
autoestima e, se necessário, procurando apoio psicológico. 

●​ Comunitário: Promover a educação em saúde sexual, desmistificar as DSTs, usar 
uma linguagem respeitosa e inclusiva, e criar ambientes de apoio e acolhimento. 

●​ Institucional: Capacitar profissionais de saúde para oferecerem um atendimento 
livre de preconceitos, garantir a confidencialidade e implementar políticas 
antidiscriminatórias nos serviços. 



●​ Social e Político: Desenvolver campanhas de informação em massa que combatam 
mitos e preconceitos, aprovar e implementar leis que protejam os direitos das 
pessoas vivendo com DSTs, e promover uma cultura de respeito à diversidade e aos 
direitos humanos. 

A linguagem que usamos também é importante. Evitar termos pejorativos ou que reforcem a 
culpa (como chamar alguém de "aidético" ou dizer que alguém "pegou" uma DST como se 
fosse uma punição) e optar por uma linguagem centrada na pessoa ("pessoa vivendo com 
HIV", "pessoa com diagnóstico de sífilis") ajuda a reduzir o estigma. 

Reações emocionais comuns ao diagnóstico: Validando sentimentos 

Receber o diagnóstico de uma DST pode ser uma experiência emocionalmente 
avassaladora. É comum que a pessoa vivencie uma montanha-russa de sentimentos, que 
podem variar em intensidade e duração. É fundamental reconhecer que essas reações são 
normais e válidas, fazendo parte do processo de adaptação à nova realidade. Não existe 
um "jeito certo" de se sentir, e cada indivíduo processará a notícia à sua maneira. 

Algumas das reações emocionais mais comuns incluem: 

●​ Choque e Negação: A notícia pode ser tão inesperada ou assustadora que a 
primeira reação é de incredulidade ou de negação ("Isso não pode estar 
acontecendo comigo", "O exame deve estar errado"). É um mecanismo de defesa 
inicial. 

●​ Medo e Ansiedade: Medo do desconhecido, das consequências da doença para a 
saúde, da dor, da morte (especialmente em diagnósticos como o HIV, embora hoje o 
prognóstico seja excelente com tratamento), da reação de outras pessoas, da 
possibilidade de transmitir a infecção, de não poder ter filhos ou de ter uma vida 
sexual normal. A ansiedade pode se manifestar como preocupação excessiva, 
insônia, palpitações. 

●​ Raiva: A pessoa pode sentir raiva de si mesma (por ter se colocado em risco), do(a) 
parceiro(a) que a infectou (se souber a fonte), do sistema de saúde, ou até mesmo 
de uma entidade superior. A raiva pode ser uma forma de lidar com a sensação de 
injustiça ou impotência. 

●​ Tristeza e Depressão: Sentimentos de perda (da saúde, de um futuro idealizado, de 
relacionamentos), desesperança, desânimo, choro fácil e, em alguns casos, 
depressão clínica podem surgir. 

●​ Culpa e Vergonha: A pessoa pode se culpar por comportamentos passados ou 
sentir vergonha por ter uma condição que é frequentemente estigmatizada pela 
sociedade. A sensação de ser "impuro" ou "irresponsável" pode ser muito forte. 

●​ Confusão: Dificuldade em processar as informações recebidas, em entender a 
doença e o tratamento, e em tomar decisões. 

●​ Isolamento: Vontade de se afastar de amigos, familiares e atividades sociais, por 
medo do julgamento ou por não saber como lidar com a situação. 

●​ Alívio: Paradoxalmente, algumas pessoas podem sentir um certo alívio ao 
receberem um diagnóstico, especialmente se já suspeitavam de algo ou se estavam 
sofrendo com sintomas inexplicados. O diagnóstico traz um nome para o problema e 
a possibilidade de tratamento. 



É crucial que os profissionais de saúde e a rede de apoio do paciente validem essas 
emoções, ou seja, reconheçam que são sentimentos compreensíveis e legítimos diante da 
situação. Dizer coisas como "não se preocupe, não é nada" ou "você não deveria se sentir 
assim" geralmente não ajuda e pode fazer a pessoa se sentir ainda mais incompreendida. 
Em vez disso, oferecer um espaço de escuta atenta, empatia e apoio incondicional é 
fundamental. Ao receber o diagnóstico de HIV, por exemplo, é natural que a pessoa passe 
por um turbilhão de emoções, desde o medo da morte (muitas vezes baseado em 
informações desatualizadas de quando a AIDS era uma sentença) até a raiva por ter se 
infectado ou a tristeza pela mudança abrupta em sua vida. Permitir-se sentir e processar 
essas emoções, com apoio profissional e de pessoas queridas, é o primeiro passo para a 
aceitação, a adaptação e o manejo bem-sucedido da condição. 

Comunicando o diagnóstico a parceiros(as): Um diálogo necessário e 
desafiador 

Uma das tarefas mais difíceis e angustiantes após receber o diagnóstico de uma DST é 
comunicar essa informação aos parceiros(as) sexuais, tanto atuais quanto recentes (que 
podem ter sido expostos ou que podem ter sido a fonte da infecção). Embora seja uma 
conversa carregada de potencial para constrangimento, medo da reação e preocupação 
com o futuro do relacionamento, essa comunicação é um ato de responsabilidade, respeito 
e cuidado mútuo, além de ser crucial para a saúde pública, pois ajuda a interromper a 
cadeia de transmissão. 

Por que é importante comunicar? 

●​ Saúde do(a) Parceiro(a): O(A) parceiro(a) tem o direito de saber sobre a possível 
exposição para que possa fazer o teste e, se necessário, receber tratamento 
precoce, prevenindo complicações. 

●​ Prevenção da Reinfecção: Se o(a) parceiro(a) estiver infectado(a) e não for 
tratado(a), ele(a) pode reinfectar você após o seu tratamento. 

●​ Honestidade e Confiança: Em um relacionamento, a comunicação aberta sobre 
questões de saúde, incluindo DSTs, pode fortalecer a confiança e a intimidade, 
embora o processo possa ser difícil. 

●​ Saúde Pública: Ao informar os parceiros, você contribui para que eles também 
informem os parceiros deles (se for o caso), ajudando a controlar a disseminação da 
DST na comunidade. 

Desafios Comuns na Comunicação: 

●​ Medo da Reação: Preocupação de que o(a) parceiro(a) fique com raiva, triste, 
desapontado(a), ou que termine o relacionamento. 

●​ Medo da Rejeição e do Abandono: Receio de não ser mais visto(a) da mesma 
forma ou de ser abandonado(a). 

●​ Medo de Ser Culpado(a) ou de Culpar: A conversa pode se transformar em um 
jogo de acusações sobre quem infectou quem. 

●​ Vergonha e Constrangimento: Dificuldade em falar sobre um assunto tão íntimo e 
estigmatizado. 



●​ Dificuldade em Contatar Parceiros(as) Anteriores: Especialmente se foram 
encontros casuais ou se não há mais contato. 

Estratégias para se Preparar para a Conversa: 

1.​ Escolha o Momento e o Local Adequados: Prefira um momento em que ambos 
estejam calmos, com privacidade e tempo suficiente para conversar sem 
interrupções. Evite comunicar por mensagens de texto ou em locais públicos, se 
possível. 

2.​ Busque Informações Claras: Antes de conversar, certifique-se de que você 
compreende bem a sua DST, como ela é transmitida, quais os tratamentos 
disponíveis e as formas de prevenção. Ter informações corretas pode ajudar a 
responder às perguntas do(a) parceiro(a) e a diminuir o medo. 

3.​ Planeje o que Vai Dizer: Pense em como iniciar a conversa e quais os pontos 
principais que você quer abordar. Pode ser útil ensaiar mentalmente ou até escrever 
alguns tópicos. 

4.​ Foque nos Fatos e no Cuidado Mútuo: Apresente a informação de forma calma e 
direta. Explique que você foi diagnosticado(a) com uma DST e que, por se importar 
com a saúde dele(a), gostaria que ele(a) também fizesse o teste. Evite tom 
acusatório. Frases como "Descobri algo sobre minha saúde que é importante para 
nós dois" podem ser um bom começo. 

5.​ Esteja Preparado(a) para Diferentes Reações: O(A) parceiro(a) pode reagir com 
surpresa, raiva, medo, tristeza ou até mesmo com compreensão e apoio. Tente 
manter a calma e ouvir o que ele(a) tem a dizer. 

6.​ Sugira que Façam os Testes Juntos (se aplicável): Isso pode demonstrar apoio 
mútuo. 

7.​ Lembre-se que Você Não Está Sozinho(a) Nessa: Muitas pessoas passam por 
isso. 

O Papel do Profissional de Saúde: O médico, enfermeiro ou conselheiro que fez o 
diagnóstico pode oferecer um apoio valioso, ajudando você a entender como e quando 
comunicar aos parceiros, e até mesmo a "treinar" essa conversa. Alguns serviços de saúde 
também oferecem a opção de notificação de parceiros assistida, onde o profissional de 
saúde pode ajudar a contatar os parceiros (com seu consentimento), muitas vezes de forma 
anônima para você, informando sobre a exposição e a necessidade de testagem. 

Antes de conversar com seu parceiro sobre o diagnóstico recente de clamídia, Ana decidiu 
buscar orientação com o enfermeiro do posto de saúde. Ele a ouviu com atenção, forneceu 
material informativo sobre a clamídia que ela poderia compartilhar e a ajudou a pensar em 
frases para iniciar a conversa de forma clara e não acusatória, focando na importância da 
saúde de ambos. Sentindo-se mais preparada e menos ansiosa, Ana conseguiu ter uma 
conversa produtiva com seu parceiro, que compreendeu a situação e concordou em fazer o 
teste. 

O impacto nas relações afetivas e sexuais: Reconstruindo a intimidade 

O diagnóstico de uma DST pode abalar significativamente a vida afetiva e sexual de uma 
pessoa. O medo da rejeição, a preocupação com a transmissão, as possíveis alterações na 



libido e as dinâmicas de confiança no relacionamento são apenas alguns dos desafios que 
podem surgir. No entanto, com informação, comunicação e, quando necessário, apoio 
profissional, é possível reconstruir a intimidade e manter relacionamentos saudáveis e 
satisfatórios. 

●​ Medo da Rejeição e Dificuldade em Iniciar Novos Relacionamentos: Após um 
diagnóstico, especialmente de uma DST crônica como herpes ou HIV, a pessoa 
pode temer ser rejeitada ao revelar sua condição a um novo interesse amoroso. 
Esse medo pode levar ao isolamento ou à evitação de novos relacionamentos. É 
importante trabalhar a autoestima e desenvolver estratégias para compartilhar essa 
informação de forma segura e no momento certo para cada um. 

●​ Preocupações com a Transmissão para o(a) Parceiro(a): Mesmo em 
relacionamentos estabelecidos, a preocupação em transmitir a DST para o(a) 
parceiro(a) não infectado(a) pode gerar ansiedade e tensão. Para o HIV, o 
conhecimento de que Indetectável = Intransmissível (I=I) é fundamental para aliviar 
esse fardo. Para o herpes, a terapia supressiva e o uso de preservativos durante os 
surtos (e mesmo fora deles) podem reduzir significativamente o risco. 

●​ Alterações na Libido e na Satisfação Sexual: O estresse emocional, a ansiedade, 
a depressão, a dor física causada por lesões ou inflamações, ou os efeitos colaterais 
de alguns medicamentos podem afetar o desejo sexual (libido) e a satisfação com a 
vida sexual. É importante conversar sobre essas questões com o(a) parceiro(a) e, se 
necessário, com um profissional de saúde ou terapeuta sexual. 

●​ Impacto de DSTs Crônicas na Dinâmica do Casal: Condições como HIV e herpes 
exigem um manejo contínuo e uma comunicação constante dentro do casal sobre 
prevenção, tratamento e momentos de maior risco. Isso pode, por um lado, gerar 
tensões, mas, por outro, se bem conduzido, pode fortalecer a cumplicidade e o 
cuidado mútuo. 

●​ Reconstruindo a Confiança e a Intimidade: A honestidade e a transparência são 
cruciais. Se a DST foi adquirida dentro do relacionamento atual, pode haver 
questões de quebra de confiança que precisam ser trabalhadas. A terapia de casal 
pode ser um recurso valioso. Redescobrir formas de intimidade que vão além do 
sexo penetrativo, explorar novas práticas e focar no prazer mútuo e na conexão 
emocional também são importantes. 

●​ Estratégias para uma Vida Sexual Segura e Satisfatória: 
○​ Uso consistente e correto de preservativos: Continua sendo uma das 

principais ferramentas. 
○​ Para casais sorodiscordantes para o HIV: PrEP para o parceiro 

HIV-negativo (se o parceiro vivendo com HIV ainda não tem carga viral 
indetectável ou se há desejo de maior segurança) e a adesão à TARV pelo 
parceiro vivendo com HIV para alcançar e manter a supressão viral (I=I). 

○​ Manejo de surtos de herpes: Abstinência sexual ou uso de preservativos 
durante os surtos e pródromos; terapia supressiva para reduzir a frequência 
dos surtos e a disseminação viral. 

○​ Comunicação aberta e contínua: Sobre sintomas, preocupações, desejos e 
limites. 

Imagine um casal onde um dos parceiros é diagnosticado com herpes genital. Inicialmente, 
ambos podem sentir receio de manter a intimidade física, com medo da transmissão. Ao 



buscarem informações juntos, conversarem com um médico sobre os riscos reais e as 
formas de manejo (como a terapia supressiva para o parceiro infectado e a atenção aos 
sinais de surto), eles podem encontrar formas de adaptar sua vida sexual, utilizando 
preservativos de forma mais consciente e, principalmente, mantendo o diálogo aberto. Com 
o tempo, percebem que o diagnóstico não precisa ser o fim da intimidade, mas uma 
oportunidade para fortalecer a comunicação e o cuidado mútuo. 

Saúde mental e DSTs: Uma via de mão dupla 

A relação entre Doenças Sexualmente Transmissíveis e saúde mental é complexa e 
bidirecional. O diagnóstico de uma DST pode ser um gatilho significativo para o 
desenvolvimento ou agravamento de transtornos de saúde mental, como ansiedade e 
depressão. Por outro lado, pessoas que já vivem com transtornos mentais podem 
apresentar maior vulnerabilidade à aquisição de DSTs. 

Impacto das DSTs na Saúde Mental: 

●​ Ansiedade: A preocupação com a própria saúde, o medo da transmissão, o receio 
do julgamento social, a incerteza sobre o futuro e as dificuldades nos 
relacionamentos podem gerar níveis elevados de ansiedade. Transtornos de 
ansiedade generalizada, síndrome do pânico ou fobias sociais podem ser 
desencadeados ou exacerbados. 

●​ Depressão: Sentimentos de tristeza profunda, perda de interesse em atividades 
prazerosas, alterações no sono e no apetite, fadiga, dificuldade de concentração, 
sentimentos de inutilidade ou culpa excessiva, e até mesmo ideação suicida, podem 
caracterizar um quadro depressivo em resposta ao diagnóstico e às suas 
repercussões. O estigma e o isolamento social são fatores de risco importantes para 
a depressão em pessoas com DSTs. 

●​ Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT): Em alguns casos, especialmente 
se o diagnóstico estiver associado a uma experiência traumática (como violência 
sexual que resultou na infecção, ou um processo de diagnóstico e revelação 
particularmente difícil e estigmatizante), a pessoa pode desenvolver sintomas de 
TEPT, como flashbacks, pesadelos, evitação de situações que lembrem o trauma e 
hipervigilância. 

●​ Abuso de Substâncias: Algumas pessoas podem recorrer ao álcool ou outras 
drogas como uma forma disfuncional de lidar com o estresse emocional e o 
sofrimento causado pelo diagnóstico de uma DST, o que pode piorar tanto a saúde 
mental quanto a física. 

Impacto da Saúde Mental na Vulnerabilidade às DSTs: 

●​ Comportamentos de Risco: Pessoas com certos transtornos mentais (como 
transtorno bipolar em fase de mania, alguns transtornos de personalidade, ou 
depressão com comportamentos impulsivos) podem ter maior propensão a engajar 
em comportamentos sexuais de risco, como sexo desprotegido, múltiplos parceiros 
ou uso de substâncias durante o sexo, aumentando sua vulnerabilidade a DSTs. 

●​ Dificuldades no Autocuidado e na Adesão: Transtornos mentais como depressão 
ou ansiedade severa podem comprometer a capacidade da pessoa de buscar 



informações sobre prevenção, de negociar sexo seguro, de aderir a tratamentos 
(para DSTs ou para a própria condição mental) ou de comparecer a consultas 
médicas. 

●​ Maior Exposição a Situações de Risco: Pessoas com transtornos mentais graves 
podem estar em situações de maior vulnerabilidade social (desemprego, situação de 
rua, dificuldade em manter relacionamentos estáveis), o que pode aumentar 
indiretamente o risco de DSTs. 

O estresse crônico associado ao estigma, à necessidade de manejar uma condição de 
saúde de longo prazo, ou às preocupações financeiras e sociais, também tem um impacto 
negativo tanto na saúde mental quanto no sistema imunológico, podendo, por exemplo, 
influenciar a frequência de recorrências do herpes ou a progressão da infecção pelo HIV 
(embora a TARV seja o fator determinante para o HIV). 

Sinais de Alerta para Problemas de Saúde Mental que Necessitam de Intervenção 
Profissional: É importante estar atento a sinais como tristeza persistente, perda de 
interesse, ansiedade incapacitante, alterações significativas no sono ou apetite, isolamento 
social extremo, dificuldade de concentração, pensamentos negativos recorrentes sobre si 
mesmo ou o futuro, abuso de substâncias, ou pensamentos sobre morte ou suicídio. 

A integração do cuidado da saúde mental no manejo global das DSTs é fundamental. 
Isso significa que os serviços de saúde que diagnosticam e tratam DSTs devem estar 
preparados para rastrear problemas de saúde mental, oferecer aconselhamento e apoio 
psicossocial básico, e encaminhar para serviços especializados de psicologia e psiquiatria 
quando necessário. Uma pessoa vivendo com HIV que, além da TARV, recebe 
acompanhamento psicológico regular para lidar com a ansiedade e o estigma, tem muito 
mais chances de manter uma boa adesão ao tratamento, uma melhor qualidade de vida e 
um bem-estar integral. 

Estratégias de enfrentamento (coping) e busca por apoio: Fortalecendo 
a resiliência 

Lidar com o diagnóstico e a convivência com uma DST exige o desenvolvimento de 
estratégias de enfrentamento (ou "coping", do inglês) saudáveis e a busca por diferentes 
formas de apoio. Essas estratégias ajudam a pessoa a gerenciar o estresse, a processar as 
emoções, a se adaptar à nova realidade e a fortalecer sua resiliência, ou seja, sua 
capacidade de superar adversidades. 

As estratégias de enfrentamento podem ser divididas em duas categorias principais: 

1.​ Coping Focado no Problema: Envolve tomar ações diretas para lidar com a 
situação ou com o estressor. No contexto das DSTs, isso pode incluir: 

○​ Buscar informações de qualidade: Entender a DST, as formas de 
tratamento, prevenção e manejo. 

○​ Seguir o tratamento médico rigorosamente: Aderir às prescrições e 
comparecer às consultas. 

○​ Comunicar aos parceiros(as): Informar sobre o diagnóstico e a 
necessidade de testagem/tratamento. 



○​ Adotar práticas sexuais mais seguras: Usar preservativos, discutir 
prevenção com parceiros(as). 

○​ Planejar o futuro: Se for uma condição crônica, aprender a incorporá-la no 
dia a dia. 

2.​ Coping Focado na Emoção: Envolve regular as respostas emocionais ao estressor, 
especialmente quando o problema em si não pode ser eliminado (como no caso de 
uma DST crônica). Isso pode incluir: 

○​ Expressar os sentimentos: Conversar com alguém de confiança, escrever 
um diário, chorar. 

○​ Buscar apoio social: Conectar-se com amigos, familiares, parceiro(a) ou 
grupos de apoio. 

○​ Praticar técnicas de relaxamento: Meditação, respiração profunda, 
mindfulness, yoga. 

○​ Engajar-se em atividades prazerosas e hobbies: Para aliviar o estresse e 
melhorar o humor. 

○​ Reavaliar a situação de forma mais positiva ou realista: Encontrar 
significados, focar nos aprendizados, aceitar o que não pode ser mudado. 

○​ Cuidar da saúde espiritual (se aplicável): Encontrar conforto na fé ou em 
práticas espirituais. 

A rede de apoio social desempenha um papel crucial. Ter amigos, familiares ou um(a) 
parceiro(a) que ofereçam escuta, compreensão, encorajamento e ajuda prática pode fazer 
uma enorme diferença. No entanto, nem sempre essa rede está disponível ou é suficiente. 

Grupos de Apoio e Organizações da Sociedade Civil (ONGs/OSCs): Para muitas 
pessoas, os grupos de apoio (presenciais ou online) são um recurso inestimável. Nesses 
espaços, é possível compartilhar experiências com outras pessoas que estão passando ou 
passaram por situações semelhantes, trocar informações, receber apoio emocional e se 
sentir menos sozinho(a) e mais compreendido(a). ONGs e OSCs que trabalham com 
DSTs/HIV/AIDS frequentemente oferecem esses grupos, além de aconselhamento, 
orientação jurídica e outros serviços. 

O autocuidado também é uma forma importante de enfrentamento. Isso inclui manter uma 
alimentação saudável, praticar atividade física regularmente, ter um sono de qualidade, 
reservar tempo para o lazer e para atividades que tragam alegria e relaxamento. 

É fundamental reconhecer quando as estratégias de enfrentamento individuais e o apoio 
social não são suficientes e é preciso buscar ajuda profissional especializada. 
Psicólogos, terapeutas, psiquiatras e assistentes sociais podem oferecer suporte técnico 
para lidar com as emoções, desenvolver habilidades de enfrentamento, tratar transtornos 
mentais coexistentes e facilitar o processo de adaptação. 

Após o diagnóstico de Hepatite C, João sentiu-se muito isolado e ansioso sobre o 
tratamento e o futuro. Ele começou a pesquisar online e encontrou um fórum de discussão 
para pessoas com hepatite. Ao ler os relatos de outros pacientes, tirar dúvidas e 
compartilhar suas próprias angústias, ele percebeu que não estava sozinho e que muitas 
pessoas passavam pelo tratamento com sucesso. Além disso, ele decidiu procurar um 
psicólogo para ajudá-lo a lidar com a ansiedade. Essas duas fontes de apoio – o grupo 



online e o profissional – foram fundamentais para ele enfrentar o tratamento com mais 
otimismo, informação e resiliência. 

Empoderamento e advocacy: Transformando a experiência em ação 
positiva 

Embora o diagnóstico de uma DST possa ser inicialmente uma experiência desafiadora e 
dolorosa, para muitas pessoas, o processo de lidar com a condição, superar o estigma e 
reconstruir a vida pode se transformar em uma jornada de empoderamento pessoal e até 
mesmo em um chamado para a advocacy (defesa de direitos e causas). 

Empoderamento Pessoal: O empoderamento, no contexto das DSTs, refere-se ao 
processo pelo qual o indivíduo ganha maior controle sobre sua própria saúde e vida, apesar 
do diagnóstico. Isso envolve: 

●​ Conhecimento: Adquirir informações precisas sobre sua condição, tratamento e 
direitos. 

●​ Autoconfiança: Reconstruir a autoestima e a confiança em si mesmo(a) e em sua 
capacidade de viver bem. 

●​ Tomada de Decisão: Participar ativamente das decisões sobre seu tratamento e 
cuidados, em parceria com os profissionais de saúde. 

●​ Autocuidado: Adotar comportamentos saudáveis e buscar os recursos necessários 
para seu bem-estar. 

●​ Resiliência: Desenvolver a capacidade de se adaptar e superar as adversidades 
impostas pela DST e pelo estigma. 

●​ Voz Ativa: Sentir-se capaz de falar sobre sua condição (quando e para quem 
desejar) e de defender suas necessidades. 

Advocacy e Ação Social: Para alguns, a experiência pessoal com uma DST se transforma 
em um desejo de ajudar outros e de lutar por mudanças sociais mais amplas. 

●​ Educação e Conscientização: Pessoas vivendo com DSTs podem se tornar 
educadores valiosos, compartilhando suas histórias (de forma anônima ou pública, 
conforme sua escolha) para desmistificar as infecções, combater o estigma e 
promover a prevenção entre seus pares e na comunidade em geral. 

●​ Ativismo e Defesa de Direitos: Engajar-se em movimentos sociais e organizações 
que lutam por: 

○​ Melhoria do acesso a serviços de prevenção, diagnóstico e tratamento de 
qualidade para todos. 

○​ Combate ao estigma e à discriminação em todas as suas formas. 
○​ Aprovação e implementação de leis e políticas públicas que protejam os 

direitos das pessoas vivendo com DSTs/HIV/AIDS. 
○​ Maior investimento em pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias de 

prevenção e tratamento. 
○​ Participação das pessoas afetadas nas decisões políticas que lhes dizem 

respeito (o princípio de "Nada Sobre Nós Sem Nós"). 



●​ Suporte a Pares: Oferecer apoio e orientação para outras pessoas que estão 
passando pelo diagnóstico ou vivendo com uma DST, seja formalmente (como 
conselheiro de pares treinado) ou informalmente. 

O movimento de pessoas vivendo com HIV/AIDS é um exemplo histórico poderoso de como 
a advocacy pode transformar a resposta a uma epidemia. Foram os ativistas, muitos deles 
vivendo com o vírus, que pressionaram por pesquisas mais rápidas, acesso a 
medicamentos, tratamento humanizado e respeito aos direitos humanos, mudando 
radicalmente o curso da epidemia e a vida de milhões de pessoas. 

Maria, por exemplo, após superar os desafios iniciais de seu diagnóstico de HIV e se 
beneficiar do tratamento e do apoio que recebeu, decidiu que queria usar sua experiência 
para ajudar outros. Ela se tornou voluntária em uma ONG local, onde compartilha sua 
história em rodas de conversa com jovens para alertá-los sobre a prevenção e para mostrar 
que é possível viver uma vida plena e saudável com HIV. Sua vivência, que antes era fonte 
de sofrimento e medo, transformou-se em um motor para a promoção da saúde, do 
acolhimento e dos direitos humanos em sua comunidade. Este é o poder transformador do 
empoderamento e da advocacy. 

 

Direitos e deveres dos indivíduos vivendo com DSTs: 
Acesso ao tratamento, sigilo, informação e a 
responsabilidade individual e coletiva na quebra da 
cadeia de transmissão 
A experiência de ser diagnosticado ou de conviver com uma Doença Sexualmente 
Transmissível (DST) transcende as questões puramente médicas, adentrando esferas 
complexas de direitos humanos, responsabilidades individuais e coletivas, e o papel do 
Estado e da sociedade. Garantir que os direitos das pessoas afetadas por DSTs sejam 
respeitados é crucial não apenas por uma questão de justiça e dignidade, mas também 
como uma estratégia fundamental de saúde pública. Um ambiente de respeito, sigilo, 
acesso à informação e ao tratamento, livre de estigma e discriminação, encoraja a busca 
por cuidados, a adesão às terapias e a adoção de práticas preventivas. Paralelamente, a 
conscientização sobre os deveres individuais e a responsabilidade compartilhada na 
prevenção da transmissão são igualmente importantes para quebrar a cadeia de infecção e 
promover uma cultura de cuidado mútuo. 

A perspectiva dos direitos humanos na resposta às DSTs: Fundamentos 
e importância 

A resposta global às DSTs, e de forma muito emblemática à epidemia de HIV/AIDS, foi um 
divisor de águas ao trazer a perspectiva dos direitos humanos para o centro do debate em 
saúde pública. Compreendeu-se que a proteção da saúde está intrinsecamente ligada à 
garantia dos direitos fundamentais de cada indivíduo. Uma abordagem baseada em direitos 
humanos reconhece que todas as pessoas, independentemente de sua condição de saúde, 



orientação sexual, identidade de gênero, raça, etnia ou status socioeconômico, possuem 
dignidade inerente e merecem ser tratadas com respeito e igualdade. 

Os princípios fundamentais dos direitos humanos que se aplicam diretamente ao contexto 
das DSTs incluem: 

●​ Dignidade Humana: O reconhecimento do valor intrínseco de cada pessoa, que 
não pode ser diminuído por um diagnóstico de DST. 

●​ Não Discriminação e Igualdade: Ninguém pode ser discriminado ou tratado de 
forma desigual por ter uma DST. Todos têm direito a igual proteção perante a lei e 
igual acesso a oportunidades e serviços. 

●​ Participação: As pessoas afetadas por DSTs têm o direito de participar ativamente 
das decisões e políticas que afetam suas vidas e sua saúde. 

●​ Privacidade e Confidencialidade: O direito ao sigilo das informações de saúde é 
crucial para proteger a intimidade e evitar o estigma. 

●​ Acesso à Informação: O direito de receber informações claras, precisas e 
acessíveis sobre prevenção, diagnóstico, tratamento e seus próprios direitos. 

●​ Acesso aos Benefícios do Progresso Científico: O direito de ter acesso aos 
melhores tratamentos e tecnologias de prevenção disponíveis. 

●​ Direito à Saúde: Considerado um direito humano fundamental, que implica o 
acesso a serviços de saúde de qualidade, incluindo a prevenção e o tratamento de 
DSTs. 

Adotar uma abordagem baseada em direitos humanos na resposta às DSTs é essencial 
porque: 

●​ Reduz a vulnerabilidade: Ao combater a discriminação e promover a igualdade, 
criam-se condições para que as pessoas possam se proteger melhor. 

●​ Combate o estigma: O estigma é uma das maiores barreiras à prevenção e ao 
tratamento. Uma abordagem de direitos desafia ativamente o estigma. 

●​ Garante o acesso aos serviços: Quando os direitos são respeitados, as pessoas 
se sentem mais seguras e encorajadas a buscar os serviços de saúde. 

●​ Promove a responsabilização: Governos e instituições são responsabilizados por 
garantir que os direitos sejam cumpridos. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consagra a saúde como um direito de todos e 
dever do Estado (Art. 196). Leis específicas, como a Lei nº 9.313/1996 (que dispõe sobre a 
distribuição gratuita de medicamentos aos portadores do HIV e doentes de AIDS) e a Lei nº 
12.984/2014 (que define o crime de discriminação aos portadores do vírus da 
imunodeficiência humana - HIV e doentes de aids), reforçam essa proteção. 
Internacionalmente, declarações da Organização das Nações Unidas (ONU) e da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) também estabelecem diretrizes para a proteção dos 
direitos humanos no contexto do HIV/AIDS e outras DSTs. 

Imagine que uma pessoa, ao ser diagnosticada com HIV, é sumariamente demitida de seu 
emprego, mesmo estando apta para o trabalho. Essa situação configura uma clara violação 
de seus direitos fundamentais à não discriminação e ao trabalho, e a legislação brasileira 
oferece amparo para que ela busque reparação e a reintegração ao emprego, se assim 



desejar. O reconhecimento e a defesa desses direitos são vitais para garantir que as 
pessoas vivendo com DSTs possam ter vidas plenas e produtivas. 

Direito ao acesso universal ao diagnóstico e tratamento: Uma conquista 
da saúde pública 

O direito à saúde, consagrado em diversas legislações nacionais e internacionais, implica 
que todas as pessoas devem ter acesso a serviços de saúde de qualidade, de forma 
universal e equitativa. No contexto das DSTs, isso se traduz no direito fundamental ao 
acesso a todas as etapas do cuidado: prevenção, diagnóstico, tratamento e 
acompanhamento. 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) é o grande garantidor desse direito. Ele tem a 
responsabilidade constitucional de oferecer atenção integral à saúde, o que inclui a 
prevenção, o diagnóstico e o tratamento gratuito para a maioria das DSTs, como sífilis, 
gonorreia, clamídia, herpes genital, HPV (tratamento das lesões), hepatites virais e, de 
forma exemplar, para o HIV/AIDS. A política brasileira de resposta ao HIV/AIDS é 
reconhecida internacionalmente por garantir o acesso universal e gratuito à terapia 
antirretroviral (TARV) e a todos os exames de monitoramento. 

O direito ao acesso universal ao diagnóstico e tratamento de DSTs no SUS geralmente 
inclui: 

●​ Consultas médicas e de enfermagem: Avaliação clínica, aconselhamento, 
solicitação de exames. 

●​ Exames laboratoriais: Testes rápidos para HIV, sífilis e hepatites B e C; exames 
sorológicos convencionais; testes moleculares (como NAATs para clamídia e 
gonorreia, carga viral para HIV e hepatites); culturas; citologia (Papanicolau), entre 
outros. 

●​ Medicamentos: Fornecimento gratuito de antibióticos, antivirais (incluindo a TARV 
para HIV e os Antivirais de Ação Direta - DAAs para Hepatite C), antifúngicos, 
antiparasitários e outros medicamentos necessários para o tratamento das DSTs e 
de suas complicações ou coinfecções. 

●​ Acompanhamento multidisciplinar: Envolvimento de diferentes profissionais de 
saúde (médicos, enfermeiros, farmacêuticos, psicólogos, assistentes sociais) para 
um cuidado integral. 

●​ Insumos de prevenção: Disponibilização de preservativos masculinos e femininos, 
lubrificantes, e acesso a programas de vacinação (HPV, Hepatite B) e profilaxias 
(PrEP e PEP para HIV). 

Apesar dos avanços e da robustez do arcabouço legal e programático do SUS, persistem 
desafios para garantir a equidade no acesso. Barreiras geográficas (dificuldade de acesso 
para populações rurais, ribeirinhas, indígenas), socioeconômicas (pobreza, falta de 
transporte para chegar aos serviços), culturais (linguagem, crenças), e o estigma e a 
discriminação (que podem afastar populações vulneráveis dos serviços) precisam ser 
continuamente enfrentados. 



É fundamental que todo cidadão conheça seus direitos e saiba que pode procurar uma 
Unidade Básica de Saúde (UBS), um Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) ou 
outros serviços especializados do SUS para receber orientação, realizar testes e, se 
necessário, iniciar o tratamento para qualquer DST, de forma gratuita e confidencial. 
Qualquer cidadão brasileiro, ao suspeitar ter sido exposto a uma DST ou ao buscar 
testagem de rotina, tem o direito de ser atendido no SUS, realizar os exames necessários e, 
se diagnosticado, receber gratuitamente toda a medicação e o acompanhamento, como é o 
caso da TARV para o HIV, que transformou a infecção em uma condição crônica manejável. 

O direito ao sigilo e à confidencialidade: Protegendo a privacidade 

O direito ao sigilo profissional e à confidencialidade das informações de saúde é um dos 
pilares da relação entre o paciente e os serviços de saúde, e assume uma importância 
ainda maior no contexto das DSTs, devido ao estigma e ao potencial de discriminação 
associados a essas condições. 

Sigilo Profissional é o dever ético e legal imposto a determinados profissionais (como 
médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, entre outros) de não revelar 
informações confidenciais obtidas no exercício de sua profissão, a menos que haja 
consentimento expresso do paciente ou em situações excepcionais previstas em lei. 
Confidencialidade refere-se à proteção das informações pessoais e de saúde do paciente, 
garantindo que elas não sejam acessadas ou divulgadas a terceiros não autorizados. Isso 
se aplica a prontuários médicos, resultados de exames, conversas durante a consulta, e 
qualquer dado que possa identificar o paciente e sua condição de saúde. 

A importância do sigilo e da confidencialidade no contexto das DSTs é crucial porque: 

●​ Encoraja a busca por cuidados: Sabendo que suas informações estarão 
protegidas, as pessoas se sentem mais seguras para procurar os serviços de saúde, 
realizar testes e discutir abertamente suas preocupações e práticas sexuais. 

●​ Combate o estigma e a discriminação: A garantia de que o diagnóstico não será 
indevidamente revelado protege o indivíduo de possíveis consequências negativas 
em sua vida social, familiar ou profissional. 

●​ Fortalece a relação terapêutica: A confiança mútua entre paciente e profissional de 
saúde é essencial para a adesão ao tratamento e para um cuidado eficaz. 

●​ É um direito fundamental: O respeito à privacidade e à intimidade é um direito 
humano básico. 

Quem está obrigado ao sigilo? Todos os profissionais de saúde que têm acesso às 
informações do paciente (médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, farmacêuticos, 
recepcionistas, pessoal administrativo de serviços de saúde, etc.) e os próprios serviços de 
saúde como instituições. 

Em que situações o sigilo pode ser quebrado? A quebra do sigilo é uma medida extrema 
e só pode ocorrer em situações muito específicas, previstas em lei e nos códigos de ética 
profissional, geralmente envolvendo: 

●​ Consentimento expresso do paciente: Se o paciente autorizar a divulgação. 



●​ Dever legal ou justa causa: Em algumas situações, como notificação compulsória 
de certas doenças para fins de vigilância epidemiológica (geralmente feita de forma 
anônima ou com dados codificados que não identificam o paciente publicamente), ou 
para proteger a saúde de terceiros em risco iminente e direto (por exemplo, se um 
paciente com uma doença altamente contagiosa e grave se recusa a tomar 
precauções ou a informar parceiros em risco, e o profissional, após esgotar outras 
vias, considera que há um perigo real – essa é uma área eticamente complexa e 
controversa, que deve ser avaliada com extrema cautela e, idealmente, com 
consulta a comitês de ética ou instâncias legais). 

●​ Ordem judicial: Em investigações criminais, um juiz pode determinar a quebra do 
sigilo. Mesmo nessas exceções, a revelação deve se restringir ao mínimo 
necessário para atender à finalidade. 

A quebra indevida do sigilo é uma falta ética grave e pode configurar crime (como a 
violação de segredo profissional prevista no Código Penal Brasileiro), sujeitando o infrator a 
sanções administrativas (pelo conselho profissional), civis (indenização por danos morais e 
materiais) e penais. 

O paciente tem o direito de controlar quem tem acesso às suas informações de saúde. Um 
profissional de saúde que, por exemplo, comenta sobre o diagnóstico de DST de um 
paciente com um colega que não está envolvido no cuidado daquele paciente, ou com um 
familiar do paciente sem sua autorização, está cometendo uma grave infração ética e legal, 
violando o direito à privacidade e podendo causar danos irreparáveis à confiança e à vida 
da pessoa. 

Direito à informação clara, completa e acessível: Empoderando para a 
tomada de decisões 

O acesso à informação é um direito fundamental e uma ferramenta poderosa para o 
empoderamento dos indivíduos em relação à sua própria saúde. No contexto das DSTs, ter 
informações claras, completas, precisas e acessíveis é essencial para que as pessoas 
possam tomar decisões conscientes sobre prevenção, testagem, tratamento e manejo de 
sua condição. 

Este direito à informação abrange diversos aspectos: 

●​ Informações sobre a DST: O paciente tem o direito de saber qual DST foi 
diagnosticada, como ela é transmitida, quais os possíveis sinais e sintomas (ou por 
que é assintomática), qual a sua evolução natural se não tratada, e quais as 
possíveis complicações. 

●​ Opções de Tratamento: Devem ser apresentadas todas as opções de tratamento 
disponíveis, incluindo seus benefícios, riscos, possíveis efeitos colaterais, duração e 
custo (mesmo que o tratamento seja gratuito no SUS, é importante que o paciente 
saiba que está recebendo um tratamento de valor). 

●​ Prevenção: Informações sobre como prevenir a transmissão para parceiros(as) e 
como evitar futuras infecções ou reinfecções. 

●​ Resultados de Exames: O paciente tem direito a receber e compreender os 
resultados de seus exames laboratoriais. 



●​ Direitos do Paciente: Informações sobre seus direitos, como o direito ao sigilo, à 
não discriminação e ao acesso a tratamento. 

A linguagem utilizada pelos profissionais de saúde é um ponto crucial. A informação 
deve ser transmitida de forma clara, simples e adaptada ao nível de compreensão de cada 
paciente, evitando jargões técnicos excessivos ou explicações confusas. O uso de materiais 
educativos (folhetos, vídeos, aplicativos) pode ser um complemento útil. É fundamental que 
o profissional se certifique de que o paciente realmente compreendeu as informações. 

O direito de fazer perguntas e ter suas dúvidas esclarecidas é inerente ao processo de 
comunicação. O paciente deve se sentir à vontade para questionar, pedir mais explicações 
e expressar suas preocupações, sem medo de ser julgado ou apressado. 

Um componente essencial do direito à informação é o Consentimento Informado (ou 
Livre e Esclarecido). Antes de qualquer procedimento diagnóstico (como um teste de HIV) 
ou terapêutico, o paciente tem o direito de receber todas as informações relevantes sobre o 
procedimento (o que é, por que está sendo proposto, quais os riscos e benefícios, quais as 
alternativas) e, com base nisso, decidir livremente se consente ou recusa a sua realização. 
Esse consentimento deve ser obtido sem coerção e, idealmente, documentado. 

Imagine um profissional de saúde que, ao diagnosticar uma pessoa com herpes genital, 
simplesmente entrega uma receita de antiviral e diz "tome isso". Essa conduta é 
inadequada. O correto seria explicar o que é o herpes, como o vírus age, como os surtos 
ocorrem, quais as opções de tratamento (terapia episódica ou supressiva), como manejar 
os sintomas, como reduzir o risco de transmissão para parceiros (mesmo fora dos surtos), e 
responder pacientemente a todas as dúvidas que a pessoa possa ter. Só assim ela estará 
verdadeiramente empoderada para lidar com sua condição. 

Direito à não discriminação: Combatendo o preconceito em todas as 
esferas 

O direito à não discriminação é um princípio basilar dos direitos humanos e é 
particularmente relevante no contexto das DSTs, onde o estigma e o preconceito ainda são 
barreiras significativas para o bem-estar e o acesso a direitos básicos. Ninguém pode ser 
tratado de forma inferior, excluído ou prejudicado por ter uma DST. 

A proteção contra a discriminação se estende a diversas esferas da vida: 

●​ Ambiente de Trabalho: É ilegal discriminar uma pessoa na contratação, promoção, 
condições de trabalho ou demissão por ela ter uma DST, incluindo o HIV. Testes de 
HIV admissionais ou periódicos sem justificativa clara e consentimento são 
geralmente proibidos. A Lei nº 9.029/1995 proíbe práticas discriminatórias para fins 
admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho. A Lei nº 
12.984/2014 criminaliza especificamente a discriminação contra pessoas vivendo 
com HIV/AIDS. 

●​ Serviços de Saúde: Nenhum serviço de saúde, público ou privado, pode recusar 
atendimento ou oferecer tratamento diferenciado (de qualidade inferior ou com 
barreiras) a uma pessoa por ela ter uma DST. Todos têm direito a um atendimento 
respeitoso e de qualidade. 



●​ Educação: Crianças e adolescentes vivendo com HIV ou outras DSTs têm o direito 
de frequentar a escola e participar de todas as atividades educacionais sem 
qualquer tipo de discriminação. 

●​ Relações Sociais e Familiares: Embora a lei não possa controlar diretamente as 
atitudes interpessoais, ela pode coibir atos de difamação ou exclusão baseados na 
condição de saúde. A educação e a conscientização são fundamentais para 
promover o respeito nas relações mais próximas. 

●​ Acesso a Seguros, Empréstimos e Outros Serviços: A recusa ou a imposição de 
condições abusivas para a concessão de seguros de vida, planos de saúde, 
empréstimos bancários ou outros serviços com base unicamente no fato de a 
pessoa ter uma DST (especialmente HIV, se estiver em tratamento e com boa 
saúde) pode ser considerada discriminatória. 

Mecanismos para Coibir a Discriminação e Buscar Reparação: Se uma pessoa se sentir 
discriminada por ter uma DST, ela pode: 

●​ Registrar uma denúncia em órgãos como o Disque Direitos Humanos (Disque 100), 
ouvidorias do SUS, Ministério Público, Defensoria Pública. 

●​ Procurar o conselho profissional do profissional que praticou o ato discriminatório 
(ex: Conselho de Medicina). 

●​ Buscar orientação jurídica em ONGs/OSCs que trabalham com direitos humanos ou 
com DSTs/HIV/AIDS. 

●​ Em casos de discriminação no trabalho, acionar a Justiça do Trabalho. 
●​ Em casos de crimes de discriminação (como os previstos na Lei nº 12.984/2014), 

registrar um boletim de ocorrência. 

O Estado tem o dever de criar e implementar leis e políticas que previnam e punam a 
discriminação, e de promover campanhas de informação que eduquem a população e 
combatam o preconceito. A sociedade civil também tem um papel crucial em denunciar a 
discriminação e em construir uma cultura de respeito, solidariedade e inclusão. Uma escola 
que, ao tomar conhecimento de que um de seus alunos vive com HIV, em vez de promover 
o pânico ou a exclusão, aproveita a oportunidade para trabalhar com toda a comunidade 
escolar temas como prevenção, respeito, não discriminação e solidariedade, está 
cumprindo seu papel educativo e contribuindo para um ambiente mais justo e acolhedor. 

Deveres e responsabilidades individuais: A contrapartida dos direitos 

A garantia dos direitos das pessoas vivendo com DSTs vem acompanhada da necessidade 
de reconhecer e assumir certos deveres e responsabilidades individuais, tanto em relação à 
própria saúde quanto à saúde de seus parceiros(as) e da coletividade. Essa perspectiva de 
corresponsabilidade é fundamental para uma resposta eficaz e ética às DSTs. 

Responsabilidade com a Própria Saúde: 

●​ Buscar Informação e Adotar Medidas Preventivas: É dever de cada indivíduo 
buscar informações corretas sobre as DSTs e as formas de prevenção, e aplicar 
esse conhecimento em suas práticas sexuais e de vida. 

●​ Aderir ao Tratamento Prescrito: Uma vez diagnosticado com uma DST e com um 
tratamento instituído, é responsabilidade do paciente seguir rigorosamente as 



orientações médicas (doses, horários, duração), mesmo que os sintomas 
desapareçam. A adesão é crucial para a cura ou controle da infecção e para 
prevenir complicações e resistência a medicamentos. 

●​ Comparecer às Consultas de Acompanhamento: Muitas DSTs requerem 
acompanhamento médico e testes de controle para verificar a eficácia do tratamento 
e monitorar a saúde a longo prazo. 

Responsabilidade com a Saúde de Parceiros(as) e da Coletividade: 

●​ Comunicar aos Parceiros(as) Sexuais: Informar os parceiros(as) sexuais recentes 
sobre o diagnóstico de uma DST é uma responsabilidade ética e de saúde pública. 
Isso permite que eles também busquem testagem, diagnóstico e tratamento, se 
necessário, prevenindo complicações para eles e quebrando a cadeia de 
transmissão. Sabe-se que essa comunicação pode ser difícil, e o apoio de 
profissionais de saúde é importante nesse processo. 

●​ Adotar Práticas Sexuais Mais Seguras para Evitar a Transmissão: Enquanto 
estiver com uma infecção transmissível e ainda não tratado(a) ou com risco de 
transmitir (mesmo em tratamento para algumas DSTs virais), é fundamental usar 
preservativos em todas as relações sexuais e seguir outras orientações médicas 
para proteger os parceiros(as). No caso do HIV, por exemplo, alcançar e manter a 
carga viral indetectável (I=I) através da TARV é uma forma poderosa de prevenir a 
transmissão sexual. 

●​ Não Expor Intencionalmente Outras Pessoas ao Risco de Infecção: A 
transmissão consciente e intencional de uma DST, especialmente o HIV, pode ter 
implicações legais sérias em alguns países ou jurisdições, podendo ser tipificada 
como crime (lesão corporal ou perigo de contágio venéreo, dependendo da 
legislação e do contexto). Além das questões legais, há uma responsabilidade ética 
fundamental de não causar dano a outrem. 

Responsabilidade de Combater o Estigma e a Desinformação: 

●​ Cada indivíduo, vivendo ou não com uma DST, tem a responsabilidade de não 
perpetuar o estigma, de não compartilhar informações falsas ou boatos, e de tratar 
todas as pessoas com respeito e empatia. 

É importante ressaltar que a responsabilização individual não pode ser usada para culpar as 
vítimas ou para isentar o Estado e a sociedade de suas próprias responsabilidades. A 
capacidade de um indivíduo de cumprir seus deveres é frequentemente influenciada por 
fatores sociais, econômicos e estruturais que estão além de seu controle imediato. Uma 
pessoa diagnosticada com sífilis, por exemplo, tem o direito ao tratamento gratuito e 
sigiloso. Ao mesmo tempo, tem a responsabilidade de seguir o tratamento corretamente 
(comparecendo para as injeções de penicilina, por exemplo) e de informar seus parceiros 
sexuais recentes para que eles também possam ser avaliados. Ao fazer isso, ela não 
apenas cuida de sua própria saúde, mas também contribui ativamente para a saúde pública. 

A responsabilidade coletiva e do Estado na resposta às DSTs 

A prevenção e o controle das DSTs não são tarefas que recaem apenas sobre os ombros 
dos indivíduos ou dos serviços de saúde. Exigem uma resposta coordenada e um 



compromisso coletivo que envolva o Estado em suas diversas instâncias (federal, estadual 
e municipal) e a sociedade civil organizada. Essa responsabilidade compartilhada é 
essencial para criar um ambiente propício à saúde sexual e para garantir que os direitos de 
todos sejam respeitados. 

Deveres do Estado: O Estado tem um papel central e indelegável na garantia do direito à 
saúde e na implementação de políticas públicas eficazes para a resposta às DSTs. Suas 
responsabilidades incluem: 

●​ Garantir Políticas Públicas Abrangentes: Desenvolver e implementar políticas e 
programas nacionais de prevenção, diagnóstico, tratamento e acompanhamento das 
DSTs/HIV/AIDS e hepatites virais, baseados em evidências científicas e nos 
princípios dos direitos humanos. 

●​ Promover a Educação em Saúde Sexual: Implementar programas de educação 
sexual abrangente e de qualidade nas escolas e através de campanhas de 
informação para a população em geral, abordando prevenção, estigma, direitos e 
acesso a serviços. 

●​ Combater o Estigma e a Discriminação: Criar e aplicar leis que protejam contra a 
discriminação e promover ações que desconstruam o preconceito e o estigma 
associados às DSTs e às populações mais vulneráveis. 

●​ Financiar Adequadamente os Serviços de Saúde: Alocar recursos suficientes 
para garantir a estrutura, os insumos e os profissionais necessários para o 
funcionamento adequado do SUS e dos programas de DSTs/AIDS. 

●​ Garantir a Disponibilidade de Insumos: Assegurar o fornecimento contínuo e 
gratuito de medicamentos (incluindo antirretrovirais, antibióticos, etc.), testes 
diagnósticos (convencionais e rápidos), preservativos (masculinos e femininos), 
lubrificantes e vacinas (HPV, Hepatite B). 

●​ Apoiar a Pesquisa Científica: Investir em pesquisas para o desenvolvimento de 
novas tecnologias de prevenção, diagnóstico e tratamento. 

●​ Proteger os Direitos Humanos: Criar mecanismos para monitorar e garantir o 
respeito aos direitos humanos das pessoas afetadas por DSTs, especialmente as 
mais vulneráveis. 

●​ Promover a Intersetorialidade: Articular ações entre diferentes setores do governo 
(saúde, educação, assistência social, justiça, trabalho, direitos humanos) para uma 
abordagem mais integral e eficaz. 

Deveres da Sociedade Civil e da Comunidade: A sociedade civil, incluindo organizações 
não governamentais (ONGs/OSCs), movimentos sociais, instituições religiosas, setor 
privado, mídia e cada cidadão individualmente, também tem um papel crucial: 

●​ Promover um Ambiente de Acolhimento e Solidariedade: Combater o 
preconceito nos círculos sociais, familiares e de trabalho, e oferecer apoio às 
pessoas vivendo com DSTs. 

●​ Participar do Controle Social das Políticas de Saúde: Através dos conselhos de 
saúde e de outras instâncias de participação, fiscalizar e contribuir para a melhoria 
dos serviços e programas. 

●​ Disseminar Informações Corretas: Ajudar a combater a desinformação e os 
boatos, compartilhando conhecimento baseado em evidências. 



●​ Apoiar Organizações que Trabalham na Área: Contribuir com o trabalho de 
ONGs/OSCs que atuam na prevenção, no apoio a pessoas vivendo com DSTs e na 
defesa de direitos. 

●​ Cobrar Responsabilidades do Estado: Exigir que o governo cumpra seus deveres 
na área da saúde e dos direitos humanos. 

Quando o governo federal, por exemplo, lança uma campanha nacional de prevenção ao 
HIV durante o carnaval, com ampla divulgação na mídia, distribuição massiva de 
preservativos e incentivo à testagem, ele está cumprindo parte de sua responsabilidade de 
proteger a saúde da população. Ao mesmo tempo, a sociedade civil pode potencializar essa 
ação divulgando a campanha em suas redes, organizando eventos locais de 
conscientização e incentivando a participação da comunidade. Essa sinergia entre Estado e 
sociedade é fundamental para o sucesso das iniciativas de saúde pública. 

Mecanismos para a garantia e defesa dos direitos: Onde buscar ajuda? 

Conhecer os direitos é o primeiro passo, mas saber como e onde exigi-los ou buscar ajuda 
em caso de violação é igualmente importante. Existem diversos mecanismos e canais 
institucionais e da sociedade civil que podem ser acionados para a garantia e defesa dos 
direitos das pessoas no contexto das DSTs. 

Canais de Denúncia e Orientação em Caso de Discriminação ou Violação de Direitos: 

●​ Disque Direitos Humanos (Disque 100): É um serviço do governo federal que 
recebe, analisa e encaminha denúncias de violações de direitos humanos, incluindo 
discriminação por orientação sexual, identidade de gênero ou condição de saúde. 

●​ Ouvidorias do SUS: Cada esfera do SUS (municipal, estadual e federal) possui 
ouvidorias que recebem reclamações, denúncias, sugestões e elogios sobre os 
serviços de saúde. Se houver recusa de atendimento, quebra de sigilo ou tratamento 
inadequado, a ouvidoria pode ser acionada. 

●​ Ministério Público (MP): O MP tem a função de defender os direitos sociais e 
individuais indisponíveis. Promotorias especializadas em saúde ou direitos humanos 
podem investigar denúncias de discriminação ou falhas graves nos serviços de 
saúde. 

●​ Defensoria Pública: Oferece assistência jurídica gratuita para pessoas que não 
podem pagar por um advogado. Pode atuar em casos de discriminação, busca por 
acesso a medicamentos ou tratamentos negados, e outras violações de direitos. 

●​ Conselhos Profissionais: Se a violação de direito (como quebra de sigilo ou 
negligência) for cometida por um profissional de saúde específico (médico, 
enfermeiro, psicólogo), uma denúncia pode ser feita ao respectivo conselho de 
classe (ex: Conselho Regional de Medicina - CRM, Conselho Regional de 
Enfermagem - COREN), que pode instaurar um processo ético-disciplinar. 

●​ Comissões de Direitos Humanos: Existentes em diversas instâncias legislativas 
(Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas, Câmaras Municipais) e em 
outras organizações, podem receber denúncias e atuar na defesa de direitos. 

●​ Delegacias de Polícia: Em casos de crimes, como a discriminação criminosa 
prevista na Lei nº 12.984/2014 (para pessoas com HIV/AIDS) ou outros crimes 
motivados por preconceito, um boletim de ocorrência deve ser registrado. 



O Papel de ONGs/OSCs e Movimentos Sociais: Muitas organizações da sociedade civil 
que trabalham com DSTs/HIV/AIDS, direitos LGBTQIA+, direitos das mulheres, entre outros, 
oferecem: 

●​ Acolhimento e apoio psicossocial. 
●​ Orientação jurídica gratuita ou encaminhamento para serviços legais. 
●​ Apoio na formulação de denúncias. 
●​ Advocacy político para a melhoria das leis e políticas públicas. 
●​ Informação sobre direitos e serviços. 

Como Proceder em Situações Específicas: 

●​ Recusa de Atendimento no Serviço de Saúde: Tentar resolver diretamente com a 
direção do serviço. Se não houver solução, procurar a ouvidoria do SUS e, se 
necessário, o Ministério Público ou a Defensoria Pública. 

●​ Quebra de Sigilo: Reunir provas (se possível) e denunciar ao conselho profissional 
do infrator e, dependendo da gravidade e do dano causado, buscar reparação 
judicial (danos morais). 

●​ Discriminação no Trabalho: Procurar o sindicato da categoria, a Delegacia 
Regional do Trabalho, a Justiça do Trabalho e, se for discriminação por HIV, 
considerar a Lei nº 12.984/2014. 

Imagine que um paciente teve seu diagnóstico de sífilis comentado abertamente por uma 
recepcionista na sala de espera de uma unidade de saúde, causando-lhe enorme 
constrangimento. Ele pode, e deve, registrar uma reclamação formal na ouvidoria daquele 
serviço de saúde. Se a recepcionista for uma servidora pública, ela pode responder a um 
processo administrativo. Além disso, dependendo do impacto, o paciente poderia buscar 
orientação jurídica para uma possível ação por danos morais. Conhecer esses caminhos é 
fundamental para que as pessoas não se sintam impotentes diante de injustiças e para que 
os serviços e profissionais sejam responsabilizados por suas condutas.  

A luta pela efetivação dos direitos é contínua e requer a participação ativa de todos. 
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